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O presente relatório de estágio tem como objetivo analisar as potencialidades pedagógicas das 
atividades laboratoriais do tipo “Prevê-Observa-Explica-Reflete” na abordagem de temáticas como 
a eletricidade (construção de circuitos elétricos simples), no 1.º Ciclo do Ensino Básico – Estudo 
do Meio, e os solos, no 2.º Ciclo do Ensino Básico – Ciências da Natureza. 
As orientações curriculares definidas pela tutela para estas áreas disciplinares atribuem uma 
importância especial à realização de atividades laboratoriais como suporte ao Ensino das 
Ciências, sugerindo que, ao longo da sua implementação, possam ser construídos espaços de 
debate entre os alunos acerca dos dados recolhidos, evidências constatadas e conclusões 
subjacentes a todo o processo investigativo, potenciando uma evolução de conhecimentos 
científicos assentes numa aprendizagem ativa e significativa.   
A implementação deste tipo de atividades laboratoriais obedece a um processo sequencial, na 
busca da construção de uma evolução orientada e estruturada das conceções dos alunos. 
Mediante tal, numa primeira fase, tornou-se essencial conhecer as ideias prévias/conceções 
alternativas dos alunos, por intermédio da realização de fichas de trabalho com questões 
alusivas a cada temática. Tomando as conceções prévias dos alunos como ponto de partida para 
a intervenção didático-pedagógica, foram dinamizadas atividades laboratoriais que permitiram 
sujeitar à experimentação estas mesmas ideias, apoiando e consolidando aquelas que estavam 
corretas e enfraquecendo aquelas que, do ponto de vista científico, não tinham validade. 
Após esta ação procedeu-se a uma comparação analítica entre as ideias prévias/conceções 
alternativas dos alunos com as constatações observadas ao longo do período experimental. Esta 
confrontação de ideias antes e após o período experimental permitiu fazer uma avaliação da 
evolução das ideias dos alunos, com base em dados empíricos, em função da implementação de 
estratégias pedagógicas alicerçadas no modelo “ Prevê-Observa-Explica-Reflete”. 
Palavras-Chave: Ensino das Ciências; Atividades Laboratoriais do Tipo “Prevê-Observa-Explica-


























The goal of the present internship report is the analysis of the pedagogical potential of 
laboratorial activities of the type: “foresee – observe – explain – reflect” on the approach of 
themes such as electricity (construction of simple electrical circuits), in Primary School – 
Environment Education and the study of soils in Secondary School – Natural Sciences. 
The curriculum guidelines defined by the supervision for these disciplinary areas assign a special 
importance to the execution of laboratorial activities as support to the Teaching of Science, 
suggesting that, throughout the implementation, there may be created spaces for discussion 
between the students about the data gathered, verified evidence and the findings underlying the 
entire investigation process, this way, enhancing an evolution of scientific knowledge based on an 
active and meaningful learning. 
The implementations of this type of laboratorial activities obey to a sequential process, in order to 
find the construction of an oriented evolution and structures of the concepts of the pupils. Upon 
such, in a first phase, it was essential to know the previous ideas / alternative conceptions of the 
students, through the elaboration of worksheets with questions about each theme. Taking the 
students’ previous conceptions as a starting point for the didactic-pedagogic intervention, 
laboratorial activities were streamlined, which allowed subject to trial these same ideas, this way 
supporting and strengthening those that were correct and weakening those which, from a 
scientific point of view, were invalid. 
This confrontation of ideas before and after the trial period allowed the evaluation of the evolution 
of students' ideas, based on empirical data, due to the implementation of teaching strategies 
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“De vez em quando gosto de ensinar num jardim infantil ou na instrução primária. 
Muitas dessas crianças são cientistas natos – embora mais propensas para se 
maravilharem do que para o cepticismo. Têm curiosidade e vigor intelectual. Delas 
surgem constantemente perguntas provocadoras e penetrantes. Manifestam um 
entusiasmo enorme. Fazem-me mais perguntas para esclarecer respostas que não 
as satisfizeram. Nunca ouviram falar de «perguntas estúpidas» ”.  


























O presente relatório de estágio surge no âmbito do Mestrado em Ensino do 1.º e 2.º Ciclo do 
Ensino Básico, integrado na unidade curricular “Prática de Ensino Supervisionada” e constitui-se 
como uma resenha cabal do plano de intervenção pedagógica desenvolvida ao longo do segundo 
ano do curso acima referido.   
Com especial enfoque para a área do Estudo do Meio (1.º Ciclo do Ensino Básico) e para a área 
das Ciências da Natureza (2.º Ciclo do Ensino Básico), este projeto de intervenção didático-
pedagógica abarcou duas temáticas ligadas ao ensino experimental das ciências, 
nomeadamente a eletricidade - temática desenvolvida no 1.º Ciclo do Ensino Básico - e os solos - 
temática desenvolvida no 2.º Ciclo do Ensino Básico - cuja implementação prática se alicerçou 
nas atividades laboratoriais do tipo “Prevê-Observa-Explica-Reflete”. Segundo Leite (2002, s/p), 
esta abordagem visa sobretudo:  
“(…) a reconstrução de conhecimentos dos alunos, começando por confrontá-los com uma questão que 
permite eliciar as suas ideias prévias e torna-los conscientes das mesmas, para depois criar condições 
para que essas ideias sejam confrontadas com dados empíricos que permitam apoiá-las (caso sejam 
correctas) ou enfraquecê-las (caso sejam erradas)”.   
A seleção destas temáticas constituiu-se como o epiteto de um período de “observação inicial” 
(designação utilizada pelos documentos orientadores da Prática de Ensino Supervisionada), 
integrada na própria estrutura da unidade curricular, e cujo principal objetivo assentou em cinco 
pressupostos previamente definidos, nomeadamente “reconstruir o “plano” de aula/prática 
observada; conhecer os educandos; caracterizar/conhecer dimensões do processo educativo; 
regular o processo de observação; exercitar competências de observação” (Dossier de 
Orientações Gerais – Mestrados em Ensino da Universidade do Minho, p. 10). 
Deshaires (1992, p. 295) refere que a técnica da observação “(…) constitui a espinha dorsal dos 
trabalhos de pesquisa”. Com base nesta perspetiva, esta observação, sobretudo direta e não 
participante, com a duração de três semanas em cada ciclo de ensino, permitiu identificar 
determinadas necessidades formativas, nomeadamente atividades/temáticas pouco 
desenvolvidas/abordadas pelo professor, bem como conhecer a dinâmica das turmas sob uma 
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perspetiva multidimensional (a existência de crianças com necessidades educativas especiais, o 
relacionamento interpessoal entre alunos-alunos, alunos-professor, professor-professor, 
professor-assistentes operacionais e professor-pais/encarregados de educação).  
Fruto dos múltiplos contributos desta observação e das reuniões amiúdes com os professores 
cooperantes e com o supervisor de estágio, foi possível selecionar, de entre o rol de temas 
descritos nos programas do 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico, as temáticas da eletricidade e dos 
solos. Esta seleção, além de ir de encontro às necessidades formativas dos próprios professores, 
foi alvo de uma reflexão conjunta com o orientador de estágio, com vista a aferir as 
potencialidades e os constrangimentos que a sua abordagem poderia trazer tanto para os alunos 
como para o próprio estágio/estagiário.   
No que concerne à temática da eletricidade, a desenvolver no âmbito do 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, a mesma está integrada no “Bloco 5 – À Descoberta dos Materiais e Objetos” da 
Organização Curricular e Programas – 1.º Ciclo do Ensino Básico, direcionada para o 4.º ano de 
escolaridade. Segundo o referido documento, este bloco pressupõe uma relação próxima com a 
experimentação, despoletando nos alunos uma observação científica dos fenómenos e a 
exploração de uma panóplia de materiais laboratoriais, como sustentação das evidências 
experimentais (DEB, 2004).  
Esta observação direta dos fenómenos, associada intrinsecamente a uma forte componente 
experimental, permitirá ao aluno, tal como refere Carvalho e Freitas (2010, p. 13), desenvolver 
uma “(…) capacidade de observação e relacionamento e favorecer a sua integração social”.  
Segundo o documento veiculado pela Organização Curricular e Programas para o 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, para o quarto ano de escolaridade é proposta a realização de experiências de 
eletricidade que complementem as seguintes metas: produzir eletricidade por fricção entre 
objetos; realizar experiências simples com pilhas, lâmpadas, fios e outros materiais condutores e 
não condutores; construir circuitos elétricos simples (alimentados por pilhas).  
Relativamente à temática definida para o 2.º Ciclo do Ensino Básico, os solos, a mesma integra-
se no programa para o 5.º ano de escolaridade (Organização Curricular e Programas, 2004, p. 
183), sob o tema “A água, o ar, as rochas e os solo – Materiais Terrestres”. Com a dinamização 
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deste tema, pretende-se fundamentalmente fazer uma abordagem às diferentes tipologias de 
solo e respetivas propriedades (mote para a realização de duas atividades experimentais), bem 
como uma abordagem à formação dos próprios solos (esta última de caracter mais expositivo).  
Porém, a seleção dos temas em análise, além de obedecerem aos critérios já mencionados, 
tentaram também ir de encontro às necessidades formativas dos próprios alunos. Ao longo do 
processo de observação, levado a cabo numa fase inicial do estágio, foi possível aferir o 
interesse suscitado pelos alunos para com determinadas temáticas, inclusive a eletricidade e os 
solos. Neste âmbito, saliente-se comentários curiosos das crianças do tipo: “Como é que a 
eletricidade chega até às nossas casas?” (Rodrigo, 9 anos), “O que faz acender uma lâmpada?” 
(Joana, 9 anos), “Se carregar neste botão, porque é que a luz se acende?” (Adolfo, 9 anos), 
“Porque é que existem lagos. A água não desaparece no chão porquê?” (Inês, 11 anos), “Porque 
é que existe terra cor-de-laranja?” (Xavier, 10 anos)1.  
Com base nestas questões, pertinentes para os próprios alunos e uma excelente oportunidade 
para a implementação de atividades de caracter predominantemente experimental, constitui-se 
como objetivo extensível a todo este relatório de estágio o alargamento de novos horizontes aos 
alunos, despertando-os para a construção estruturada e informada de novas aprendizagens. 
Estas aprendizagens, assentes em pressupostos sócio-construtivistas, permitiram aos alunos, 
individualmente, construir o seu próprio conhecimento, tendo como ponto de partida as suas 
ideias prévias ou conceções alternativas2.  
Desta forma e atendendo à própria natureza investigativa e formativa das intervenções didático-
pedagógicas, foi adotada, como metodologia, a investigação-ação. Esta metodologia, segundo 
Lopes (2011, p. 117) descreve “(…) processos de investigação de que deveriam resultar – de 
forma simultânea – avanços teóricos e mudanças sociais”. Aplicada à educação, a investigação-
                                                 
1 Questões levantadas pelos alunos ao longo do processo de observação inicial em cada ciclo de ensino. Informação 
disposta nos “Diário de Aula”. Os nomes apresentados são fictícios.  
2 Ao longo da análise bibliografia, diferentes autores utilizam ora o conceito de “ideias prévias”, ora o conceito de 
“conceções alternativas”. Neste trabalho académico, serão adoptados ambos os conceitos.   
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ação visa essencialmente dotar o professor de ferramentas capazes de desenvolver estratégias e 
métodos próprios adaptados à realidade educativa e social da sua turma, respeitando a 
heterogeneidade e os diferentes ritmos de aprendizagem, permitindo ao aluno o alargamento 
dos seus conhecimentos em múltiplas áreas do saber.  
Sanches (2005, p. 140) salienta ainda que “Uma metodologia centrada na investigação-ação 
permite-nos operacionalizar uma diferenciação curricular e pedagógica inclusiva ao invés de uma 
diferenciação que retoma e reforça a uniformidade, a exclusão”. 
TOPOGRAFIA DO TRABALHO 
Este relatório de estágio é constituído, na sua íntegra, por cinco capítulos. O capítulo I, intitulado 
“Contexto de Intervenção e de Investigação”, encontra-se dividido em dois pontos principais. O 
primeiro ponto pretende apresentar, sumariamente, uma caracterização do contexto de 
intervenção, ou seja, de ambas as escolas onde decorreu a prática de ensino supervisionada. A 
primeira fará referência à Escola do Ensino Básico do 1.º Ciclo de Esposende, integrada no 
Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira e a segunda fará alusão à Escola do Ensino 
Básico do 2.º e 3.º Ciclos António Correia de Oliveira, escola-sede do referido agrupamento.  
Além da descrição dos locais de estágio, neste ponto tornou-se pertinente fazer também uma 
descrição da turma do quarto ano de escolaridade, no âmbito da intervenção pedagógica no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico e da turma do quinto ano de escolaridade, no âmbito da intervenção 
pedagógica realizada no 2.º Ciclo do Ensino Básico.  
Ainda neste capítulo será apresentada também uma identificação do problema que suscitou e 
justificou a intervenção pedagógica. Como salienta Deshaies (1992, p. 176) “A etapa 
fundamental de qualquer investigação reside num problema a clarificar, a delimitar (…)”. Neste 
âmbito e em coadunância estreita com as perguntas colocadas pelos alunos, será intuito deste 
relatório de estágio responder às seguintes questões-problema: “Como acender uma lâmpada?”, 
“Quais os materiais bons e maus condutores de corrente elétrica?”, “Os solos são todos 
iguais?”, “Os solos têm a mesma quantidade de água?”. 
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No Capítulo II, intitulado “Enquadramento Teórico de Suporte”, será apresentada uma resenha 
de vários contributos teóricos que servirão de sustentação teórica a este relatório de estágio, 
inclusive à construção e análise das diferentes atividades experimentais. Como referem Sousa e 
Baptista (2011, p. 33) a revisão da literatura e a consequente construção de um enquadramento 
teórico que suporte a informação descrita no documento “(…) tem como objetivo a aquisição de 
conhecimento cientifico na área da investigação, que seja relevante e permita “ajudar” a 
encontrar a(s) resposta(s) para a problemática em estudo”.   
Neste âmbito e como forma de contextualizar a temática em análise, numa primeira fase, será 
apresentada uma breve perspetiva histórica do ensino das ciências em Portugal.  
Num segundo ponto deste capítulo será apresentada uma análise sobre a importância do ensino 
das ciências para o 1.º e 2.º Ciclo do Ensino Básico, intercalada com a importância das 
atividades experimentais para a construção e desenvolvimento de múltiplos conhecimentos, de 
carácter mais abrangente e globalizador para a própria criança.  
No Capitulo III, intitulado “Plano Geral de Intervenção”, procurou-se situar esta análise dentro de 
uma abordagem mais interpretativa e adequada à ação desenvolvida ao longo das diferentes 
etapas da intervenção pedagógica. Mediante tal, neste ponto, será apresentada uma explanação 
acerca do procedimento metodológico, com especial enfoque para a investigação-ação, fazendo 
ênfase também aos métodos e técnicas na recolha de dados, nomeadamente os diários de aula 
e as fichas de trabalho realizadas pelos alunos, individualmente, ao longo de todo o processo.  
O Capítulo IV, intitulado “Desenvolvimento e Avaliação da Intervenção”, descreve a amostra e os 
dados que foram recolhidos ao longo da intervenção pedagógica em ambos os ciclos de ensino, 
com especial incidência para as fichas de trabalho realizadas ao longo das diferentes etapas de 
intervenção, alicerçadas nas várias fases do próprio modelo concetual adotado. Esta informação 
será conjugada com os contributos teóricos expostos nos capítulos anteriores, traduzida numa 
reflexão crítica no final de cada atividade. 
Finalmente, o último capítulo deste relatório de estágio, intitulado “Considerações Finais”, visa 
essencialmente apresentar uma reflexão crítica, intrínseca a todo o trabalho desenvolvido ao 
longo da Prática de Ensino Supervisionada, potenciadora de novas reflexões e adaptações à ação 
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educativa futura, sensível às conceções iniciais dos alunos como ponto de partida para a 
construção e desenvolvimento de novas competências académicas, com base em 
conhecimentos substantivos e processuais3.    
 
      











                                                 
3 Segundo os autores Rodrigues e Precioso (2010, p. 421), no conhecimento substantivo “(…) sugere-se a análise e 
discussão de evidências, situações problemáticas, que permitam ao aluno adquirir conhecimento cientifico 
apropriado, de modo a interpretar e compreender leis e modelos científicos”. Em complementaridade ao 
conhecimento substantivo, os mesmos autores (ibidem) referem que o conhecimento processual “pode ser 
vivenciado através da realização de pesquisa bibliográfica, observação, execução de experiências, individualmente 
ou em equipa (…)”.  
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CAPITULO I – CONTEXTO DE INTERVENÇÃO E DE INVESTIGAÇÃO 
No presente capítulo será apresentada uma breve caracterização do estabelecimento de ensino 
onde decorreu e foi desenvolvida a Prática de Ensino Supervisionada.  
INTRODUÇÃO  
A Prática de Ensino Supervisionada, enquanto unidade curricular obrigatória do Mestrado em 
Ensino do 1.º e 2.º Ciclo do Ensino Básico pressupõe que os alunos, após um período de 
aprendizagem teórica, possam transferir e aplicar num contexto educativo real, os 
conhecimentos que foram adquirindo ao longo de um dado período. 
Mediante tal e dada a génese do próprio mestrado, é dada oportunidade aos alunos de 
realizarem a sua Prática de Ensino Supervisionada nos dois ciclos de ensino abarcados por esta 
formação. Assim, o estágio pedagógico no 1.º Ciclo do Ensino Básico será realizado na Escola 
EB 1 de Esposende, ao passo que o estágio pedagógico do 2.º Ciclo do Ensino Básico será 
realizado na Escola EB 2.3 António Correia de Oliveira, Esposende.     
1 - CARATERIZAÇÃO DO CONTEXTO DE ESTÁGIO  
O Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira, com sede em Esposende, conta, 
atualmente, com trinta e sete anos de existência. Anterior a esta escola e até mesmo à sua 
nomenclatura, existia até então uma escola de ensino particular. Neste âmbito e como refere 
Sebastião Matos (1982):  
“Só em 1923 surgiu em Esposende um estabelecimento de ensino para o 1.º Ciclo Liceal. Tratou -se do 
Colégio Franco-Lusitano dirigido pela Mad.lle Renée Maistre Vieira. Este colégio, embora bom na 
qualidade e bons resultados que sempre obteve, foi bastante reduzido quanto ao número dos seus 
frequentadores, acabando mesmo por encerrar por motivos de ordem financeira” (Projeto Educativo do 
Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira, p. 18).   
Com o encerramento deste colégio, as instalações foram adquiridas posteriormente pela 
Sociedade Carvalhal e Tavarela, Lda., para a fundação de um novo colégio, desta vez o Externato 
Infante de Sagres. Este novo estabelecimento de ensino iniciou as suas funções com o 1.º Ciclo 
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liceal. Porém, devido ao escasso número de alunos (até 14 de dezembro de 1950, apenas 9 
alunos se encontravam matriculados), o externato mergulhou numa frágil e complexa crise 
financeira. Como justificação desta fraca adesão por parte da população de Esposende, 
Sebastião Matos refere:  
“(…) talvez fruto da limitada ânsia de cultura destas gentes. Tal situação dever-se-á também, 
certamente, ao baixo nível socioeconómico de Esposende e seu concelho que vivia apenas das fainas do 
mar e de uma agricultura de subsistência” (ibidem, p. 19).   
A partir de 1952, o Externato Infante de Sagres, ganha novo fôlego e, para além do 1.º Ciclo 
liceal, cria também o 2.º Ciclo liceal. A criação deste novo ciclo de ensino regista uma subida 
gradual da procura pela população estudantil de Esposende. Contudo, refira-se, muito aquém 
das expetativas que seriam desejáveis. Importa ressaltar que, apesar de ter iniciado funções 
apenas com 9 alunos matriculados, em 1962, o Externato passou a contar com 251 alunos. 
Dado o enorme afluxo de alunos que, paulatinamente, foram crescendo de ano para ano, o 
Externato sentiu a necessidade de proceder à remodelação e ampliação dos seus espaços. Em 
1964, a direção do Externato avançou com as obras de ampliação, tendo sido criado, nesta 
altura, o edifício que posteriormente servirá como pavilhão central da futura escola preparatória.  
Em 1972, o Externato Infante de Sagres encerra as suas funções letivas e vende o edifício ao 
Estado. Como salienta o Projeto Educativo:  
“Com a extinção do Externato e do 2.º Ciclo liceal, tornou-se necessário que, no mesmo edifício, 
funcionasse o Ensino Unificado, o que veio a acontecer até 1981, data em que entrou em atividade a 
Escola Secundária de Esposende, em edifício adrede construído” (p. 19).   
O atual edifício, sede do Agrupamento, foi construído em 1994 e entrou em funcionamento 
nesse mesmo ano letivo, ou seja, 1994/1995.  
Fruto das mutações sociopolíticas no domínio da educação, a escola que até então só 
providenciava o segundo e terceiros ciclos passa também a agrupar todas as escolas do primeiro 
ciclo do ensino básico e os jardins de Infância por despacho do Senhor Secretário de Estado da 
Administração Educativa em 12 de Junho de 2000. São então criados os agrupamentos de 
escolas, organização escolar que permanece até ao presente.  
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Até à atualidade, além da Escola EB 2,3 António Correia de Oliveira (sede do agrupamento de 
escolas), este agrupamento escolar integra sete escolas do 1. Ciclo do Ensino Básico e cinco 
Jardins de Infância.  
Tabela 1- Estrutura do Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira 




















 Escola Sede do Agrupamento  
EB1 de Esposende (integrada na Escola-Sede) 
EB1 / JI de Curvos 
EB1 / JI de Fão 
EB1 / JI de Gandra 
EB1 de Gemeses 
EB 1 de Barral, Palmeira de Faro 
JI de Calvário - Gemeses 
JI de Santo António – Palmeira de Faro  
Fonte: Adaptação de “Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira” 
 
Durante o ano letivo de 2013/2014, frequentavam a Escola EB 2.3 António Correia de Oliveira 
(sede do agrupamento), em média, 900 estudantes divididos pelo 2.º e 3.º Ciclos do Ensino 
Básico. No Ensino Pré-escolar, frequentavam, em média, 216 alunos e no 1.º Ciclo do Ensino 
Básico frequentavam, em média, 671 alunos. Na sua totalidade, o Agrupamento de Escolas 
António Correia de Oliveira tem cerca de 1800 alunos.  
Relativamente aos recursos humanos, apesar de existirem francas necessidades neste domínio 
não colmatadas pelos entraves criados pelas atuais políticas económicas restritivas, exercem 
funções na sede do agrupamento 36 elementos do pessoal não-docente (entre assistentes 
operacionais e assistentes administrativos) e 83 professores. Relativamente ao ensino pré-
escolar existem 12 educadores de infância e 8 assistentes operacionais e no 1.º Ciclo do Ensino 
Básico existem 41 professores e 15 assistentes operacionais. Na totalidade, exercem funções 
neste agrupamento 136 professores e educadores e 59 assistentes operacionais.  
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No que concerne aos recursos físicos – espaços e equipamentos – nos últimos anos, a sede do 
agrupamento de escolas tem-se tornado demasiado pequena face à crescente demanda. 
Conforme referido anteriormente, a Escola EB 2.3 António Correia de Oliveira comporta, neste 
momento, uma média de 900 alunos. Este número de alunos exige uma excelente organização 
ao nível da divisão por turmas, da utilização das salas de aula e, consequentemente, do próprio 
material didático-pedagógico, dado que, o desenho da própria escola não foi projetado para 
acolher tamanha população escolar. Como indica o Projeto Educativo: 
 
“A escola-sede está instalada em três edifícios construídos em 1994. As atuais instalações foram 
concebidas para um número máximo de alunos de 475 (…). Os referidos edifícios têm apenas 16 salas 
NA, mais o “Centro Escolar” para o 1.º Ciclo – Bloco Autónomo, com 12 salas de aulas, construído no 
espaço da escola-sede em 2008, como parte integrante da escola-sede. Os edifícios construídos em 
1994 para a escola-sede do agrupamento, apenas com 16 salas NA, estão em não conformidade com 
as necessidades e as tipologias das edificações escolares vigentes. À data da aprovação deste projeto 
educativo, os referidos edifícios escolares são frequentados por cerca de 644 alunos. Devido à falta de 
capacidade da escola-sede para manter todos os alunos que nela frequentaram o segundo ciclo, todos 
os anos é transferida para a Escola Secundária Henrique Medina, de Esposende, cerca de um terço dos 
alunos que transitam para o terceiro ciclo” (p. 20).   
 
Contudo, em contrapartida à realidade que se constata na escola-sede, a generalidade dos 
jardins-de-infância e escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico encontram-se em bom estado de 
conservação e dispõem de espaços físicos essenciais à prática pedagógica. Tal facto decorre de 
medidas camarárias que adotaram como mote para a área da educação a modernização e 
requalificação dos espaços escolares das freguesias, de forma a potenciar a aprendizagem das 
crianças e a criar espaços que promovam o seu desenvolvimento global. 
1.1 - ESCOLA E.B. 1 DE ESPOSENDE  
Tal como referido anteriormente, a Prática de Ensino Supervisionada foi desenvolvida em dois 
ciclos de ensino. Entre Outubro de 2013 e Março de 2014 foi desenvolvida no 1.º Ciclo do 
Ensino Básico, na Escola EB 1 de Esposende.  
A Escola EB 1 de Esposende, em termos físicos, conta com instalações recentes, estando 
apetrechada com 12 salas de aula, uma biblioteca, um espaço polivalente e a sala dos 
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professores. Cada um destes espaços dispõe de um conjunto de material pedagógico 
imprescindível à promoção das aprendizagens dos seus alunos, nomeadamente quadro 
interativo, dois computadores (um portátil e um desktop, ambos ligados ao quadro interativo), 
livros de apoio ao professor e ao aluno, múltiplos recursos didáticos, nomeadamente jogos de 
aprendizagem à matemática e ao domínio da leitura e da escrita. 
O espaço exterior deste estabelecimento escolar é partilhado com a escola-sede. Esta interação, 
sem quaisquer obstáculos físicos, entre ambas as escolas foi, primeiramente, alvo de reflexão 
por parte da comunidade docente, sobretudo no que toca a possíveis focos de violência entre os 
alunos dos diferentes ciclos de ensino. Para evitar situações passíveis de colocar em risco a boa 
dinâmica escolar e letiva, ambas as escolas definiram horários diferentes, sobretudo no que toca 
aos intervalos, para evitar tais situações.  
Atualmente, este estabelecimento de ensino é coordenado por uma professora, a Professora 
Isabel Portela, que, após 34 anos de serviço docente, foi nomeada para este cargo, não tendo, 
de momento, componente letiva.   
A maioria dos docentes que exercem funções nesta escola pertence ao quadro de zona 
pedagógica, não existindo qualquer docente em regime de contratação.  
Em média, as turmas são constituídas por 25 alunos. Nos casos em que existam alunos com 
necessidades educativas especiais, as turmas têm, em média, 21 alunos, aliás redução prevista 
legalmente pela tutela.   
1.2 - A TURMA DO 4.º ANO DE ESCOLARIDADE 
A turma B, do 4.º ano de escolaridade, é constituída por 21 alunos4. O professor titular desta 
turma é o professor Pedro Silva Castro, licenciado em Ensino Básico – Variante Educação Física 
pela Escola Superior de Educação Jean Piaget – Vila Nova de Gaia.  
A idade dos alunos varia entre os 9 e os 10 anos. 
                                                 
4 Esta turma integra um aluno com necessidades educativas especiais (perturbação do espetro do autismo).  
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1.3 - ESCOLA E.B. 2,3 ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA  
Tal como referido anteriormente, a história da Escola EB 2.3 António Correia de Oliveira conflui 
com a própria história do Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira.  
Atualmente, o edifício da escola, outrora propriedade do Externato Infante de Sagres, foi 
remodelado aquando a constituição do próprio agrupamento, tendo sido necessário ampliar as 
instalações com a construção de mais um bloco de salas de aula (dezasseis na totalidade) e 
laboratórios direcionados para a lecionação das Ciências Naturais e Físico-Químicas.   
Tal como referido anteriormente, a Escola António Correia de Oliveira abarca dois ciclos de 
ensino, nomeadamente o 2.º e o 3.º Ciclo do Ensino Básico. A totalidade do corpo docente tem 
mais de 40 anos de idade e pertence ao quadro da própria escola o que, per si só, permite uma 
continuidade pedagógica importante para o docente, mas sobretudo, para o aluno, dado que o 
professor pode desenvolver uma ação pedagógica longitudinal, adequada às especificidades de 
cada aluno.  
1.4 - A TURMA DO 5.º ANO DE ESCOLARIDADE  
A turma F do 5.º ano de escolaridade é constituída por 30 alunos oriundos do concelho de 
Esposende.  
O professor titular de turma é o professor Pedro Costa, licenciado em Ensino Básico – Variante 
Matemática e Ciências da Natureza pela Escola Superior de Educação de Viseu, Instituto 
Politécnico de Viseu.  
A idade dos alunos desta turma varia entre os 9 e os 11 anos de idade.   
2 - CARACTERIZAÇÃO SÓCIO-ECONÓMICA E EDUCATIVA DA POPULAÇÃO DISCENTE 
Segundo informações plasmadas no Projeto Educativo, a estrutura familiar dos alunos é 
diversificada, não obedecendo necessariamente à estrutura familiar tradicional (pai, mãe e 
filho/s biológico/s ou adotivo/s), culturalmente edificada durante séculos, muito graças às 




“Numa simples observação verificámos que em muitas turmas do nosso Agrupamento há sempre casos 
de alunos órfãos de pai ou mão, ou alunos filhos de pais separados. Ou mesmo alunos que não vivem 
com os seus pais naturais, vivendo com os avós, outros parentes ou pais adotivos” (p. 24).  
 
Atualmente, decorrente das profundas e inúmeras mutações sociais, económicas, políticas e 
culturais que moldam a sociedade vigente, o conceito de família também foi acompanhando 
estas novas tendências e sofreu mutações até na sua própria definição e organização. Além de 
ser um conceito polissémico, de difícil definição e caraterização, uma vez que está intimamente 
relacionado com o contexto cultural em que se insere, a própria organização de família é 
múltipla e diversa.  
Além desta diversidade familiar, o Projeto Educativo ressalta também o nível de escolaridade dos 
pais, representantes legais e encarregados de educação dos alunos. Apesar de ter realizado um 
inquérito neste domínio (sem demonstrar contudo informações mais concretas e precisas do 
mesmo), o Agrupamento não refere quaisquer resultados, limitando-se apenas a apresentar um 
conjunto de argumentos que, sujeitos ao crivo científico e aos estudos realizados sobre a 
temática, facilmente poderiam ser considerados falaciosos, refutados por inúmeras teorias 
sociológicas e educativas. A título de exemplo, veja-se o seguinte argumento: 
“Julgamos que a vontade e o empenho na vida escolar depende um pouco do perfil dos encarregados 
de educação: um pai ou mãe com um bom nível de escolaridade pretenderá o mesmo ou mais para o(s) 
seu(s) filho(s)” (p. 24). 
 
Porém, é o próprio agrupamento, em momento posterior, que refuta esta mesma ideia, referindo 
que: 
“Hoje em dia é fácil verificar o interesse que a maioria dos encarregados de educação, mesmo aqueles 
que sabemos deterem um baixo nível académico, demonstra em que os seus educandos concluam, no 
mínimo, o ensino básico obrigatório” (p. 24).  
 
Em momento oportuno e, quiçá, numa próxima investigação no domínio das ciências da 
educação ou da sociologia da educação, seria pertinente desconstruir esta perspetiva empírica e 
alicerçar esta constatação em dados e teorias cientificamente validadas que demonstrem e 
retratem fidedignamente a realidade sócio-educativa tal como ela é, ou seja, partir da hipótese 
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de que as habilitações literárias dos pais e encarregados de educação realmente influenciam o 
sucesso escolar e educativo dos seus educandos (ou não).   
No campo da educação, o Projeto Educativo faz uma análise global à escala concelhia, ou seja, 
refere o documento que a taxa de analfabetismo do concelho de Esposende, até 1991, era de 
10.2% entre os jovens com idade igual ou superior a 15 anos e os adultos até aos 65 anos de 
idade. O mesmo documento refere ainda que quanto à taxa de cumprimento da escolaridade 
obrigatória (até então o 6.º ano de escolaridade), 52,3% dos jovens alcançaram este patamar, 
sendo que apenas 18,6% conseguiram alcançar o 9.º ano de escolaridade (p. 15).        
No que concerne ao aproveitamento escolar, o Agrupamento de Escolas, através do Projeto 
Educativo, apresenta os dados referentes ao ano letivo de 2008/2009, embora o documento 
seja referente ao ano letivo de 2013/2014. Neste ponto e referindo os dados expressos pelo 
Projeto Educativo, existiram no ano letivo de 2008/2009 quarenta e nove retenções nos três 
ciclos de ensino, com especial incidência no 7.º ano de escolaridade, com 23 retenções.  
A tabela seguinte apresenta a distribuição detalhada das retenções, por ano de escolaridade. 
Tabela 2- Retenções no Agrupamento no Ano Letivo de 2008/2009, por ano de escolaridade 
Ciclo Ano Total de Alunos Retenções Percentagem 
1.º Ciclo 2.º Ano 377 4 2.1% 
4.º Ano 4 
2.º Ciclo 5.º Ano 350 1 0.9% 
6.º Ano 3 
3.º Ciclo 7.º Ano 294 23 12.9% 
8.º Ano 4 
9.º Ano 11 
Fonte: Projeto Educativo do Agrupamento de Escolas António Correia de Oliveira 
 
Com base na informação apresentada na tabela 2, é possível verificar que existe uma taxa de 
retenção que obriga a uma reflexão profunda por parte da entidade diretiva do agrupamento (e 
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seguramente do corpo docente e não-docente), principalmente no início e final do terceiro ciclo 
do ensino básico. 
Neste ponto, importa também fazer uma menção aos alunos com necessidades educativas 
especiais5. Neste agrupamento e segundo o Projeto Educativo (p. 25), estão diagnosticados 17 
casos com limitações permanentes no domínio cognitivo, 2 com limitações no domínio motor, 2 
com limitações no domínio da saúde física, 1 com limitações no domínio sensorial/audição e 9 
com limitações no domínio emocional e personalidade, entre os quais 4 que se enquadram no 
“espetro autista”.   
Além dos alunos com necessidades educativas especiais, o Projeto Educativo faz também 
menção aos alunos com dificuldades de aprendizagem6. Segundo este documento (p. 25), 
existem, em média, 2 a 3 alunos por turma com dificuldades de aprendizagem.  
Nesta ótica das necessidades educativas especiais e das dificuldades de aprendizagem 
especificas, o Projeto Educativo do Agrupamento propõe que: 
“Numa lógica de inclusão, pretende-se criar uma “Escola Para Todos”, onde os vários alunos vivenciem 
uma plena inclusão sócio-educativa, o que pressupõe a criação de igualdades de oportunidades de 
sucesso escolar. Ora, se os alunos são diferentes, o sucesso educativo só será possível caso se proceda 
à diversificação de propostas curriculares, sendo esta uma forte aposta desta Agrupamento” (p. 26).   
 
 
                                                 
5 Segundo Luís Miranda Correia (2008, p. 48), os alunos com necessidades educativas especiais “são aqueles que, 
por exibirem determinadas condições específicas, podem necessitar de apoio de serviços de educação especial 
durante todo ou parte do seu percurso escolar, de forma a facilitar o seu desenvolvimento académico, pessoal e 
socioemocional”.   
6 Segundo Friend (2008, p. 135), as dificuldades de aprendizagem são um “(…)um termo genérico que diz respeito 
a um grupo heterogéneo de desordens, manifestadas por dificuldades significativas na aquisição e no uso das 
capacidades de escuta, de fala, de leitura, de escrita, de raciocínio ou de capacidades matemáticas”.  
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3 - IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA E QUESTÃO QUE SUSCITOU A INTERVENÇÃO 
PEDAGÓGICA 
Ao longo do processo de observação inicial, período integrado na Prática de Ensino 
Supervisionada e cuja duração antecede a intervenção didático-pedagógica propriamente dita, foi 
possível auscultar, junto dos alunos e dos próprios professores cooperantes, determinadas 
perguntas e necessidades formativas que justificaram a abordagem de temáticas ligadas à 
eletricidade (construção de circuitos simples) e à diversidade dos solos.  
Relativamente à temática da eletricidade, desenvolvida no 1.º Ciclo do Ensino Básico, alguns 
exemplos de perguntas colocadas pelos alunos: “Como é que a eletricidade chega até às nossas 
casas?” (Rodrigo, 9 anos), “O que faz acender uma lâmpada?” (Joana, 9 anos), “Se carregar 
neste botão, porque é que a luz se acende?” (Adolfo, 9 anos)7 serviram de mote à necessidade 
de desenvolver, de uma forma mais aprofundada esta temática. Mediante tal e após negociação 
com o professor cooperante e com o supervisor de estágio, foram definidas as principais linhas 
orientadoras para desenvolver e implementar um conjunto de atividades acerca da construção 
de circuitos elétricos simples, tendo como ponto de partida as perguntas iniciais colocadas pelos 
alunos.  
No que concerne ao 2.º Ciclo do Ensino Básico, o processo foi bastante semelhante ao anterior. 
Durante o período de observação das aulas de Ciências da Natureza, em períodos de debate e 
discussão (realizados dentro da temática “Terra – Ambiente de Vida”), não raras as vezes os 
alunos colocavam as seguintes perguntas: “Porque é que existem lagos. A água não desaparece 
no chão porquê?” (Inês, 11 anos), “Porque é que existe terra cor-de-laranja?” (Xavier, 10 anos)8. 
Mediante tal e após negociação com o professor cooperante e o supervisor de estágio foi 
definida a temática dos solos como tema centralizador da intervenção didática neste ciclo de 
ensino. Esta temática, obedecendo à planificação da disciplina e do próprio professor era 
lecionada perto do término do ano letivo, não permitindo ao professor uma abordagem mais 
                                                 
7 Nomes fictícios.  
8 Nomes fictícios.  
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profunda e transversal do tema, com recurso a estratégias pedagógicas diferenciadas do método 
expositivo, nomeadamente trabalho laboratorial.   
Ambas as temáticas constituíram-se como excelentes oportunidades para o desenvolvimento do 
Ensino Experimental das Ciências, sustentado na implementação de atividades laboratoriais que, 
coadjuvadas ao processo de ensino-aprendizagem, permitiriam criar espaços de aprendizagem 
ativa e significativa, envolvendo ativamente todos os alunos no processo investigativo.   
Importa ressaltar que, além de considerarem como importantes este tipo de atividades, muitas 
vezes descuradas devido à escassez de tempo que a sua preparação prévia envolvia, os 
professores incentivaram o recurso aos materiais laboratoriais como forma dos alunos se 
começarem a familiarizar com estes objetos. Tal necessidade foi apontada sobretudo pelo 
professor cooperante do 1.º Ciclo do Ensino Básico, uma vez que, no próximo ano letivo, os 
alunos passariam a ter uma área curricular no âmbito das Ciências da Natureza que envolveria a 
realização de trabalho laboratorial.  
A seleção destas temáticas, além de ir de encontro às necessidades de formação referidas pelos 
professores cooperantes (com especial enfoque para o ensino experimental), baseou-se também 
numa certa indiferença veiculada pelo próprio projeto educativo do agrupamento. Em momento 
algum deste documento, é dada ênfase à necessidade dos professores das áreas científicas, 
nomeadamente das Ciências da Natureza (2.º Ciclo do Ensino Básico) e Ciências Naturais (3.º 
Ciclo do Ensino Básico) para desenvolver atividades laboratoriais como suporte à aprendizagem 
de novos conhecimentos científicos por parte dos alunos.  
Atento a esta necessidade premente, corroborada pelos diversos autores cuja atividade 
investigativa se focou principalmente na importância do Ensino das Ciências para a construção 
de cidadãos informados e capacitados, dotados de múltiplas competências transversais em 
vários domínios do saber, a seleção destas temáticas acabou por se tornar num ponto 
sinergético, construído a partir de um conjunto de factores causais.  
 






















CAPITULO II – ENQUADRAMENTO TEÓRICO DE SUPORTE 
 
“As Ciências da Natureza, enquanto processo, enquanto método de descoberta, 
promovem oportunidades excelentes para uma aprendizagem centrada na acção e 
na reflexão sobre a própria acção”. 
(Sá, 2002, p. 30) 
2.1 - INTRODUÇÃO 
Qualquer prática de ensino deve estar alicerçada num referencial teórico que norteie e sustente 
as estratégias educativas e os resultados que daí se pretendem obter, sobretudo, numa 
perspetiva mais pedagógica, no desenvolvimento de maiores e melhores competências nos 
alunos em vários domínios do saber e consequentemente, na formação de cidadãos 
interventores, “(…) conhecedores e capazes de exercer de forma responsável os seus direitos e 
deveres, enquanto membros de uma sociedade” (Justino, 2010, p. 22).  
Este referencial teórico, cuja seleção é uma tarefa árdua, complexa e exigente, dada a 
multiplicidade de teorias educativas que paulatinamente foram surgindo, quer no âmbito da 
sociologia, quer no da psicologia da educação, além de ser capaz de justificar a práxis educativa, 
deve-se caracterizar, sobretudo, pela rutura com quaisquer experimentações pedagógicas 
desprovidas de qualquer fundamentação cientifica.    
Esta exigência, aplicada a qualquer profissional que encare a sua formação como um processo 
contínuo e inacabado, certamente permitirá a construção de uma visão mais informada, 
alargada e conhecedora da globalidade do processo educativo, permitindo a implementação de 
uma pedagogia inovadora, promotora do sucesso educativo e escolar dos alunos.  
Como refere Hargreaves (1998, p. 12) “(…) os professores constituem, mais do que ninguém, a 
chave da mudança educativa”. Mediante tal, a ação educativa dos próprios professores deve 
caracterizar-se por um processo que promova a sua capacidade reflexiva e critica, a sua 
autonomia e a capacidade de construírem a sua própria profissionalidade. É alicerçado nesta 
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perspetiva que Varela (2009, p. 36), salienta que os “(…) referenciais teóricos assumem um 
carácter instrumental de análise e reflexão sobre o ensino, a aprendizagem (…).  
Esta reflexão crítica por parte do professor acerca da globalidade do sistema de ensino, permitirá 
alicerçar o processo de ensino-aprendizagem em pressupostos cujos objetivos serão mais 
educação, melhor educação e maior equidade social (Justino, 2010), contribuindo para o 
estabelecimento de uma inovação educativa intrínseca a todo este processo.   
 A inovação educativa, aplicada no currículo e na própria práxis docente (ou pelo menos deveria 
estar), segundo Alonso (1994) citada por Ferreira (2011, p. 10), é definida como a capacidade 
do professor “(…) para adequar o currículo e a intervenção educativa à diversidade dos alunos e 
dos contextos educativos”. Como complemento desta perspetiva, Flores e Flores (1998, p. 83) 
salientam também que a inovação refere-se a uma “(…) necessidade em responder a novos 
desafios de forma mais eficaz e em modificar a prática educativa, sendo o seu objetivo a 
melhoria da qualidade do ensino”. 
Mediante tal, a definição de um ou mais quadros teóricos de referência permitirá ao professor 
apresentar uma justificação fundamentada e orientada das suas opções educativas, assentes em 
contributos teóricos que contemplam a criança no seu todo. Como refere Martí (2008, p. 165): 
“A aprendizagem é uma experiência pessoal ligada ao desenvolvimento humano que é influenciada 
pelas alterações biológicas e psicológicas de cada indivíduo. Isto implica que cada um de nós pode 
adotar um tipo de aprendizagem que corresponde às suas capacidades”.  
É precisamente na seleção do tipo de aprendizagem que mais se adequa à individualidade de 
cada criança, que o professor assume um papel de enorme relevância, nomeadamente na 
seleção das melhores estratégias pedagógicas que visem a potencialização e rentabilização das 
suas competências, tornando o próprio processo de ensino-aprendizagem em algo prazeroso 
para ambos os agentes educativos.   
É com base nestes pressupostos teóricos que, nas páginas seguintes, tentar-se-á explicitar e 
rever os principais conceitos e perspetivas teóricas que serviram de sustentação à generalidade 
das intervenções didático-pedagógicas desenvolvidas no 1.º e 2.º Ciclos do Ensino Básico.   
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2.2 – BREVE PERSPETIVA HISTÓRICA DO ENSINO DAS CIÊNCIAS EM PORTUGAL  
Na contemporaneidade, com base nas múltiplas transformações societais que paulatinamente 
vão marcando os desígnios da sociedade atual, urge a necessidade de construir uma ideia clara 
e precisa sobre a importância do ensino das Ciências ao longo dos primeiros anos de 
escolaridade, nomeadamente no 1.º e 2.º Ciclo do Ensino Básico, para a formação de sujeitos 
capazes e conhecedores da realidade social.   
Porém, apesar de tal necessidade, a emergência da importância da introdução das Ciências da 
Natureza, principalmente no 1.º Ciclo do Ensino Básico (designação atual), nem sempre foi 
consensual, evidenciando mesmo um percurso bastante sinuoso.    
Ao longo da sua história, o ensino das ciências foi sofrendo algumas vicissitudes decorrentes das 
próprias ideologias politicas que se iam estabelecendo no poder. O ensino das crianças entre os 
6/7 anos até aos 10/11 anos de idade até na sua nomenclatura foi sujeito a este escrutínio 
político, alterando amiudemente conforme as conceções ministeriais. 
Porém, apesar destes percalços, desde o início do século XX que se verificam esforços no 
sentido de implementar o ensino das ciências no currículo escolar.  
Em 1902, o até então Ensino Primário, cingia o ensino das ciências à lecionação de tópicos 
curriculares ligados às Ciências Naturais, nomeadamente à agricultura e à higiene. Segundo 
Guimarães (2007, p. 209) estes conteúdos programáticos relacionavam-se com a “(…) ideia de 
matéria, corpo e dos três reinos da natureza: animal, vegetal e mineral”.   
Posteriormente, em 1921, novas alterações governamentais, aplicadas pelo Decreto N.º 7 311 
de 15 de Fevereiro de 1921, introduzem as “Primeiras Noções de Ciências Histórico-Naturais e 
Fisico-Químicas”, cuja abordagem seguia as lições de coisas na escola, em passeios, excursões, 
visitas a museus e em trabalhos ligados à horticultura e à jardinagem. No cerne dos conteúdos 
programáticos abordados nesta área curricular estavam sobretudo disciplinas como a Zoologia e 
a Botânica.  
Em 1927, sob a designação de Ensino Primário Elementar, procede-se novamente a uma 
revisão da legislação criada até então, cujas principais repercussões incidiram sobretudo nos 
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tópicos programáticos abordados na área curricular de “Primeiras Noções de Ciências Histórico-
Naturais e Fisico-Químicas”.  
A partir de 1929, com a implementação do Decreto N.º 14 417 de 12 de Outubro de 1927, 
assiste-se novamente a uma revisão dos conteúdos programáticos da área curricular de 
“Ciências Físico-Naturais”, com o objetivo de os simplificar. Como refere Guimarães (2007, p. 
213): 
“Com a organização deste programa não se pretendeu fazer uma simples reforma, mas dar um passo 
mais no caminho da simplificação, cuja necessidade todos reconheciam, tendo-se alterado também a 
distribuição das disciplinas pelas diversas classes do Ensino Primário”.     
Por esta altura, os programas adotam uma maior abrangência de conteúdos, com especial 
enfoque para a observação de fenómenos e realização de atividades experimentais. Contudo, 
apesar destas novas alterações curriculares, algo ambiciosas para a época, as escolas não 
dispunham de material laboratorial capaz de atender às novas exigências das “Ciências Físico-
Naturais”. Atendendo a esta realidade, o Decreto 16 730 de 13 de Abril de 1929 (p. 903) refere 
que:  
“É certo que a totalidade das escolas são desprovidas de material didático, mas uma pequena parcela 
de boa vontade poderá suprir quase sempre a deficiência desse material. O método a empregar no 
ensino das ciências deve fundar-se na observação e experiência; o livro desempenhará um papel 
secundário. Os assuntos tratados devem apresentar-se ao aluno sob uma forma atraente, que lhe 
desperte o interesse e o entusiasmo” (adaptação).   
Em 1960, a par de uma nova alteração na nomenclatura, assiste-se, segundo o Decreto-Lei N.º 
42 994 de 28 de Maio de 1960, a uma nova revisão dos conteúdos programáticos de uma área 
curricular também ela nova. O Ensino Primário de 1960 caracterizou-se pela introdução de uma 
área curricular designada por “Ciências Geográfico-Naturais”. Segundo as instruções do referido 
decreto (p. 1282) pretende-se essencialmente “(…) que as crianças aprendam a observar o meio 
ambiente e a refletir sobre ele”. Como enfatiza Guimarães (2007, p. 216), por esta altura “É 
visível a orientação geral do programa: a) partir sempre do que é mais próximo, mais familiar às 
crianças para o que lhes é mais distante e alheio; b) E do mais concreto para o mais abstrato”. 
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No ano de 1968, assiste-se novamente a alterações de nomenclatura no ensino primário, 
conservando-se a área disciplinar de “Ciências Geográfico-Naturais”. Mediante tal, ao longo do 
Ciclo Elementar do Ensino Básico9, o professor deveria privilegiar o método da observação direta, 
sendo que, nos casos em que tal não fosse possível, poderia utilizar outros recursos didáticos 
como fotografias, desenhos, textos, entre outros.   
A partir de 1975, no decurso das profundas alterações sócio-politicas que Portugal sofreu, 
também o currículo para o Ensino Primário Elementar espelhou tais vicissitudes. Desta forma, de 
um ensino primário com a duração de 4 anos de escolaridade que culminava com a passagem 
de ano pelo aluno, assiste-se agora a um “(…) regime de classes pelo de fases de aprendizagem, 
com a duração de dois anos cada uma” (Guimarães, 2007, p. 218).  
Esta nova forma de avaliação dos alunos alicerçava-se nas recentes teorias psicológicas 
desenvolvidas por Jean Piaget, Lev Vygotsky, Arnold Gessel, entre vários outros. Com base nos 
pressupostos teóricos destes autores, acreditava-se que, sendo a maturação um processo 
puramente singular e intrínseco a cada criança, poderia ocorrer em fases desenvolvimentais 
distintas, não obedecendo a critérios rígidos e pré-definidos. Desta forma, caso a criança não 
conseguisse atingir as metas de sucesso estipuladas para a “primeira fase de aprendizagem” 
poderia recuperar numa “segunda fase de aprendizagem”, sem que para isso tivesse de repetir 
todos os conhecimentos novamente.  
Em 1979, assiste-se novamente a alterações curriculares na até então área disciplinar do “Meio 
Físico e Social”. Desta feita e na impossibilidade das escolas conseguirem cumprir com o novo 
programa estabelecido pela Portaria N.º 572/79 de 31 de Outubro, optou-se por uma melhoria 
da ação pedagógica no Ensino Primário. Mediante tal, após uma reestruturação da referida área 
curricular, foi dada maior primazia ao “(…) conhecimento e apreço pelos valores característicos 
da identidade e da cultura portuguesas e tomando na devida consideração os interesses e 
necessidades dos alunos”.     
                                                 
9 Em 1968, com base nas alterações do Decreto-Lei45 810 de 9 de Julho de 1964, passam a existir dois ciclos de 
ensino primário: o Ciclo Elementar do Ensino Primário, com a duração de 4 anos e o Ciclo Complementar do Ensino 
Básico, com a duração de dois anos. Ambos os ciclos eram de caracter gratuito e obrigatório.    
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Posteriormente, com a reforma curricular de 1990, foram introduzidas novas alterações que se 
mantêm até à atualidade, nomeadamente: a nomenclatura da área disciplinar foi alterada: de 
Meio Físico e Social passou a designar-se de Estudo do Meio; uma maior componente curricular 
ligada às ciências físicas, sobretudo com a introdução de um novo bloco temático “À Descoberta 
dos Materiais e Objetos”, transversal a várias áreas de saber. 
Como síntese, a tabela 3 apresenta a evolução histórica do ensino das Ciências em Portugal.  
Tabela 3- Evolução Histórica do Ensino das Ciências em Portugal 
Ano Nomenclatura do Ensino Designação da Área Curricular 
1902 Ensino Primário Ciências Naturais  
1921 Ensino Primário  Ciências Histórico-Naturais e Físico-
Químicas  
1927 Ensino Primário Elementar  Ciências Histórico-Naturais e Físico-
Químicas 
1960 Ensino Primário  Ciências Geográfico-Naturais 
1968 Ciclo Elementar do Ensino 
Básico  
Ciências Geográfico-Naturais 
1975 Ensino Primário Elementar  Meio Físico e Social  
1979 Ensino Primário  Meio Físico e Social 
1990 1.º Ciclo do Ensino Básico Estudo do Meio  
Comparativamente ao 1.º Ciclo do Ensino Básico, também o 2.º Ciclo (designação atual) sofreu 
várias alterações ministeriais desde a sua criação, em 1967, até à atualidade.  
Em termos históricos, o Ciclo Preparatório teve a sua origem no 1.º Ciclo do Ensino Liceal e no 
Ciclo Preparatório Elementar e de Pré-Aprendizagem Geral do Ensino Técnico, fruto das reformas 
levadas a cabo no âmbito do ensino secundário entre 1947 e 1948. Com base nestas reformas, 
estes ciclos de ensino, cujos planos de estudos não apresentavam grandes variabilidades entre 
si, destinavam-se sobretudo a completar a formação adquirida ao longo do ensino primário e a 
preparar os alunos para o ensino secundário. 
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O 1.º Ciclo do Ensino Liceal tinha como objetivo central a preparação dos alunos para o curso 
geral do ensino liceal, ao passo que o Ciclo Preparatório para o Ensino Técnico visava uma 
preparação especialmente direcionada para o acesso ao 2.º Grau, ou seja, cursos de formação e 
aperfeiçoamento profissional. Estes cursos demarcavam-se dos primeiros, dada a sua forte 
componente prática no âmbito de uma determinada área profissional.  
A lecionação do 1.º Ciclo do Ensino Liceal era realizada nos liceus e o Ciclo Preparatório para o 
Ensino Técnico era realizada nas escolas técnicas elementares.  
Com a institucionalização da escolaridade obrigatória até ao sexto ano de escolaridade, efetivada 
pelo Decreto-Lei N.º 45 810 de 9 de Julho de 1964, além dos dois ciclos de ensino referidos, 
passou a existir em paralelo o Ciclo Complementar do Ensino Primário. Este novo ciclo, com a 
duração de dois anos letivos, cujo início era a quinta classe e o término a sexta classe, poderia 
ser frequentado pelos alunos que optassem não seguir os seus estudos e aceder ao ensino 
secundário.   
Com a implementação do Decreto-Lei N.º 47 480 de 2 de Janeiro de 1967, assiste-se a uma 
unificação dos ciclos preparatórios. Decorrente desta profunda alteração curricular, passa a 
existir o Ciclo Preparatório do Ensino Secundário (mais conhecido por Ciclo Preparatório). O 
surgimento deste novo ciclo de estudos visava essencialmente desresponsabilizar o aluno na 
escolha de um ramo do ensino secundário ainda numa idade bastante precoce. Mediante tal, 
com a aplicação deste ciclo de estudos, o aluno tinha mais dois anos para descobrir as suas 
reais apetências profissionais, permitindo-lhe tomar uma decisão consciente e sobretudo 
informada. Como refere o Decreto-Lei acima mencionado:  
“(…) a consideração do período de desenvolvimento do pré-adolescente entre os 11 e os 13 anos como 
período de desenvolvimento especifico e, por isso, marcadamente amadurecedor das aprendizagens da 
Escola Primária, mas preparatório também de aprendizagens futuras”.     
Segundo o referido decreto, as razões que levaram à criação do Ciclo Preparatório residiam 
essencialmente na: 
“(…) necessidade da ampliação da cultura geral de base dos alunos com vista ao seu melhor 
amadurecimento para a prossecução de estudos; na necessidade de orientar os alunos na escola dos 
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estudos subsequentes a partir da observação das suas tendências e aptidões (…) na necessária 
correção da acentuada diferença de métodos e de espírito existente entre o 1.º Ciclo do Ensino Liceal e 
o Ciclo Preparatório do Ensino Técnico (…).     
As recomendações ministeriais para a lecionação deste ciclo de estudos salientavam que o 
mesmo deveria ser realizado em escolas preparatórias do ensino secundário (normalmente 
conhecidas como “escolas preparatórias”), cuja gestão poderia ser pública ou privada. Estas 
escolas deveriam ser implementadas, pelo menos, uma em cada concelho do país. O Decreto-
Lei N.º 47 480 refere que até ao dia 1 de outubro de 1968, todas as escolas técnicas 
elementares e secções dos liceus a funcionar fora das respetivas sedes seriam transformadas 
em escolas preparatórias do ensino secundário. No caso de não existirem infraestruturas 
capazes de acolher este tipo de ensino, o mesmo poderia ser realizado onde se ministrassem 
outros cursos do ensino secundário.  
Em 1973, a Lei de Bases do Sistema Educativo, contempla o alargamento da escolaridade 
obrigatória para oito anos. Esta escolaridade obrigatória abarcava até então o ensino primário, 
com a duração de quatro anos letivos e o ensino preparatório, também com a duração de quatro 
anos letivos. Contudo, esta tentativa (se assim se pode designar) caiu por terra devido às 
profundas alterações sócio-politicas que se instalaram em Portugal com o 25 de Abril de 1974. 
Desta forma, manteve-se a escolaridade obrigatória com a duração de seis anos e o ciclo 
preparatório na modalidade anterior com dois anos de duração.  
Posteriormente, em 1986, a nova Lei de Bases do Sistema Educativo, além de estabelecer a 
escolaridade obrigatória em nove anos, avança com uma nova designação para o Ciclo 
Preparatório. Doravante, este ciclo de ensino passou-se a designar de 2.º Ciclo do Ensino Básico, 
designação que se mantém até à atualidade.  
No decurso histórico destas alterações educativas, as Ciências foram assumindo, de forma 
paulatina, uma crescente importância no 1.º Ciclo do Ensino Básico e consequentemente, no 2.º 
Ciclo do Ensino Básico, graças também ao reconhecimento internacional que esta área 
disciplinar foi despoletando, sobretudo pela Unesco. Em 1999, a Declaração emanada da 
Conferência Mundial subordinada ao tema “Ciência para o Século XXI – Um Novo 
Compromisso” sublinhou que: 
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“(…) o acesso ao conhecimento cientifico, a partir de uma idade muito precoce, faz parte do direito à 
educação de todos os homens e mulheres, e que a educação cientifica é de importância essencial para 
o desenvolvimento humano, para a criação de capacidade cientifica endógena e para que tenhamos 
cidadãos participantes e informados” (Unesco, 2003, p. 29).  
Sumariamente, como refere Justino (2010), toda a estrutura educativa implementada desde 
1832-34, após a Guerra Civil, com a criação dos primeiros estabelecimentos de ensino liceal, foi 
sofrendo alterações significativas e profundas na sua organização. A partir de 1986, por 
intermédio da introdução da Lei de Bases do Sistema Educativo e consigo a instauração coerciva 
de uma escolaridade obrigatória de nove anos – atual ensino básico – assiste-se a múltiplas 
alterações, quer nas designações dos ciclos de ensino, quer nos próprios curricula. Como 
salienta o autor (p. 52): 
“(…) é associada à escolaridade obrigatória ao que a Lei de Bases do Sistema de Ensino de 1986 
definiu como ensino básico. Este passaria a estar organizado em três ciclos, o 1.º Ciclo identificado com 
a tradicional escola primária de quatro anos, o 2.º Ciclo identificado com o 1.º Ciclo dos liceus e escolas 
técnicas, mais tarde o complementar e o preparatório, e por fim o 3.º Ciclo, que era o antigo 2.º de 
ensino liceal”.    
2.3 - PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA ÁREA CURRICULAR DO ESTUDO DO MEIO – 
PANORAMA ATUAL DO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO  
A Lei de Bases para o Sistema Educativo (1986) salienta, nos seus princípios fundamentais, que 
o papel da educação em ciências é fundamental para o desenvolvimento ótimo das crianças, 
para a: 
“(…) formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários (…) capazes de julgarem com 
espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se empenharem na sua transformação 
progressiva” (p. 3068).  
Com a aplicação da Lei de Bases do Sistema Educativo e da Estrutura Curricular, promulgada 
pelo Decreto-Lei N.º 286 de 1989, surge uma nova área disciplinar em substituição do até então 
“Meio Físico e Social”.  
Esta nova área curricular, cuja nomenclatura foi adotada a partir de 1990, designou-se de 
“Estudo do Meio” e tinha como objetivos principais a valorização, o reforço e a aplicação dos 
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conhecimentos que os alunos foram construindo com base nas suas próprias vivências, isto é, 
os conhecimentos de índole pessoal que as crianças desenvolveram numa tentativa de explicar o 
mundo físico-social que as rodeia. Corroborando tal perspetiva, a Organização Curricular e 
Programas do Ensino Básico – 1.º Ciclo (2004, p. 101) refere que: 
“Todas as crianças possuem um conjunto de experiências e saberes que foram acumulando ao longo da 
sua vida, no contacto com o meio que as rodeia. Cabe à escola valorizar, reforçar, ampliar e iniciar a 
sistematização dessas experiências e saberes, de modo a permitir aos alunos, a realização de 
aprendizagens posteriores mais complexas”.   
Esta nova estrutura curricular, assente numa visão que parte do que é próximo à criança para 
aquilo que lhe é distante, alheio, privilegiou o meio local como ponto de partida fundamental 
para uma primeira abordagem aos factos científicos. Como refere Carvalho (2002, p. 14): 
“Os alunos de hoje têm acesso a outros espaços que, embora distantes do ponto de vista geográfico, 
lhes chegam através dos diferentes meios de comunicação social. Mesmo assim é o meio local próximo 
que permitirá estabelecer a comparação com esses locais distantes”.  
Segundo a Organização Curricular e Programas do Ensino Básico – 1.º Ciclo (2004), o Estudo 
do Meio surge como uma área disciplinar: 
“(…) para a qual concorrem conceitos e métodos de várias disciplinas cientificas como a História, a 
Geografia, as Ciências da Natureza, a Etnografia, entre outras, procurando, assim, contribuir para a 
compreensão progressiva das inter-relações entre a Natureza e a Sociedade” (p. 101).      
Ou seja, por intermédio da implementação desta nova área curricular no 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, pretende-se sobretudo que os alunos sejam capazes de desenvolver competências no 
âmbito do relacionamento interpessoal, na compreensão da sociedade, na assimilação de 
normais e valores societais, na explicação de fenómenos físicos, entre outros conhecimentos 
construídos a partir de uma observação transversal e multidisciplinar.  
O programa para o Estudo do Meio prevê que, no decurso do processo de aprendizagem, sejam 
incluídos contactos diretos com o meio envolvente, através da realização de passeios, visitas, 
excursões, de forma a proporcionar às crianças um contacto “in loco” com a realidade histórica 
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e atual do meio em que está incluída. Além deste objetivo, o referido programa prevê ainda a 
inclusão de atividades de investigação e experiências reais na comunidade.  
Mediante tal e de forma a sistematizar o próprio processo de ensino-aprendizagem, a área do 
Estudo do Meio está organizada em seis blocos temáticos, nomeadamente: 
i. Bloco 1 – À Descoberta de Si Mesmo; 
ii. Bloco 2 – À Descoberta dos Outros e das Instituições; 
iii. Bloco 3 – À Descoberta do Ambiente Natural; 
iv. Bloco 4 – À Descoberta das Inter-Relações Entre Espaços; 
v. Bloco 5 – À Descoberta dos Materiais e dos Objetos; 
vi. Bloco 6 – À Descoberta entre as Inter-Relações entre a Natureza e a Sociedade.  
Tal como referido anteriormente, para a intervenção didático-pedagógica realizada no 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, a temática abordada foi a eletricidade, inserida no Bloco 5 “À Descoberta dos 
Materiais e Objetos”. 
2.4 - PRINCÍPIOS ORIENTADORES DA ÁREA CURRICULAR DAS CIÊNCIAS DA 
NATUREZA – PANORAMA ATUAL DO ENSINO DAS CIÊNCIAS NO 2.º CICLO DO 
ENSINO BÁSICO   
Relativamente ao 2.º Ciclo do Ensino Básico, apesar das várias alterações curriculares que foi 
sofrendo, principalmente até 1990 sob a nomenclatura de Ciclo Preparatório10, verificou-se, 
desde 1967, a necessidade de introduzir uma disciplina de Ciências da Natureza, muito embora 
com uma carga horária bastante pequena (duas horas por semana).  
                                                 
10 O Ciclo preparatório era antecedido do ensino primário, com a duração de 4 anos letivos, desde a 1ª até à 4ª 
classe e precedido pelo ensino secundário, com a duração de 4 anos letivos, sendo que os dois primeiros anos 




A partir de 1990 (com implementação no currículo a partir de 1991), foram definidos novos 
conteúdos programáticos para a disciplina de Ciências da Natureza sob a temática central “Terra 
– Ambiente de Vida” (Organização Curricular e Programas: Ensino Básico – 2.º Ciclo, 1991).  
Segundo este documento:  
“Considera-se a natureza como o melhor dos laboratórios pela variedade de materiais e de aspetos que 
proporciona, facilitando o privilegiar da observação direta e da experimentação. É assim possível, 
conhecendo a diversidade dos seres vivos e as suas relações com o meio, sensibilizar para a 
necessidade de conservar a natureza e evidenciar as semelhanças que lhe dão unidade, permitindo a 
sua sistematização” (p. 181).    
Mediante tal, os conteúdos programáticos abordados ao longo destes dois anos são diversos e 
permitem aos alunos “(…) uma educação que lhes será útil, num mundo necessariamente 
diferente do atual” (p. 175).  
No quinto ano de escolaridade, com base na questão “Onde Existe Vida?”, os alunos têm uma 
primeira abordagem ao conceito de biosfera. Neste ano de escolaridade são lecionadas três 
temáticas fundamentais, nomeadamente: i) Diversidade de seres vivos e as suas interações com 
o meio; ii) Unidade na diversidade dos seres vivos e iii) A Água, o Ar, as Rochas e o Solo – 
Materiais Terrestres.  
Relativamente ao sexto ano de escolaridade existem duas temáticas centrais, ou seja, i) 
Processos Vitais Comuns aos Seres Vivos – Trocas Nutricionais entre o Organismo e o Meio e ii) 
Agressões do Meio e Integridade do Organismo – Os Micróbios; Higiene e Problemas Sociais.  
Todas as temáticas são desconstruídas em temas diversificados que permitem aos alunos 
desenvolver um conhecimento mais claro e aprofundado sobre o meio físico-social e uma maior 
compreensão acerca do mundo natural.  
A temática das Ciências da Natureza abordada na intervenção didático-pedagógica no quinto ano 
de escolaridade foi os solos, inserida no tema “A Água, o Ar, as Rochas e o Solo – Materiais 




2.5 - TEMÁTICAS SELECIONADAS PARA A INTERVENÇÃO DIDÁTICO-PEDAGÓGICA 
2.5.1 – 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO: ELETRICIDADE  
Ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico, a temática adotada para desenvolvimento do projeto no 
domínio das Ciências foi a eletricidade, mais especificamente os circuitos elétricos simples.  
Segundo o Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea – Academia das Ciências de Lisboa 
(2001, p. 1341), a eletricidade é “(…) o conjunto de fenómenos físicos que envolvem cargas 
elétricas livres e os seus efeitos, quando estas estão em repouso ou em movimento”. Como 
complemento a esta definição, o Guião Didático para Professores – Explorando a Eletricidade: 
Lâmpadas, Pilhas e Circuitos (2008, p. 10), refere que a eletricidade é: 
“(…) um conjunto de fenómenos físicos (papel a ser atraído por uma vareta de polietileno previamente 
friccionada num pano seco, relâmpago, uma lâmpada iluminada, uma lanterna de bolso acesa, ...) 
originados por cargas elétricas, paradas ou em movimento, e pela interacção entre elas. Ao movimento 
ordenado de cargas elétricas chama-se corrente elétrica. Quando em movimento as cargas elétricas 
transferem energia a que se chama energia elétrica”.     
O tema da eletricidade, segundo a Orientação Curricular e Programas – 1.º Ciclo do Ensino 
Básico, está integrado no Bloco 5 “À Descoberta dos Materiais e Objetos”, e é lecionada no 
quarto ano de escolaridade, sob o tema “Realizar Experiências com a Eletricidade”. Neste 
âmbito, é proposto aos alunos produzirem eletricidade por intermédio da fricção de objetos, 
realizarem experiências simples com pilhas, com lâmpadas, fios e outros materiais condutores e 
não condutores e construírem circuitos elétricos simples (alimentados por pilhas).  
Dada a abrangência desta temática, associada à escassez de tempo letivo para ministrar de 
forma mais aprofundada os conceitos subjacentes, tornou-se necessário especificar uma sub-
temática dentro das propostas sugeridas pelo documento orientador. Mediante tal, foram 
privilegiadas sobretudo experiências com base em circuitos elétricos simples.  
Segundo o Guião Didático para Professores – Explorando a Eletricidade: Lâmpadas, Pilhas e 
Circuitos (2008), um circuito elétrico simples é constituído essencialmente por uma fonte de 
alimentação (neste caso concreto por pilhas), por um ou mais recetores de corrente elétrica 
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(lâmpadas e outros equipamentos elétricos), ligados entre si por cabos, cujos materiais são bons 
condutores de corrente elétrica.  
2.5.2 – 2.º CICLO DO ENSINO BÁSICO: OS SOLOS    
No decurso da Prática de Ensino Supervisionada no 2.º Ciclo do Ensino Básico, a temática 
adotada para desenvolvimento e implementação do projeto no âmbito das Ciências foi o solo.   
Segundo o Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea – Academia das Ciências de Lisboa 
(2001, p. 3448), o solo corresponde à “(…) parte superficial da crosta terrestre onde decorre a 
vida sobre a Terra”.  
Para Botkin e Keller (2005), o solo refere-se a partículas de material constituídas por rocha 
exposta aos agentes erosivos e outros minerais e ainda por matéria orgânica (oriunda de restos 
de seres vivos) parcialmente decomposta que cobre a quase totalidade da superfície terrestre da 
Terra.  
Também Tan (2000, p. 1) salienta que os solos são: 
“(…) considered natural bodies, covering parts of the earth surface that have properties due to the 
integrated effect of climate and organisms acting upon the parent material, as conditioned by relief, over 
a period of time”     
O solo, na sua plenitude, é um constituinte valiosíssimo para a manutenção da vida no Planeta 
Terra. É através do solo que as plantas absorvem os nutrientes e a água que necessitam para a 
sua subsistência, o local onde fixam as suas raízes. Segundo o documento emanado das 
comemorações do Ano Internacional do Planeta Terra (2007/2009), o solo alberga todo um 
ecossistema de microorganismos que levam a cabo importantes transformações bioquímicas 
“(…) fixando azoto atmosférico ou levando à decomposição de matéria orgânica”.     
Corroborando a ideia da importância do solo para a manutenção da vida na Terra, o programa 
de Ciências da Natureza para o 2.º Ciclo do Ensino Básico prevê uma abordagem ao estudo dos 
solos no quinto ano de escolaridade. Integrado no ponto 3 “A água, o ar, as rochas e o solo – 
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Materiais Terrestres”, o programa engloba a análise de alguns tipos de solos e as suas 
respetivas caraterísticas, bem como uma abordagem às formas de conservação.  
2.6 - A IMPORTÂNCIA DO ENSINO DAS CIÊNCIAS    
Atualmente, com base nos constantes avanços científicos e tecnológicos, a sociedade mundial 
foi evoluindo gradualmente, revestindo-se de um caráter dinâmico cada vez mais complexo e 
estruturado segundo as próprias demandas da humanidade na busca incessante de mais 
conhecimento, maior conforto e, consequentemente, melhor qualidade de vida (muito embora 
esta necessidade não esteja alargada à generalidade da população mundial). Como refere 
Pereira (1992, p. 27): 
“Atualmente, dada a importância cada vez maior da ciência em todos os domínios da sociedade, torna-
se necessário que o indivíduo aprenda na escola a lidar com a tecnologia e a adquirir a capacidade para 
usar a ciência na melhoria da sua vida”.   
Mediante tal e em consonância com esta busca incessante pelo conhecimento (sobretudo 
cientifico), urge a necessidade de formar cidadãos capazes, informados e conhecedores da 
realidade circundante. Assim, nesta perspetiva, torna-se fundamental proporcionar às crianças 
um contacto cada vez mais precoce com as ciências, proporcionando-lhes: 
“(…) experiências de aprendizagem que promovam o desenvolvimento de competências especificas. 
Estas experiências, na sua globalidade, devem incluir atividades de que promovam a resolução de 
problemas, a conceção e o desenvolvimento de projetos de índole científica e a realização de atividades 
de investigação. É exatamente através da realização destas diferentes atividades que os alunos 
adquirem e desenvolvem a literacia científica”. Currículo Nacional do Ensino Básico (2001) 
Como refere Bento (2010) citando Ziman (1999) a ciência é intrínseca ao próprio mundo, 
alterando-se de acordo com as transformações que este último vai sofrendo. Desta forma, 
considera-se de enorme relevância a implementação do ensino das ciências nos primeiros anos 
de escolaridade, uma vez que: “(…) este ensino fornece compreensão social aos indivíduos, 
ajudando a formar sujeitos instruídos cientifica e tecnologicamente” (p. 6). Ainda nesta lógica, Sá 
(2002, p. 32), apresenta as seguintes vantagens na implementação do ensino das ciências:  
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“A ciência pode ajudar as crianças a pensar logicamente, sobre o dia-a-dia e a resolver problemas 
práticos simples. Tais competências intelectuais serão úteis para elas onde quer que vivam e 
independentemente da profissão que vierem a ter (…); o ensino das ciências promove o 
desenvolvimento cognitivo (…)”.   
Como complemento a esta informação, também Moreira (2006, p. 145) salienta que: 
“(…) a escola deve proporcionar aos alunos mais do que as atividades clássicas de ler, escrever e 
contar. É necessário levá-los a experimentar. Aprender sobre Ciência e Tecnologia é adquirir o 
passaporte para a compreensão do mundo em que se vive e, assim, adaptar-se cada vez mais a ele. 
Quanto mais cedo isso acontecer, melhor”.  
Harlen (1998), corroborando as perspetivas teóricas destes autores, salienta também a 
necessidade formativa das crianças para as ciências nos primeiros anos de escolaridade. 
Segundo o autor, o ensino das ciências ajudará as crianças na estruturação mental do seu 
raciocínio, permitindo uma maior e melhor compreensão do mundo que as rodeia, assim como 
o desenvolvimento de estratégias múltiplas para a resolução de problemas do seu quotidiano.   
Mediante tal exposição argumentativa, poderá colocar-se a seguinte questão: Mas porque 
ensinar ciências a crianças entre os 4/5 anos de idade? Não serão ainda muito novas para 
assimilar informação que, por vezes, é complexa para esta faixa etária? A resposta a esta 
questão é dada por Sá (2000, p. 8): 
“Do nosso ponto de vista são de referir vários factores que conferem à faixa etária dos 4/5 aos 11/12 
anos, um período óptimo cujas potencialidades deveriam ser mais exploradas: a) o elevado poder 
interrogativo das crianças; b) o elevado potencial de criatividade que se apresenta ainda no seu estado 
natural quase-virgem; c) a plasticidade das suas ideias e esquemas mentais o que significa ausência de 
concepções alternativas enraizadas e resilientes e ausência do “síndrome” de resposta “certa”, o que 
propicia elevada capacidade reflexiva; d) a frequente ocorrência de noções intuitivas que, ao invés de 
antagónicas com os conceitos científicos, correspondem a uma fase embrionária de um processo de 
evolução conceptual; e) o elevado ritmo de maturação das estruturas cognitivas”.     
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O Currículo Nacional do Ensino Básico (2001), corroborando os argumentos da Lei de Bases do 
Sistema Educativo (1986), também defende a importância do ensino das Ciências11 para a 
criança e a sua imprescindível implementação no contexto escolar nacional, salientando 
sobretudo o desenvolvimento de competências no domínio da literacia científica. Esta nova 
literacia:   
“(…) deverá permitir formar cidadãos, não necessariamente cientistas, capazes de lidarem com os 
aspetos científicos da vida social e da sociedade. Neste contexto, educar para a Ciência significará 
educar para a aquisição e desenvolvimento da literacia científica e lançar as bases da educação em 
Ciência com intuitos vocacionais” (Pereira, 2002, pp. 29-30).  
Segundo Pereira (1992, p. 27), é por intermédio da educação básica e, consequentemente, 
deste contacto precoce das crianças com as ciências, que se procura que o indivíduo: 
“(…) adquira atitudes, como a curiosidade, a exigência da fundamentação, a necessidade de prova para 
o julgamento, a persistência, entre outras; pretende-se que, no desenvolvimento do seu processo de 
socialização, o indivíduo valorize a cooperação e a consideração do ponto de vista de outros, por 
exemplo”.   
Para Rué (1997) citado por Varela (2009) esta cooperação assenta sobretudo no trabalho 
cooperativo que deve ser implementado durante o processo de aprendizagem das ciências. Este 
trabalho cooperativo, além de potenciar o desenvolvimento cognitivo de cada criança, promove a 
interação entre os alunos/grupos de trabalho, favorecendo a metacognição e o estabelecimento 
da socialização.  
Além disto, por intermédio do ensino das ciências, é possível desenvolver uma panóplia de 
competências na criança, nomeadamente a autonomia e as competências cognitivas e sócio-
afetivas. Ressaltando estas últimas, Fialho Bruno (2009, p. 6) salienta que: 
                                                 
11 Segundo Santos (2002, p. 26) os conceitos de “ensino das ciências” e “educação em ciências” são distintos. Esta 
autora salienta que o Ensino das Ciências compreende a aquisição/desenvolvimento de quatro competências, 
nomeadamente: i) aquisição de informação específica e especializada; ii) compreensão do formalismo científico, iii) 
aquisição e desenvolvimento da capacidade de aprender e aplicar conhecimento e processos; iv) aquisição da 
capacidade de crítica fundamentada.   
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“(…) a educação cientifica quando contextualizada numa base sócio-afetiva, também contribui para o 
desenvolvimento de valores, comportamentos sociais e atitudes científicas, em que se distingue uma 
dimensão mais cognitiva (abertura de espírito, curiosidade, criatividade, objetividade, honestidade 
inteletual, respeito pela evidência, espírito crítico, persistência, flexibilidade de pensamento, …) e uma 
dimensão afetiva (respeito, tolerância, cooperação, amor à verdade, autoconfiança, …)”.      
Segundo Pires (2002) e Pires et al (2004), o ensino das ciências, com recurso a atividades 
experimentais, permite ao aluno o desenvolvimento de múltiplas capacidades, nomeadamente 
de observação, de classificação, de previsão, de ordenação e seriação, de agrupamento, de 
medição, de comunicação, entre outras.  
Desta forma, torna-se expectável o desenvolvimento de competências cognitivas simples, 
relacionadas sobretudo com a “(…) aquisição de conhecimento que requer baixo nível de 
abstração, e que se manifesta na capacidade de adquirir conhecimento factual e de 
compreender conceitos ao mais baixo nível”, assim como o desenvolvimento de competências 
cognitivas de carácter mais complexo “(…) relacionadas com a aquisição de conhecimentos que 
exige um elevado nível de abstração e que se manifesta na capacidade de compreender 
conceitos ao mais alto nível e na aplicação de conhecimentos a situações novas” (2002, p. 61).  
Para além do desenvolvimento destas competências, o ensino das ciências, quando 
implementado ainda numa idade precoce, promove também o desenvolvimento de 
competências de raciocínio que permitem a mobilização de conhecimentos adquiridos pela 
criança na resolução de problemas do seu quotidiano. Como refere Sousa (2012, p. 12): 
“(…) é necessário que os alunos sejam capazes de pôr em uso os conhecimentos científicos, bem como 
atitudes/valores e capacidade de pensamento que os habilitem a traduzir informações e a lidarem com 
problemas/situações em contexto real”.  
Em suma, o ensino das ciências tem como principias finalidades: 
“(…) alargar a construção e o aprofundamento do conhecimento cientifico para o desenvolvimento de 
competências que auxiliem o espírito crítico, a reflexão; desenvolver o valor da Ciência como processo, 
corpo de conhecimentos, forma de compreensão da realidade e reconhecer a relevância da Ciência no 
presente, na qualidade de vida e na organização das sociedades. (…) a promoção adequada do ensino 
das ciências ajuda o desenvolvimento da literacia científica, e ainda, possibilita o uso e transferência 
desse conhecimento em diferentes contextos extra escola” (Alves, 2013, p. 6).  
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No Currículo Nacional do Ensino Básico (2001), a educação em ciências assume um papel de 
extrema importância na preparação dos indivíduos, nomeadamente para um mercado de 
trabalho sujeito a inúmeras mutações sócio-económicas, através do desenvolvimento de 
competências fundamentais como a comunicação e a aprendizagem ao longo da vida e a 
compreensão analítica de debates científicos e tecnológicos e as suas respetivas implicações na 
sociedade. 
Desta forma, a própria contemporaneidade exige à educação básica que proporcione a todos os 
cidadãos o desenvolvimento de competências transversais a várias áreas disciplinares, no 
sentido de orientar cada pessoa dentro desta sociedade cada vez mais complexa “(…) 
compreendendo o que se passa, tomando posição e intervindo” (Pereira, 1992, p. 28). 
A - O Papel da Escola no Ensino das Ciências     
Efetivamente, a escola tem um papel preponderante no ensino das ciências, dado que cabe à 
escola estar aberta e preparada aos múltiplos desafios sociais que vão surgindo e com isto, a 
necessidade de preparar indivíduos capazes e informados para a construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária. Como refere Ponte (1997, p. 1) “O papel fundamental da escola já não é 
o de preparar uma pequena elite para estudos superiores e proporcionar à grande massa os 
requisitos mínimos para uma inserção no mercado de trabalho”. 
Mediante tal, na contemporaneidade, uma sociedade pautada por inúmeros avanços 
tecnológicos e científicos, que busca incessantemente uma maior qualidade de vida humana, 
requer, numa primeira instância, alunos que sejam capazes de investigar, questionar e utilizar os 
meios tecnológicos colocados à sua disposição. É com base nesta premissa que a escola 
desempenha um papel de enorme relevância na formação técnica e científica dos seus alunos. 
Além do desenvolvimento de competências em diversos domínios do saber, incumbe à escola 
fomentar e potenciar atitudes nos seus alunos para que, num futuro próximo, sejam eles 
próprios capazes de aplicar esses mesmos conhecimentos em contextos práticos e na resolução 
de problemas do seu quotidiano.  
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Corroborando esta perspetiva, Sousa (2012, p. 11) salienta que “É necessário que a escola 
tenha a capacidade de formar cidadãos conscientes dos problemas com que a sociedade de 
hoje é confrontada, exigindo decisões individuais e coletivas provadas e explicadas”.      
Neste âmbito, também Pereira (1992, p. 27) refere que é realmente importante que a criança, 
em contexto escolar, aprenda a lidar com os meios tecnológicos e a adquirir a capacidade de 
utilizar esses mesmos meios na busca de melhores condições para a sua vida. Mediante tal, 
como salienta a autora, “(…) o ensino das ciências está virado para as necessidades do 
indivíduo” (p. 27).  
Esta necessidade de dotar os alunos com maiores e melhores conhecimentos científicos e 
tecnológicos fez emergir o conceito de literacia científica. Este conceito, dados os seus objetivos 
(formar cidadãos capazes e informados para intervir na sociedade) e sendo transversal a toda a 
vida dos indivíduos, passou a pautar o próprio ensino das ciências.  
Porém, para que tal objetivo possa ser concretizável e abranger uma dimensão mais universal, é 
fundamental que o ensino das Ciências possa ser oferecido a todas as crianças, constituindo-se 
como uma área interessante, motivante, promotora da reflexão crítica e do diálogo.  
Como refere Aragão (2011, p. 29) citando Wellington (2002), a educação em ciências “deve (…) 
formar cidadãos capazes de aprender ao longo da vida, para se manterem informados e 
poderem atuar de forma responsável, crítica, racional e cientificamente fundamentada”.   
Mediante tal perspectiva, torna-se necessário que a escola, por intermédio da aplicação de 
estratégias pedagógicas inovadoras e criativas, assentes num processo partilhado entre alunos-
aluno, professor-alunos e turma-escola, possa formar alunos críticos, não só em relação à 
realidade que os rodeia, como também em relação aos acontecimentos que acontecem a uma 
escala global. Segundo o Currículo Nacional para o Ensino Básico – Competências Essenciais 
(2001, p. 129), é fundamental formar alunos: 
 “(…) com conhecimento e compreensão suficientes para entender e seguir debates sobre temas 
científicos e tecnológicos e envolver-se em questões que estes temas colocam, quer para eles como 
indivíduos, quer para a sociedade como um todo”.   
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 Mediante tal, a escola, além de fornecer informação em várias áreas disciplinares, deve 
sobretudo fornecer aos seus alunos tudo aquilo que futuramente irão precisar enquanto 
cidadãos de plenos direitos. Como refere Domingues (2006, p. 16): 
“a escola já não pode proporcionar toda a informação relevante, porque esta é muito mais móvel e 
flexível do que a própria escola, pode é formar os alunos para aceder e dar sentido a essa mesma 
informação, proporcionando-lhes capacidades de aprendizagem que lhes permitam uma assimilação 
crítica da informação”.        
B - O Papel do Professor no Ensino das Ciências  
Na contemporaneidade, afirmar que o professor tem um papel essencial na aquisição de novas 
aprendizagens pelos alunos é adotar uma perspetiva redutora da globalidade e complexidade da 
ação profissional que o professor exerce no atual sistema de ensino, seja na escola enquanto 
instituição, seja nos contributos amiúde que alicerçam a própria personalidade dos alunos com 
quem trabalha.  
Fruto de múltiplas vicissitudes que pautam a sociedade atual, cabe ao professor, visando o 
sucesso educativo e escolar de cada sujeito, analisar e compreender os problemas e os entraves 
com que cada aluno se depara no seu quotidiano e que se poderão constituir como entraves a 
este mesmo sucesso. 
Compreender o aluno no seu todo, passa pelo professor analisar globalmente o aluno, não só 
numa perspetiva meramente educativa, traduzida amiúde numa hierarquização relacional entre 
professor-aluno, isto é, o professor enquanto detentor e transmissor de conhecimentos e o aluno 
enquanto mero recetor dos mesmos, mas conhecer o seu meio ambiente natural, isto é, 
conhecer aspetos sociais, culturais e económicos próprios do seu habitus. Não raros os casos, a 
confluência destes fatores com a dinâmica educativa pode ditar, à partida, o sucesso ou até 
mesmo o insucesso do aluno.  
Assim, conciliando os fatores pessoais e culturais dos alunos com estratégias educativas 
adaptadas à especificidade de cada contexto – diferenciação pedagógica - o papel do professor 
extravasa qualquer perspetiva teórica que o condicione apenas à mera transmissão de 
conhecimentos. Como referem Vieira e Coelho da Silva (2009) é função primordial do professor 
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fomentar e estimular a cognição, a interrogação/problematização, a interação e o confronto das 
ideias prévias/conceções alternativas dos alunos com o grande grupo e a promoção da 
cooperação na aquisição e construção de múltiplos conhecimentos. Como complemento desta 
perspetiva teórica, Alves (2013, p. 14) refere que “(…) a ação do professor é fundamental, na 
estimulação do pensamento do aluno, na criação de um ambiente de liberdade de comunicação 
e de expressão de afetividade”.  
Tais perspetivas, apesar de transversais a todas as áreas disciplinares, revestem-se de uma 
importância especial no ensino das Ciências. Como refere Sá (2000, p. 10), no ensino das 
Ciências, o professor/educador: 
“(…) é o catalisador indispensável para que o contínuo fluxo de pensamento e ação na sala de aula 
aconteça; requer-se uma clara intencionalidade pedagógica do adulto e o domínio de competências, 
designadamente a competência de questionamento pertinente que cada situação e momento fornece o 
estímulo intelectual e a adequação do grau de dificuldade, indispensáveis para que a criança vá 
evoluindo para patamares cada vez mais elevados”.  
Tal como referido anteriormente, qualquer atividade neste domínio científico deve ter em conta 
as ideias prévias dos alunos. É com base nestas ideias prévias ou conceções alternativas que o 
professor poderá selecionar as estratégias pedagógicas mais adequadas para uma melhor 
abordagem ao tema em análise. Como refere Varela (2001, p. 15): 
“É a partir dessas ideias que o professor deve promover um processo de ensino que privilegie a 
construção activa e reflexiva do conhecimento, em contexto de interação social, de modo a fazê-los 
evoluir para ideias que se aproximam dos conceitos científicos, ou seja, ideias mais “científicas””.   
É neste âmbito que, além de visar essencialmente a aquisição de novos conhecimentos 
científicos pelos alunos, o professor deverá criar sobretudo um espaço de investigação, de 
reflexão, de partilha de conhecimentos, em que os alunos se sintam confortáveis para colocar 
todas as suas questões. O professor deve adoptar um papel de moderador da aprendizagem, ou 
seja, à medida que vai colocando questões acerca da atividade investigativa, os alunos vão 
refletindo e chegando a níveis cognitivos cada vez mais elevados (Sá e Varela, 2004). Como 
referem Mintzes, Wandersee e Novak (2000, p. 272):  
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“Estes educadores veem a investigação não como um caminho meticuloso para o esclarecimento, mas 
como uma atribulada viagem de toda a vida com paragens temporárias. Nesta perspetiva, os alunos 
tornam-se colegas na busca de conhecimento. A dissonância nos alunos dá-se, naturalmente, à medida 
que lutam para retirar significado dos dados. Não existem respostas certas ou erradas, mas perspetivas 
comuns que são co-construídas e baseadas nos dados disponíveis”.   
As questões que o professor vai colocando paulatinamente ao longo do desenvolvimento da 
atividade investigativa vão sendo adequadas ao grau de dificuldade que a mesma exige, sendo 
remetida, como designa Sá e Varela (2004), para uma “zona cognitiva mais produtiva”. Como 
refere Alves (2013, p. 15) “As boas questões são as que vão de encontro à “zona ótima de 
dificuldade” na mente do aluno, ou seja, as que captam a zona cognitiva mais produtiva, 
fazendo o pensamento avançar”.  
Esta reflexão amiúde, que reveste todo o processo de ensino-aprendizagem no âmbito das 
Ciências, deverá ser capaz de proporcionar a todos os alunos uma evolução concetual ou, em 
casos mais drásticos, uma reestruturação profunda das suas ideias prévias ou conceções 
alternativas. Através deste “questionamento reflexivo” (Sá e Varela, 2004), pretende-se 
essencialmente proporcionar: 
“(…) a ajuda adequada às necessidades sentidas pelos alunos e promovendo neles a capacidade de 
escalarem níveis de cognição e aprendizagem progressivamente mais elevados (…). As questões que 
incitem e promovam a reflexão implicam conceder tempo aos alunos, para que estes possam pensar 
sem constrangimentos sobre as suas respostas, planificar o seu pensamento, regular o curso da sua 
ação e avaliar o resultado das ações realizadas” (Sá e Varela, 2012, p. 550).   
Com base nesta asserção argumentativa, é possível aferir que o papel do professor não se 
circunscreve apenas à transmissão de conhecimentos, mas principalmente à construção de todo 
um ambiente educativo propício ao desenvolvimento cabal das competências individuais dos 
seus alunos, sendo capaz de englobar a heterogeneidade da turma como fator potenciador de 
novas aprendizagens, valores, convenções sociais. Mediante tal, cabe ao próprio professor criar 
um espaço de ensino-aprendizagem que respeite a individualidade de cada indivíduo e que 
promova, sem receios por parte dos alunos, a exposição de diferentes crenças, ideologias e 




2.7 - O SÓCIOCONSTRUTIVISMO E O ENSINO DAS CIÊNCIAS   
Tal como referido anteriormente, na contemporaneidade existem inúmeras teorias sócio-
educativas, cujo objeto de estudo se centralizou na tentativa de explicar os fenómenos, por vezes 
bastante complexos, que têm vindo a caraterizar o panorama educativo, muito numa tentativa 
desenfreada de encontrar soluções adequadas e abrangentes aos reais problemas que 
interferem negativamente com a dinâmica do próprio sistema educativo. 
Neste âmbito, estas teorias educativas, enquanto construtos teóricos na explicação dos 
fenómenos como o insucesso e abandono escolar, o processo de aprendizagem individual e 
coletivo, a violência entre pares, a escolha das estratégias educativas mais adequadas a cada 
realidade escolar, entre várias outras, foram surgindo gradualmente durante as últimas décadas, 
arreigadas sobretudo nos trabalhos científicos desenvolvidos por investigadores na área da 
psicologia do desenvolvimento12.  
A necessidade de adotar um quadro referencial, regulador da ação profissional do docente (cujos 
contributos se traduzissem numa melhor e maior aprendizagem por parte dos alunos), foi 
pautando gradualmente a profissionalização individual desta classe profissional. Tal necessidade, 
premente e transversal a várias áreas disciplinares, plasmou-se também no ensino das Ciências.  
Os professores, enquanto agentes ativos de mudança, foram evidenciando uma necessidade 
crescente na adoção de um modelo estratégico de lecionação capaz de envolver cabal e 
ativamente os seus alunos no processo de ensino-aprendizagem das ciências. Este modelo, na 
sua aplicabilidade, deveria ser capaz de:  
“Responder e alimentar a curiosidade das crianças, fomentando um sentimento de admiração, 
entusiasmo e interesse pela Ciência e pela atividade dos cientistas; ser uma via para a construção de 
uma imagem positiva e refletida acerca da Ciência (…). Promover capacidades de pensamento (criativo, 
crítico, metacognitivo, …) úteis noutras áreas/disciplinas do currículo e em diferentes contextos e 
situações, como, por exemplo, de tomada de decisão e de resolução de problemas pessoais, 
profissionais e sociais; Promover a construção de conhecimento científico útil e com significado social, 
                                                 
12 Principalmente Jean Piaget, Lev Vygotsky, Jerome Bruner, Henri Wallon, Gaston Bachelard. 
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que permita às crianças e aos jovens melhorar a qualidade da interação com a realidade natural” 
(Martins et al, 2008, p. 17)  
Além do desenvolvimento destas competências, este modelo estratégico deverá ter como 
principal objetivo o estabelecimento de um diálogo entre professor e aluno, momento transversal 
a todo o processo de ensino. Tal como refere Silva (2002) é fundamental que os alunos oiçam, 
falem e exponham/discutam as suas ideias com o grupo e com o professor:  
“(…) acabando com o monólogo do professor – e em que o relato ou a descrição dos factos se vá 
abrindo progressivamente à descrição de processos, à exposição de modelos e à argumentação sobre 
os mesmos” (p. 27).  
Mediante tais necessidades e com suporte nas teorias psicológicas desenvolvimentais 
construídas até então, surge o sócioconstrutivismo. Esta teoria, assente nos contributos da 
psicologia do desenvolvimento, “(…) baseia-se no principio de que o aluno, colocado no centro 
das aprendizagens escolares, deve reconstruir e apropriar-se do saber” (Thouin, 2004, p. 99). 
Para Novak (1998) citado por Silva (2002, p. 28), o sócioconstrutivismo refere-se à ideia de que: 
“(…) as pessoas, tanto do ponto de vista individual como coletivo, constroem as suas ideias sobre o seu 
meio físico, social e cultural, variando no modo como cada um elabora os seus significados e variando, 
esses significados (concepções) tanto individuais como os colectivos, com o tempo”.    
Ao longo do seu processo de socialização, a criança vai desenvolvendo um conjunto de 
estruturações mentais numa tentativa de explicar o mundo e os fenómenos que o caraterizam. 
Estas pré-conceções ou ideias prévias, ajudam a criança a encontrar uma explicação plausível 
para o que desconhece e a engendrar, de uma forma mais ou menos criativa, uma razão de ser 
para um determinado acontecimento, habitus social, comportamento da adultícia, etc.  
Como refere Silva (2002, p. 24) as ideias prévias são formadas “(…) como consequência de 
significativas e repetidas interações com o meio ambiente que os rodeia (as crianças)”. Também 
Pereira (1992, p. 62), complementa esta última perspetiva referindo que “As concepções que as 
crianças e todos nós possuímos são adquiridas em consequência de vivermos no mundo e de 
tentarmos encontrar sentido para o que acontece à nossa volta”.  
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Através da transferência deste referencial teórico para um contexto educativo mais prático, 
pretende-se essencialmente promover uma evolução gradual das conceções/ideias prévias dos 
alunos, despoletando, desta forma, uma mudança destas mesmas conceções, validadas 
cientificamente. Desta forma, o ensino das ciências em idades precoces deve partir dos 
conhecimentos prévios das crianças, até porque, segundo Piaget citado por Thouin (2004): 
“(…) nenhum conhecimento resulta de um simples registo de informação. Os conhecimentos (mesmo 
os que as crianças trazem antes de entrar para a escola) são antes o resultado de uma estruturação, de 
uma reconstrução pelo sujeito. Segundo Bachelard, qualquer conhecimento é elaborado questionando 
conhecimentos anteriores que obstam amiúde ao mesmo” (p. 99 e 100).      
Como refere Pereira (1992, p. 66): 
“A rejeição da ideia de que a mente do aluno é um “balde vazio” que o professor pode encher de 
conhecimentos e a aceitação de uma perspectiva construtivista de aprendizagem segundo a qual se vê o 
indivíduo como responsável na construção do seu próprio conhecimento, recorrendo às suas 
concepções prévias, implicam que a primeira preocupação do ensino consista em conhecer e valorizar 
as concepções alternativas com que as crianças chegam às aulas de ciências”.  
Em consonância com estas perspetivas teóricas, Silva (2002) defende também que, para 
ensinar ciências, é fundamental modificar as ideias prévias ou as conceções alternativas dos 
alunos. Para tal, “(…) não basta conhecê-las, mas antes é importante perceber e conhecer as 
suas origens, para se poderem eliminar as causas das mesmas” (p. 25).  
O sócioconstrutivismo, na sua essência, prevê que se implique o indivíduo como agente principal 
na assimulação-acomodação das suas aprendizagens. Esta implicação do sujeito permitirá que o 
próprio processo de aprendizagem também se torne mais ativo, podendo o aluno construir o seu 
conhecimento assente numa confluência entre os conhecimentos pré-existentes. Corroborando 
esta perspetiva, Pereira (1992, p. 65) salienta que: 
“Segundo uma perspectiva construtivista da aprendizagem, o sujeito não se limita a acumular 
passivamente as informações. Pelo contrário, tem um papel activo no processamento da experiência e 
da informação, determinado pelo seu quadro referencial teórico preexistente”.  
Neste âmbito, Lev Vygotsky prevê ainda que o processo de aprendizagem seja alicerçado numa 
interação social, preconizada “(…) em grupos de trabalho heterogéneos, que promovam a 
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interação entre pessoas com histórias sociais, culturais, interesses, vivências e conhecimentos 
diferentes” (Pires, 2002, p. 22). 
Segundo Damião (2011, p. 23) “A aprendizagem adequadamente organizada resulta em 
desenvolvimento mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento que, de 
outra forma, seriam impossíveis de acontecer”. Como complemento a esta afirmação, Silva 
(2002, p. 29) refere que: 
“(…) aprender (…) é antes um processo activo, envolvendo uma permanente interferência de 
conhecimentos e uma alteração das concepções prévias, ora no sentido da aproximação das 
concepções cientificamente aceites, ora no sentido de reforçar as conceções alternativas existentes, ora 
ainda no sentido da formação de novas concepções alternativas”.   
Para Vygotsky existem diferenças entre os processos de aprendizagens e os processos de 
desenvolvimento, dado que o desenvolvimento, na sua plenitude, ocorre de forma mais lenta e 
gradual, ao passo que a aprendizagem acompanha, impreterivelmente, o processo de 
desenvolvimento.  
Darol, Ginsburger-Vogel e Toussaint (1997) fazendo referência aos estudos científicos 
desenvolvidos por Henri Wallon, referem que: 
“se o conhecimento é o resultado da actividade construtivista do indivíduo, esse indivíduo não existe, 
nem pode desenvolver-se fora da vida social (…). É nas trocas activas entre o indivíduo e o meio que se 
situa, senão o motor, pelo menos a chave da explicação do desenvolvimento”. (p. 61).     
Para Vygotsky, a aprendizagem da criança desenvolve-se paulatinamente perante situações de 
desequilíbrio cognitivo, ou seja, tarefas que impliquem um determinado desafio cognitivo para a 
criança (zona de desenvolvimento proximal) e que impliquem “subir de nível”, arriscando algum 
desequilíbrio. Tal desequilíbrio verifica-se quando as conceções alternativas das crianças entram 
em desacordo com a explicação validada cientificamente e obrigam a uma reestruturação 
teórica, ou seja, quando se verifica a necessidade do aluno organizar o seu conhecimento e 
assimilar novos pressupostos epistemológicos e concetuais.  
Com base nesta asserção, é possível concluir que, caso os conhecimentos que se pretendem 
transmitir ao aluno entrem em conflito e não se coadunem com as suas estruturas cognitivas 
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iniciais, então o aluno é obrigado a reorganizar ou até mesmo substituir estas conceções. A este 
processo chama-se “troca conceptual” ou “acomodação”. Para Silva (2002, p. 30), este 
processo é “(…) difícil de atingir e (…) são necessárias algumas condições para que ocorra”, 
nomeadamente uma insatisfação do aluno face à sua própria estrutura cognitiva e a necessidade 
de encontrar uma explicação mais lógica e racional para a explicação de um determinado 
fenómeno.    
Neste âmbito, o professor, enquanto agente de mudança e condutor de novas 
aprendizagens/competências para a criança, deve proporcionar momentos que permitam 
efetivamente um alargamento substancial nos vários domínios do saber. Cabe ao professor “(…) 
ouvir as crianças, de modo a compreender e valorizar as ideias que elas levam para as aulas de 
ciências. Só depois de conhecerem estas ideias poderão decidir o que fazer e como fazer o seu 
ensino” (Pereira, 1992, p. 66).  
Como refere Silva (2002), torna-se necessário colocar os alunos em situações que os obriguem 
a aplicar uma metodologia científica, cujo objetivo será passar das certezas às hipóteses e da 
aceitação à testagem das mesmas. Esta metodologia deverá partir necessariamente: 
“(…) das ideias prévias dos alunos, comtempla a necessidade de mostrar o quão são insuficientes, e 
coloca o aluno em posição de construir uma nova concepção que possa substituir, com vantagem, a 
anterior” (Silva, 2002, p. 26).     
Outra metodologia eficaz no ensino das ciências e promotora de uma evolução das conceções 
alternativas dos alunos é a aprendizagem cooperativa. Esta aprendizagem é realizada 
coletivamente, sendo que é expetável que a criança aprende com o grande grupo. Tal como 
refere Pinheiro (2012, p. 25), esta perspetiva sócioconstrutivista “(…) realça a importância da 
natureza social da construção do conhecimento através da interação alunos-alunos e alunos-
professor e concetualizando, assim, o grupo turma como uma comunidade de aprendizagem”.    
Contrariando a tendência de memorização mecânica dos conceitos adjacentes às Ciências 
Experimentais, tão arreigada à Escola Tradicionalista, os professores deverão ter em especial 
consideração os seguintes pressupostos didáticos:  
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“a) a aprendizagem de conceitos faz-se em idades precoces; desde cedo as crianças começam a 
desenvolver progressivamente as suas próprias concepções acerca do mundo, a estar atentas a 
determinadas regularidades e a identifica-las através de uma designação; b) concepções ingénuas de 
determinadas regularidades são comuns a muitas pessoas e encontram-se, por vezes, muito enraizadas 
na forma de pensar e de agir dos indivíduos, afetando claramente as aprendizagens e c) o conhecimento 
do aluno influencia aquilo que ele procura conhecer ou aquilo que outros procuram que ele conheça” 
(DGIDC, 2007, p. 26).      
Em suma, o sócioconstrutivismo é uma teoria no domínio da aprendizagem, cujos pilares 
alicerçam-se sobretudo nos seguintes princípios orientadores: a aprendizagem é 
desenvolvimento e não o resultado do desenvolvimento (afirmação que corrobora a perspetiva 
teórica de Lev Vygotsky); cabe ao professor a responsabilidade de criar momentos específicos 
para que os alunos possam colocar as suas dúvidas e, caso se torne necessário, sujeitá-las à 
experimentação para aferir a sua validade científica; o desequilíbrio cognitivo facilita a 
aprendizagem, ou seja, as conceções prévias dos alunos devem servir como ponto de partida 
para a exploração de temas científicos; a reflexão crítica deve ser transversal a todo o processo 
de ensino das ciências; a sala de aula deve ser um espaço de reflexão, debate e aprendizagem 
em grupo.   
A teoria Sócioconstrutivista, dadas as suas caraterísticas conceptuais, tem vindo a assumir um 
papel de especial relevo no campo da Educação. É indubitável que a escola, perante as atuais 
mutações sócio-económicas e culturais, precisa de desenvolver competências nos seus alunos 
adequadas e precisas às reais necessidades da sociedade contemporânea. Desta forma, é 
fundamental que a escola se possa constituir como um espaço de reflexão amiúde, aberta ao 








2.7.1 - A IMPORTÂNCIA DAS IDEIAS PRÉVIAS DAS CRIANÇAS NO ENSINO DAS CIÊNCIAS  
“Um aluno não é de forma alguma um “saco vazio” que se pode “encher” com 
conhecimentos e, ainda menos, um objecto de cera que se conserva em memória as 
formas que nele se moldaram. Um aluno é um organismo “actor” que constrói uma 
estrutura conceptual onde se inserem e organizam os conhecimentos de que se 
apropria e as operações mentais que domina. Faz a construção do conhecimento ao 
longo da sua história social e em contacto com o ensino e sobretudo, através das 
informações mediatizadas e experiências da vida quotidiana”.  
(Pereira, 1992, p. 63)   
Ainda numa idade bastante precoce, as crianças começam a evidenciar uma curiosidade natural 
e espontânea para a compreensão dos fenómenos que acontecem ao seu redor. Sem qualquer 
tipo de informação mais estruturada e cientificamente validada acerca dos susoditos, as crianças 
desenvolvem estruturas mentais únicas e singulares na explicação de fenómenos como a 
trovoada, o arco-íris, a chuva, o nevoeiro, …. De acordo com Leite (2002, p. 83), estas ideias 
pré-concebidas pelas crianças “(…) são construídas com base na aplicação de regras de 
inferência causal, em número reduzido e/ou parciais dos fenómenos, e no estabelecimento de 
analogias baseadas na percepção”.  
Como refere Pereira (1992), as ideias prévias das crianças, ou como designa a autora, as 
“concepções alternativas13” das crianças, têm origem, primeiramente, nas experiências 
sensoriais. É por intermédio destas experiências que as crianças constroem um “sistema de 
expetativas”, mesmo antes de conseguirem explicitá-los com recurso à linguagem. Como refere 
Osborne (1980) citado por Pereira (1992, p. 67):  
                                                 
13 Como refere Santos (1998, p. 96) a conceção representa sobretudo “(…) representações pessoais, mais ou 
menos espontâneas, mais ou menos dependentes do contexto, mais ou menos solidárias de uma estrutura e que 
são compartilhadas por grupos de alunos. Adjetivámos o termo concepção com o termo alternativo para 
reforçarmos a ideia de que tais concepções não têm estatuto de conceitos científicos, que diferem significativamente 
destes, que a nível do produto quer do processo de construção e que funcionam para o aluno, como alternativa aos 
conceitos científicos correspondentes”.  
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“Por um lado há as impressões sensíveis, as experiências dos fenómenos; por outro, as nossas 
tentativas como humanos para impor alguma regularidade à experiência, criando as nossas entidades 
ou modelos teóricos. (…) desde uma idade precoce as crianças, tal como os cientistas, envolvem-se 
nestes dois tipos de atividades”.      
Estes construtos pessoais, desenvolvidos individualmente por cada criança, são frutos 
idiossincráticos das suas vivências, do seu nível de conhecimentos relativos a um determinado 
acontecimento (por exemplo, um eclipse solar), do domínio da linguagem usada para a 
explicação desse mesmo acontecimento. Contudo, apesar da importância destas novas 
estruturas mentais para a compreensão e explicação do meio físico, natural e social, autores 
como Gil e Carrascosa (1985) citados por Leite (2002, p. 83) salientam que o principal 
constrangimento desta metodologia de construção de conhecimento, designada de metodologia 
da superficialidade, é sobretudo a sua dependência face ao contexto em que são desenvolvidos, 
ou seja: 
“(…) são conhecimentos dependentes do contexto em que são construídos (…) que têm um campo de 
validade limitado (…) e cujo conteúdo difere do aceite pela comunidade científica, mas que, no entanto, 
satisfaz as necessidades explicativas da criança”.    
Segundo Pereira (1992), as conceções alternativas/ideias prévias das crianças apresentam as 
seguintes caraterísticas: i) o pensamento da criança é dominado pelo campo das perceções, isto 
é, por tudo aquilo que a criança infere do meio que a circunda, nomeadamente estímulos 
auditivos, visuais, táteis,…; ii) “Muitas crianças tendem a ver os fenómenos centradas em si 
próprias ou centrados numa pessoa (p. 68)”; iii) As conceções da criança decorrem do contexto 
no qual está inserida, podendo utilizar ideias diferentes na explicação de fenómenos iguais; iv) 
Muitas das conceções alternativas apresentadas pelas crianças, são dotadas de uma certa 
coerência; v) As explicações dadas pelas crianças baseiam-se essencialmente em fenómenos 
que acarretam necessariamente uma mudança, do que em situações estacionárias – como por 
exemplo: o calor faz ferver a água; vi) “Nas crianças os conceitos parecem estar indiferenciados, 
o que (…) as leva a passar de um significado para o outro, sem necessariamente o conhecerem” 
(p. 68).     
Sumariamente, para Driver (1992) citado por Varela (2001, p. 15), as ideias e os próprios 
construtos que as crianças vão criando como explicação dos fenómenos, na generalidade dos 
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casos, desprovidos de qualquer validade científica, podem assumir três tipologias distintas, ou 
seja, podem ser de carácter pessoal - a criança, através da observação, constrói as suas próprias 
interpretações; podem ser incoerentes, ou seja: 
 “a criança pode possuir diferentes ideias e interpretações para um determinado tipo de fenómeno, mas, 
por vezes, recorre a argumentos diferentes para explicar situações que, do ponto de vista científico, são 
equivalentes. No entanto, para a criança, “são sensatas e coerentes” (p. 15).  
Finalmente, estas ideias e construtos, podem ser “estáveis” - mesmo depois de realizar 
atividades experimentais que explicam determinados fenómenos naturais, as crianças persistem 
em manter as suas ideias prévias, apesar destas terem sido refutadas pelas evidências 
produzidas por intermédio das atividades experimentais. Nesta corrente, Varela (2001, p. 15), 
salienta que “(…) estas ideias estão profundamente impregnadas na mente da criança, 
fortemente persistentes e resistentes à mudança e podem persistir toda a vida do indivíduo”. 
Como complemento a esta observação de Varela, também Pereira (1992, p. 69), refere que 
“(…) as concepções alternativas parecem ser extraordinariamente tenazes e resistentes à 
mudança, persistindo em alunos com vários anos de ensino das ciências e mesmo em 
professores”.    
É neste último ponto que a escola, enquanto agente socializador secundário, assume um papel 
de enorme relevância no apoio à construção de ideias cientificamente válidas, ajudando a 
criança na reconstrução de novos conhecimentos,  
“(…) começando por confrontá-los com uma questão que permite eliciar as suas ideias prévias e torna-
los conscientes das mesmas, para depois criar condições para que essas ideias sejam confrontadas 
com dados empíricos que permitam apoiá-las (caso sejam correctas) ou enfraquecê-las (caso sejam 
erradas)” (Leite, 2002, p. 87).  
Segundo Fialho Bruno (2009, p. 6): 
 “Quando chegam à escola, (as crianças) já possuem ideias, modelos interpretativos, explicações sobre 
o mundo físico-natural que as rodeia, fruto de uma longa elaboração pessoal espontânea, baseada na 
experiência sensível de todos os dias que conferem sentido às suas experiências pessoais”.  
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Mediante tal e adotando como ponto de partida as pré-conceções das crianças, o professor pode 
dinamizar um conjunto de atividades de ciências que permitam alargar e contextualizar as suas 
estruturas mentais, despoletando na criança a sua curiosidade natural e motivando-a para 
aprender mais sobre os fenómenos do mundo. Desta forma, é fundamental que o profissional de 
educação conheça a ideias prévias dos alunos acerca de uma determinada temática, caso 
contrário, como salienta Varela (2009, p. 19) “(…) temos poucas possibilidades, por muito hábil 
que seja o processo de ensino, de as fazer evoluir para ideias de melhor qualidade”. 
Efetivamente, existem determinadas estratégias que permitem o acesso às ideias das crianças 
ao longo do processo de ensino-aprendizagem. Varela (2009, p. 52) elenca algumas destas 
estratégias, nomeadamente, interpelar os alunos com perguntas acerca da temática em 
evidência, escutar os comentários e reflexões dos alunos em contexto de trabalho de grupo e 
discussão inter-grupos, observar os alunos durante a realização das atividades, nomeadamente o 
seu grau de envolvimento afetivo e intelectual, o seu comportamento, o relacionamento 
interpessoal, escutar os alunos perante a constatação de evidências durante o período 
experimental e pedir aos alunos, amiudemente, para escreverem e desenharem aquilo que 
pensam acerca da temática.      
A implementação destas estratégias pedagógicas, além de motivar e envolver a criança no 
processo de aprendizagem, também permitirá o desenvolvimento de outras skills, 
nomeadamente o desenvolvimento da sua própria personalidade e inteligência, uma maior 
capacidade para refletir criticamente sobre os seus construtos, um maior envolvimento no seu 
meio social. Como refere Tenreiro-Vieira e Viera (2001, p. 16) “(…) as pessoas que não foram 
treinadas a usar as suas capacidades de pensamento serão os analfabetos do futuro”.   
2.7.2 – O ENSINO DAS CIÊNCIAS E AS ATIVIDADES LABORATORIAIS DO TIPO PREVÊ-OBSERVA-
EXPLICA-REFLECTE (POER) 
Tal como referido anteriormente, o ensino das ciências deve levar em conta as ideias prévias ou 
conceções alternativas das crianças que lhes permitem explicar, numa primeira fase, muitos 
fenómenos do seu mundo físico e social, sendo certo que algumas delas são muito resistentes à 
mudança. Como refere Pereira (1992, p. 69): 
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“Estas concepções encontram-se fortemente enraizadas nas mentes dos alunos e como, na maior parte 
das situações, diferem das ideias científicas veiculadas pela ciência escolar, podem ser responsáveis por 
resultados de ensino não previstos e não desejados pelo professor”.     
O professor tem um papel de extrema relevância na evolução das ideias dos alunos e, 
consequentemente, na estruturação cognitiva de conhecimentos cientificamente válidos. Para 
tal, é fundamental que o professor, com recurso a várias estratégias pedagógicas assentes em 
pressupostos teóricos adequados à realidade particular de cada contexto educativo, possa 
desenvolver um processo de ensino-aprendizagem que envolva o aluno e promova uma maior 
reflexão crítica.   
Desta forma, é essencial apresentar ao aluno um conjunto diversificado de situações que lhe 
permitam tomar consciência das suas próprias ideias e crenças, levando-o a utilizá-las na 
formulação de hipóteses sobre os fenómenos físicos e sociais que ocorrem no seu meio 
ambiente.     
É com base nestes pressupostos didáticos que surgem as atividades laboratoriais. Através deste 
tipo de atividades é possível ao aluno sujeitar as suas ideias prévias e crenças à experimentação, 
sendo que o aluno é confrontado com novos conhecimentos e uma nova linguagem científica 
que poderão acarretar uma reestruturação destas mesmas ideias. Assim, as atividades 
laboratoriais surgem como uma excelente estratégia pedagógica para envolver os alunos num 
novo processo de aprendizagem de conceitos, por vezes, de difícil assimilação, dada a 
complexidade dos mesmos. Como refere Leite (2000, p. 3), a aquisição de novos 
conhecimentos científicos pode ser realizada através de: 
“(…) actividades que permitam o reforço de conceitos, previamente apresentados, que promovam a 
construção de conhecimentos conceptuais novos, do ponto de vista do aluno, ou que facilitem a 
reconstrução das concepções alternativas dos alunos”. 
Em coadunância com esta perspectiva teórica, Costa (2009, p. 22) refere que: 
“(…) é próprio do ser humano, nomeadamente nos primeiros anos de vida, observar, questionar, ansiar 
respostas, sobre tudo o que o rodeia (…). Uma criança é naturalmente curiosa e criativa, anseia pela 
descoberta no seu relacionamento com o mundo que a envolve”.   
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Mediante tal e na expetativa também de tornar a escola num local prazeroso, onde as crianças 
realizam atividades que realmente gostam, urge a necessidade de implementar, no âmbito do 
ensino das ciências, diversas atividades laboratoriais que tentem responder às questões das 
crianças (Sá, 2002).  
2.7.2.1 – TIPOLOGIAS DE ATIVIDADES LABORATORIAIS  
Existem diferentes tipos de atividades laboratoriais, ficando o professor incumbido da tarefa de 
selecionar aquela que mais se adequa à sua realidade educativa e ao objetivo que pretende 
atingir. Tal como referido por Leite e Coelho da Silva (1997, p. 260): 
“(…) quando em situação de ensino-aprendizagem decidimos realizar uma actividade laboratorial temos, 
de um modo geral, um objectivo primordial em mente. A estrutura da actividade seleccionada terá então 
que estar adequada a esse objectivo”.  
A título de exemplo, a tabela 4 apresenta diferentes tipologias de atividades laboratoriais que se 
poderão desenvolver.   
Tabela 4- Tipos de Atividades Experimentais 
Objetivo Principal  Tipos de Actividades  




Conhecimento Conceptual  
 
Reforço  
- Atividades para aquisição de sensibilidade 
acerca dos fenómenos; 
- Atividades ilustrativas.  
 
Construção 
- Experiências orientadas para a 
determinação do que acontece; 




(com procedimento laboratorial incluído) 
- Prevê-Observa-Explica-Reflete 
(sem procedimento laboratorial incluído) 
Metodologia Científica  - Investigações.  
Fonte: Leite, 2000 
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Primeiramente, no que concerne aos “exercícios”, Leite (2002) refere que são atividades 
laboratoriais que visam essencialmente o desenvolvimento de skills, tais como a observação, a 
medição, a manipulação, entre outros e que permitem que os alunos aprendam técnicas 
laboratoriais. Segundo a autora, a “Aprendizagem de skills e técnicas laboratoriais requer uma 
descrição pormenorizada do procedimento e, os mais complexos, podem exigir uma 
demonstração do mesmo” (p. 85).   
Relativamente às “atividades para aquisição de sensibilidade acerca dos fenómenos”, este tipo 
de atividades laboratoriais baseia-se essencialmente nos sentidos, que permitem ao aluno 
cheirar, sentir, ouvir, etc. Como refere a autora, este tipo de atividade laboratorial “(…) ajudam a 
ter uma noção do conceito ou principio em estudo” (p. 85). 
As “atividades ilustrativas” permitem ao aluno aferir que o conhecimento apresentado é 
verdadeiro. Este tipo de atividades laboratoriais, segundo Leite (2002), baseia-se “(…) na 
execução de um protocolo de tipo receita, estruturado de modo a conduzir a um resultado 
previamente conhecido dos alunos” (p. 85).  
As “atividades orientadas para a determinação do que acontece” promovem a aquisição de 
novos conhecimentos por parte dos alunos, por intermédio de uma atividade 
pormenorizadamente descritiva. Segundo Leite (2002), “(…) A atividade és estruturada de tal 
modo que conduz os alunos à obtenção do resultado que se pretende (e que eles desconheciam 
à partida” (p. 85). Este tipo de atividades não pressupõe necessariamente um processo de 
descoberta nem de resolução de problemas, devido principalmente à forte estruturação deste 
tipo de atividades, apoiados amiúde em protocolos de experimentação.  
As “investigações” permitem a aquisição de novos conhecimentos concetuais por parte dos 
alunos, alicerçados sobretudo num processo de resolução de problemas. Obedecendo a uma 
estrutura sequencial, os alunos são convidados a tentar “(…) encontrar uma estratégia para 
resolver o problema, que a por em prática e ainda que a avaliar e reformular, caso necessário” 
(p. 86). Este tipo de atividades laboratoriais não obedece a nenhum protocolo, antes pelo 
contrário, os alunos são desafiados a elaborá-lo. Mediante tal, a aplicação deste tipo de 
atividades, além de permitir a aquisição de novos conhecimentos pelos alunos, permite ainda o 
desenvolvimento de competências em áreas como a resolução de problemas.  
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Finalmente e propositadamente remetidas para último, surgem as atividades laboratoriais do tipo 
prevê-observa-explica-reflete (doravante designadas de P.O.E.R.). Obedecendo a uma estrutura 
faseada, num primeiro momento os alunos são confrontados com uma (ou mais) questão-
problema sobre uma determinada temática. Esta questão permitirá não só ao aluno apresentar 
as suas conceções alternativas/ideias prévias, como também permitir ao professor conhecer 
estas mesmas ideias e, a partir deste ponto, estruturar toda a atividade experimental. Após o 
conhecimento das conceções alternativas dos alunos, surge o período experimental, em que os 
alunos são convidados a submeter estas mesmas ideias à experimentação. Como refere Leite 
(2002, p. 85) é essencial, neste tipo de atividades “(…) criar condições para que essas ideias 
(prévias) sejam confrontadas com dados empíricos, que permitam apoiá-las (caso sejam 
correctas) ou enfraquecê-las (caso sejam erradas)”.    
Segundo Leite (2002), nas atividades laboratoriais do tipo P.O.E.R., o procedimento laboratorial 
para aferir os dados acerca de um determinado fenómeno tanto pode ser facultado ao aluno 
como pode ser idealizado por ele.  
É importante ressaltar neste âmbito que o presente projeto de intervenção didático-pedagógica 
privilegiou as atividades laboratoriais do tipo Prevê-Observa-Explica-Reflete - “Sem Procedimento 
Apresentado”, para dinamização de ambas as temáticas adotadas no 1.º e no 2.º Ciclo do 
Ensino Básico. Como refere Leite (2002, p. 86): 
“(…) o aluno é colocado numa situação de ter que encontrar uma estratégia para resolver um problema 
que, no fim de contas, consiste em saber se a ideia que ele avançou em resposta à questão inicial é 
consistente com o que se passa na realidade”.    
A adoção desta tipologia de atividades laboratoriais, de acordo com as diferentes temáticas 
desenvolvidas, permitiu essencialmente que as crianças manifestassem as suas ideias 
prévias/conceções alternativas ao professor e à turma, respondendo e contestando entre si e o 
professor enquanto apresentaram as suas ideias. Posteriormente, os alunos foram convidados a 
fazer experimentações e, consequentemente, observações e a registar os dados decorrentes 
dessa mesma observação e a confrontá-los com as suas ideias prévias. Finalmente, com base 
na observação e na informação que foram recolhendo, os alunos foram convidados a encontrar 
explicações e a refletir sobre as evidências experimentais.  
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Em suma e como refere Mintzes, Wandersee e Novak (2000, p. 134), as atividades laboratoriais 
do tipo “Prevê-Observa-Explica-Reflete” obedecem à seguinte sequência didática: 
“É mostrada aos estudantes uma situação verdadeira, e pede-se-lhes que dêem uma previsão sobre as 
consequências de uma determinada mudança na situação e as razões dessa previsão; depois, quando a 
mudança é feita, fazem as suas observações e, finalmente, reconciliam-se as previsões e as conclusões, 
se tal for necessário”.    
Em termos genéricos, as atividades laboratoriais desenvolvidas em momento posterior deste 
relatório de estágio obedecem a esta sequência didática, o que permite, numa primeira fase, 
conhecer as ideias prévias dos alunos acerca de uma determinada temática e, após o período 















CAPITULO III –  PLANO GERAL DE INTERVENÇÃO 
3.1 – INTRODUÇÃO  
Neste capítulo, o objetivo primordial é sobretudo apresentar, explanar e justificar cabalmente as 
opções metodológicas que serviram de sustentação a este relatório de estágio, tendo em 
especial consideração que a globalidade das atividades desenvolvidas foram alicerçadas num 
conjunto inicial de questões (que justificaram esta intervenção didático-pedagógica), num 
enquadramento teórico de suporte e, consequentemente, numa justificação das estratégias 
pedagógicas aplicadas, e numa metodologia que orientou a realização e implementação de todo 
este processo investigativo.  
3.2 – PROCEDIMENTO METODOLÓGICO  
A seleção de uma metodologia que plasme com exatidão o processo de investigação, não raros 
os casos, pode assumir contornos complexos. Como refere Guimarães (2007, p. 230) “(…) uma 
investigação é uma tentativa de leitura da realidade que queremos conhecer mediante o recurso 
a meios adequados”. Mediante tal, é fundamental a seleção de uma metodologia adequada à 
investigação que se pretende realizar, traduzida em métodos e técnicas que permitam a recolha 
e a análise do máximo de informação possível, que retrate de forma fidedigna a 
realidade/temática plasmada neste relatório de estágio.  
Como salienta Gauthier (2003, p. 22) “A metodologia de investigação engloba tanto a estrutura 
do espírito e da forma da investigação como as técnicas utilizadas para pôr em prática este 
espírito e esta forma”.  
Alicerçado nesta perspetiva teórica e por intermédio deste relatório de estágio, pretende-se 
sobretudo analisar, no processo de ensino-aprendizagem, as potencialidades das atividades 
laboratoriais de tipo “Prevê-Observa-Explica-Reflete” na dinamização de temáticas científicas 
ligadas à construção de circuitos elétricos simples (eletricidade) para o 1.º Ciclo do Ensino 
Básico e dos solos, para o 2.º Ciclo do Ensino Básico, ancorada numa abordagem 
pluriperspectivada, interpretativa e crítica (Guimarães, 2007), através de um processo 
sequencial de conhecimento das ideias prévias dos alunos, seguido de um período experimental, 
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no sentido de aferir a validade cientifica dessas mesmas ideias e, finalmente, confrontação das 
ideias prévias dos alunos com as conclusões aferidas após o período experimental.  
A investigação plasmada neste relatório de estágio, tal como referido acima, alicerçou-se numa 
abordagem interpretativa, ou seja, “(…) num processo através do qual procuramos interpretar e 
analisar de uma forma crítica (…)” (Guimarães, 2007, p. 231), as potencialidades das atividades 
laboratoriais do tipo Prevê-Observa-Explica-Reflete no desenvolvimento de duas temáticas da área 
das Ciências da Natureza e sobretudo, na evolução efetiva das ideias dos alunos acerca das 
mesmas.  
Mediante tal, este trabalho académico, dada a sua natureza, baseou-se metodologicamente 
numa perspetiva de investigação-ação, adotando uma abordagem maioritariamente qualitativa, 
se bem que, em determinados momentos, essa mesma abordagem tenha assumido contornos 
mais quantitativos, especialmente na análise dos dados recolhidos das fichas do aluno.  
Assumindo-se como uma investigação-ação, a definição que aqui se apresenta não corresponde 
fielmente à definição veiculada pela quase totalidade da bibliografia consultada. Denota-se que 
existe uma certa polissemia quanto à definição clara e objetivo deste conceito. As várias 
definições encontradas, raramente são consensuais entre si, sendo que, na generalidade dos 
casos, estão dependentes de fatores geográficos, contextuais e sociais. Como refere Varela 
(2001, p. 100): 
“A sua grande diversidade de interpretações tem originado diferentes modalidades cuja utilização tem 
variado com o tempo, contexto geográfico e social, níveis de participação – quer do investigador, quer do 
professor – e objectivos de investigação”.   
Contudo, apesar desta certa polissemia que envolve o conceito de investigação-ação, alguns 
investigadores, cujos trabalhos de investigação centralizaram-se na área das ciências da 
educação, apresentam algumas definições que poderão ir de encontro à realidade investigativa 
abordada neste relatório de estágio. Mediante tal, com base nestas perspetivas teóricas, foram 
selecionadas aquelas que melhor espelham esta realidade em concreto.  
Segundo Massimo-Esteves (2008, p. 18), com base nos estudos desenvolvidos por Jonh Elliot, a 
investigação-ação consiste no “(…) estudo de uma situação social no sentido de melhorar a 
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qualidade da acção que nela ocorre”. Como complemento a esta afirmação, a autora salienta 
que “Existem duas linhas de força implícitas nesta definição ampla – o desejo de melhorar a 
qualidade do que ocorre numa determinada situação e a necessidade, para tal, de investigar 
essa situação” (p. 18).  
É efetivamente este desejo de melhorar a qualidade do ensino das ciências por intermédio da 
implementação de atividades laboratoriais (neste caso especifico de tipo “Prevê-Observa-Explica-
Reflete”) que se pretende investigar, isto é, conhecer se realmente existe uma concreta evolução 
dos conhecimentos dos alunos em função das atividades laboratoriais implementadas. O 
processo investigativo desenvolve-se ao longo de todo o ciclo de aprendizagem, existindo por 
parte dos intervenientes (professor e alunos) uma reflexão constante e transversal a todo o 
processo.  
Corroborando esta perspetiva e plasmando a sequência didática adotada ao longo das 
intervenções pedagógicas, James McKernan (1998, p. 5) citado por Massimo-Esteves (2008) 
refere que: 
“Investigação-acção é um processo reflexivo que caracteriza uma investigação numa determinada área 
problemática cuja prática se deseja aperfeiçoar ou aumentar a sua compreensão pessoal. Esta 
investigação é conduzida pelo prático – primeiro, para definir claramente o problema; segundo, para 
especificar um plano de acção -, incluindo a testagem de hipóteses pela aplicação da acção ao 
problema. A avaliação é efectuada para verificar e demonstrar a eficácia da acção realizada. Finalmente, 
os participantes reflectem, esclarecem novos acontecimentos e comunicam esses resultados à 
comunidade de investigadores-acção. Investigação-acção é uma investigação científica sistemática e 
auto-reflexiva levada a cabo por práticos, para melhorar a prática”.     
Com recurso à investigação-ação, pretende-se que o investigador (neste caso específico o 
estagiário), através do desenvolvimento de um determinado tema, possa desenvolver um 
conjunto de estratégias pedagógicas (que eventualmente podem passar pela implementação e 
dinamização de atividades laboratoriais), que permitam analisar cabalmente a evolução dos 
conhecimentos dos alunos acerca de uma determinada temática. Esta análise evolutiva exige 
obrigatoriamente uma avaliação amiúde das práticas pedagógicas desenvolvidas e dos 
conhecimentos adquiridos pelos alunos, podendo passar, caso seja necessário, por uma 
alteração e/ou restruturação da práxis inicialmente definida.  
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Antonio Latorre (2003) salienta que, adotando uma metodologia assente na investigação-ação, o 
professor assume também o papel de investigador, isto é: 
“(…) um professor com capacidade para reflectir sobre a prática e para adaptar-se às múltiplas 
situações da aula e do contexto social; a figura de um professor intelectual, crítico, capaz de questionar, 
indagar, analisar e interpretar as práticas e as situações académicas que em qualquer professor devem 
existir” (p. 12) (Traduzido).    
Em presença de resultados positivos, que realmente contribuem para a aprendizagem efetiva 
dos alunos, torna-se pertinente a sua divulgação junto de outros profissionais, o benchmarking14, 
apelando ao corporativismo profissional da classe docente na busca continuada do 
reconhecimento social e do próprio mérito e excelência profissional.  
Em termos práticos, existe um ciclo que pautou todo o processo investigativo, diluído nos 
diferentes momentos da intervenção didático-pedagógica. Este ciclo de investigação-ação (ver 
figura 1) abarcou quatro etapas fundamentais, nomeadamente a elaboração do plano de ação, a 
ação propriamente dita, a observação da ação e a reflexão. 
Figura 1- Ciclo de Investigação-Ação 
 
    Fonte: Adaptado de Latorre (2003, p. 21)  
                                                 
14 Segundo Paulo Madeira (1999, p. 364), o benchmarking “(…) envolve a comparação dos produtos, serviços e 
processos de trabalho da empresa com os concorrentes diretos. Podem participar várias empresas do mesmo 
ramo, o que permite posicionar a sua eficiência em relação ao mercado”. Em termos gerais, o benchmarking 
consiste na partilha de boas práticas entre profissionais/instituições.   
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Através deste quadro, o autor chama a atenção para a forma como o processo de reflexão sobre 
a ação se transforma num processo de investigação sobre a ação. Como refere Alonso (2008), a 
investigação-ação integra ciclos continuados de planificação, intervenção, observação e reflexão, 
devendo os agentes que adotam esta metodologia de investigação ter como premissa a intenção 
de transformar práticas. 
Em suma, com a adoção desta perspetiva metodológica, procurou-se sobretudo promover e 
desenvolver uma prática de Ensino Experimental das ciências no 1.º e no 2.º Ciclo do Ensino 
Básico, capaz de transformar as salas de aula em locais que estimulam o pensamento e 
promovem a melhoria da qualidade das aprendizagens dos alunos (Varela, 2009).    
3.3 – OBJETIVOS      
Atendendo à problemática que suscitou esta intervenção pedagógica, foram definidos objetivos 
que abarcaram não só as metas delineadas para a dinamização das temáticas abordadas nos 
dois ciclos de ensino, como também objetivos correlacionados com as dimensões sociais, 
afetivas e emocionais do grande grupo, isto é, da própria turma enquanto um todo.  
a) Objetivo Geral:  
- Avaliar a evolução das ideias dos alunos, relativamente às temáticas abordadas, em função da 
implementação de uma estratégia pedagógica do tipo “Prevê-Observa-Explica-Reflete”. 
b) Objetivos Específicos: 
- Conhecer as ideias prévias/conceções alternativas dos alunos acerca das temáticas abordadas; 
- Implementar um conjunto de atividades laboratoriais do tipo “Prevê-Observa-Explica-Reflete”; 
- Confrontar as ideias prévias/conceções alternativas dos alunos anteriormente conhecidas com 
as evidências resultantes das atividades laboratoriais desenvolvidas; 
- Avaliar a evolução dos conhecimentos dos alunos em função das atividades implementadas.  
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Para além dos objetivos definidos para a implementação da intervenção didático-pedagógica 
propriamente dita, foram ainda definidos os seguintes objetivos: 
- Proporcionar aos alunos múltiplas experiências de aprendizagem ativa e significativa; 
- Desenvolver o respeito mútuo, com especial incidência para o respeito pelas opiniões 
divergentes e pessoais de cada aluno; 
- Fomentar a partilha amiúde de ideias e promover a construção partilhada do conhecimento; 
- Potencializar o desenvolvimento de competências afetivas, cognitivas e sociais – para a 
construção de indivíduos capazes e informados. 
Em suma, a definição destes objetivos, transversais a todo o processo de ensino-aprendizagem, 
visam essencialmente o desenvolvimento, não só de competências cognitivas, como também de 
competências relacionais, afetivas e sociais, privilegiando uma perspetiva mais macrosistémica 
do próprio processo de aprendizagem.  
Além de permitir aos alunos a aquisição de novos conhecimentos científicos, é intrínseco a este 
projeto uma educação para a diferença, para a heterogeneidade da própria turma e dos próprios 
alunos, criando um espaço de debate e apresentação de ideias na procura de um conhecimento 
construído cooperativamente.   
4 – PLANO GERAL DE INTERVENÇÃO    
4.1 - ESTRATÉGIAS PEDAGÓGICAS 
Obedecendo a um modelo faseado aduzido à própria intervenção didático-pedagógica, 
apresentam-se os principais procedimentos adoptados em ambos os ciclos de ensino, como 
forma de atingir o objetivo proposto para esta investigação.   
No 1.º Ciclo do Ensino Básico, sob o tema da eletricidade, os alunos, num primeiro momento 
(de previsão), foram confrontados com as seguintes questões-problema: 1 - “Como acender uma 
lâmpada?”; 2 – “Como pensas que a corrente elétrica se move num circuito?”; 3 – “Qual a 
influência do número de pilhas no brilho da luz emitida pela lâmpada?” e “O número de 
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lâmpadas ligadas em série afeta o brilho da luz por elas emitida?”. Como refere Pinheiro (2012, 
p. 34): 
“A previsão consiste na explicitação do que se espera que aconteça. A previsão assenta em 
conhecimentos prévios, em inferências retiradas de observações ou em hipóteses anteriormente 
construídas. Facilmente confundida pelas crianças com a tentativa de adivinhar, é essencial que a 
previsão seja fundamentada e refletida”.     
Após apresentarem as suas ideias prévias/conceções alternativas para cada questão, foi criado 
um período experimental para cada uma delas, ou seja, no final de elaborarem uma resposta à 
questão, os alunos foram convidados a submeter as suas próprias conceções alternativas à 
experimentação (com recurso a material elétrico especifico), facto que corrobora a perspetiva 
teórica apresentada pela autora. Neste âmbito, Pinheiro (2012, p. 36 e 37) refere também que: 
“A experimentação consiste na planificação e avaliação de experiências. Este processo científico implica 
a negociação em grupo de sentidos e decisões. Pressupõe a assunção de uma atitude reflexiva 
necessária à explicitação das razões individuais que suportam a decisão de cada elemento do grupo na 
definição das várias fases laboratoriais na tomada de consciência dos procedimentos mais adequados à 
implementação de uma determinada atividade experimental e no desenvolvimento da capacidade de, 
perante as dificuldades sentidas, planificar estratégias para as ultrapassar”.   
Como complemento a esta perspetiva teórica, corroborando também a necessidade de existir 
um período experimental, Sousa (2012, p. 12) salienta que as atividades experimentais, 
independentemente da sua tipologia, “(…) possibilitam não só a manipulação de material e a 
aprendizagem de técnicas, mas também a resolução de problemas”.  
Depois deste período experimental, os resultados foram debatidos em grande grupo e as 
conclusões foram escritas no quadro pelo professor e transcritas pelos alunos para o caderno 
diário. Segundo Pinheiro (2012, p. 36): 
“O registo ajuda a focalizar a observação ao mesmo tempo que evita esquecimentos de alguns detalhes 
que se podem revelar importantes. A confrontação de diferentes perspetivas é fundamental para o 
desenvolvimento de uma atitude crítica face às próprias ideias e convicções. A Comunicação ocorre 
quando os alunos debatem as suas previsões e interpretações no pequeno grupo, no grupo-turma e 
quando descrevem aos restantes elementos da turma o procedimento laboratorial executado e os 
resultados obtidos”.    
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A mesma metodologia foi aplicada também no 2.º Ciclo do Ensino Básico, desta vez sob o tema 
dos solos. Primeiramente, os alunos foram confrontados com a seguinte questão: “Os solos são 
todos iguais?”. Após a elaboração de uma tentativa de resposta a esta questão, os alunos foram 
convidados a testar cientificamente as suas conceções alternativas, com especial incidência para 
a quantidade de água retida nas diferentes tipologias de solo e para a permeabilidade dos 
mesmos.  
Após o período experimental, os resultados foram debatidos com os alunos (em grande grupo) e 
as conclusões desta atividade foram escritas no quadro e transcritas pelos alunos para o 
caderno diário.  
As atividades laboratoriais, independentemente da sua tipologia, tornam-se assim fundamentais 
para uma maior e melhor aquisição de conhecimentos científicos por parte dos alunos. Como 
refere Sousa (2012, p. 17): 
“Se acreditarmos que o aluno deve “construir” o seu conhecimento, então as atividades experimentais 
são determinantes, pois permitem a estimulação do aluno relativamente ao conhecimento científico, na 
medida em que criam conflito cognitivo, possibilitam a previsão, a observação, a comparação e a 
reflexão que induzem à mudança conceptual e à construção do “verdadeiro” conhecimento científico, 
direcionando o aluno para a aquisição de níveis de conhecimento de complexidade e abrangência 
crescentes”.   
Como complemento a esta perspetiva teórica, Sá (2002, p. 47) salienta que as atividades 
experimentais “(…) são acções com uma forte intencionalidade, aprofundamento, associadas 
aos processos mentais dos alunos”. 
4.2 – PROCEDIMENTOS DE RECOLHA DE DADOS  
Os dados recolhidos para a construção deste relatório de estágio foram obtidos, principalmente, 
por intermédio da informação recolhida através das respostas dos alunos às fichas de trabalho 
colocadas ao longo da intervenção didático-pedagógica nos dois ciclos de ensino. Contudo, a 
construção deste relatório, além de privilegiar esta importante fonte de informação, adotou 
outras técnicas de recolha de dados e um tratamento dos mesmos ajustados às necessidades 
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do próprio documento, permitindo uma análise cabal e reflexiva acerca de toda a Prática de 
Ensino Supervisionada.  
4.2.1 – RECOLHA DE DADOS   
Ao longo de toda a intervenção didático-pedagógica foram adotadas técnicas de recolha de 
dados que permitiram uma recolha de informação preciosa para a construção deste relatório de 
estágio. 
Tal como referido anteriormente, antes da intervenção didático-pedagógica propriamente dita, 
houve lugar a um período de observação. Esta observação, sobretudo direta e participante, 
permitiu aferir a dinâmica da turma (sobretudo relacionamento interpessoal entre professor-
alunos e alunos-professor, o método pedagógico, …) e algumas necessidades formativas 
apontadas pelos alunos que, posteriormente, poderiam constituir-se como fatores preponderante 
na seleção da temática a desenvolver.  
Como refere Quivy (1992, p. 197), a observação participante, enquanto método de observação 
direta, constitui-se como: 
“(…) os únicos métodos de investigação social que captam os comportamentos no momento em que 
eles se produzem e em si mesmos, sem a mediação de um documento ou de um testemunho. (…) 
Neste sentido, o investigador pode estar atento ao aparecimento ou à transformação dos 
comportamentos, aos efeitos que eles produzem e aos contextos em que são observados”.      
A adoção deste tipo de observação, além de estar contemplada nos documentos orientadores da 
Prática de Ensino Supervisionada, torna-se um momento fulcral até para a própria intervenção 
didático-pedagógica. Este período de observação tende a ser rico em informação acerca da 
dinâmica educativa que, invariavelmente, influenciará a ação do próprio estagiário, na medida 
em que tentará adaptar a informação observada à prática educativa por si desenvolvida. Neste 
âmbito, Laperrière (2003, p. 259) salienta que “(…) a colheita de dados pela observação directa 




Associado a este período de observação direta e participante, surgiram também os momentos 
em que foi possível conversar informalmente com os alunos e com os professores cooperantes. 
Estas conversas informais, além de permitirem conhecer uma panóplia de informação adjacente 
à dinâmica da turma, permitiu ainda auscultar estes agentes educativos acerca de hipotéticas 
temáticas de estudo que poderiam ser abordadas de uma forma mais profunda e estruturada, 
com recurso a atividades mais práticas.  
Como refere Silva (2004, p. 317), as conversas informais, apesar da sua fragilidade 
metodológica e da falta de reconhecimento por múltiplos autores como sendo um verdadeiro 
“método”:    
“(…) podem até levar vantagem sobre outros métodos mais estruturados desde que elas próprias sejam 
também alvo de uma atenção especial do investigador no que respeita à preparação, à oportunidade de 
inclusão na interacção, à definição dos tópicos e objectivos, à condução natural, à consciência da sua 
função na investigação, pois elas são adequadas para desenvolver aspectos tratados ou referidos em 
entrevistas ou inquéritos, para conhecer melhor os sujeitos investigados ou para chegar a uma maior 
familiarização com os aspectos socioculturais específicos do contexto estudado”.  
A confluência de ambas as técnicas trouxeram contributos cruciais para a elaboração dos diários 
de aula, elaborados no final de cada aula, ao longo dos dois ciclos de ensino. Estes diários de 
aula privilegiaram essencialmente os registos efetuados no decurso da aula propriamente dita, 
nomeadamente observações ao método pedagógico do professor, aos comportamentos dos 
alunos durante a aula, a dúvidas pertinentes colocadas pelos alunos, às atividades pedagógicas 
desenvolvidas ao longo do período letivo. Para Sá (2002) e Zabalza (2004), os diários de aula, 
enquanto instrumento de recolha de dados, permitem aferir o modo de organização dos 
contextos de aprendizagem, fazer reflexões, interpretações e levantar hipóteses acerca dos 
acontecimentos que ocorrem dentro da sala de aula. 
Para Massimo-Esteves (2008, p. 89), os diários de aula são sobretudo: 
“(…) colectâneas de registos descritivos acerca do que ocorre nas aulas, sob a forma de notas de campo 
ou memorandos, (…) de observações estruturadas e registos de incidentes críticos. Os registos escritos 
podem incluir sequências descritivas e interpretativas. Nas sequências descritivas revelam-se o detalhe e 
não o resumo, o particular e não o geral, o relato e não o juízo avaliativo. Os registos devem procurar 
reproduzir, com maior exatidão possível, o que acontece. As sequências interpretativas incluem 
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interpretações pessoais, sentimentos, especulações, relações entre ideias, …, isto é, um conjunto de 
comentários e notas pessoais. As notas podem ser de natureza teórica (relações, padrões, 
discrepâncias), de natureza metodológica (o que falhou, onde falhou e como pode ser melhorado) ou de 
natureza prática (ideias a pôr em prática)”.    
Outra técnica de recolha de informação e, porventura, aquela que assumiu maior relevância ao 
longo de todo o processo de intervenção didático-pedagógica, foram as “Fichas do Aluno”, que, 
além de permitirem conhecer as ideias prévias dos alunos, confrontar estas ideias com as 
constatações efetuadas após o período experimental e avaliar a evolução dos conhecimentos 
científicos numa fase final da atividade, constituíram-se como importantes suportes de recolha 
de informação para uma posterior análise de conteúdo mais profunda, que permitiu uma 
comparação entre as conceções alternativas dos alunos e os conhecimentos adquiridos no final 
da atividade.  
Importa salientar que, transversal a todo o processo de recolha de informação, estiveram 
subjacentes princípios éticos, nomeadamente a confidencialidade da identificação dos 
intervenientes e, consequentemente, da informação cedida para este relatório, a autorização do 
próprio estabelecimento de ensino e dos pais/encarregados de educação/representantes legais 
para a participação das crianças, o respeito pela individualidade e ideologia de cada criança e 
professor.  
4.2.2 – TRATAMENTO E ANÁLISE DOS DADOS   
O tratamento e posterior análise dos dados recolhidos por intermédio da aplicação das técnicas 
identificadas no ponto anterior permitem agora fazer uma análise crítica e reflexiva transversal a 
todo o processo interventivo. Como referem Graue e Walsh (2003) citados por Varela (2009, p. 
133) “(…) a acção, a observação e a interpretação dos dados estão interligados e informam-se 
entre si, de forma interactiva e recursiva, mantendo-se a inferência dos significados 
contextualizada e próxima da sua fonte”.  
Mediante tal e dado o procedimento metodológico adotado para esta intervenção didático-
pedagógica, a investigação-ação, é essencial que a reflexão paute todo o processo investigativo, 




Assim, os dados recolhidos foram sujeitos a dois tipos de tratamento, nomeadamente 
distribuição de frequências, de acordo com as respostas dos alunos nas “Fichas do Aluno” e, 
consequentemente, a uma análise de conteúdo dessas mesmas fichas. 
Relativamente à análise de conteúdo e como refere Bardin (2009, p. 33), esta carateriza-se 
sobretudo por “(…) um conjunto de técnicas de análise das comunicações”. Esta análise das 
“comunicações” foi realizada com base nas respostas dos alunos às múltiplas 
questões/atividades descritas nas fichas dos alunos, bem como pelos conhecimentos e 
dificuldades evidenciadas durante a dinamização das intervenções pedagógicas.  
A análise de conteúdo das fichas dos alunos, enquanto corpus15 central desta investigação, 
privilegiou determinadas regras que permitiram uma análise mais rigorosa e exaustiva. Mediante 
tal, a primeira regra aplicada foi a da exaustividade, isto é, tentar abarcar todos os elementos 
descritos na ficha do aluno, ou seja, todos os pontos que exigiram a aplicação de conhecimentos 
dos alunos, sem que para isso seja necessário fazer uma seleção dos melhores documentos e, 
porventura, mais representativos. Tal como referido anteriormente, importa fazer uma análise 
cuidada, que espelhe a representatividade da informação e que possa ser generalizável a toda a 
turma.  
Outra regra importante para esta análise foi a homogeneidade, ou seja, independentemente de 
existirem alunos com necessidades educativas especiais na turma, foram aplicadas as mesmas 
fichas, prestando-se apenas um apoio mais individualizado ao aluno com perturbações da 




                                                 




CAPITULO IV – DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO DA INTERVENÇÃO    
DESCRIÇÃO GERAL DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO PROJETO DE 
INTERVENÇÃO NO 1.º CICLO DO ENSINO BÁSICO  
A primeira intervenção pedagógica no 1.º Ciclo do Ensino Básico teve como objetivo primordial 
acender uma lâmpada em diferentes situações experimentais, por forma a promover a evolução 
das ideias dos alunos acerca da temática da eletricidade. Para atingir este objetivo foram 
planificadas sete atividades integradoras, desenvolvidas ao longo de duas sessões, com a 
duração total de três horas.   
Antes de iniciar as atividades, os alunos foram alertados para os perigos que a eletricidade 
envolve, nomeadamente para o perigo do manuseamento de eletrodomésticos com fios 
descarnados, tocar na parte interior das tomadas, não utilizar quaisquer dispositivos elétricos 
durante o banho, etc, salientando que as experiências desenvolvidas no âmbito desta 
intervenção pedagógica envolveriam apenas pilhas, enquanto fonte de eletricidade, e que estas 
atividades não poderiam ser reproduzidas com a eletricidade advinda das tomadas domésticas. 
Na tabela 5, apresenta-se uma descrição sumária das atividades a desenvolver durante a Prática 
de Ensino Supervisionada desenvolvida ao longo do 1.º Ciclo do Ensino Básico.  
Tabela 5- Descrição das atividades a desenvolver na P.E.S - 1º Ciclo 





Como acender uma lâmpada 
 
Realização da Ficha do Aluno 
(Previsão);  
Experimentação das previsões dos 
alunos; 
Análise e discussão dos resultados.   
 
 
Conhecer as conceções prévias 
dos alunos sobre circuitos 
elétricos simples;  
Identificar os materiais 
necessários para acender uma 
lâmpada; 
Conhecer a disposição correta dos 





Diferentes maneiras de 
acender uma lâmpada  
Representação gráfica de diferentes 
forma de acender uma lâmpada, 
obedecendo a critérios pré-
definidos; 
Representar graficamente 
diferentes maneiras de acender 
uma lâmpada; 
Identificar os procedimentos que 
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Experimentação das previsões dos 
alunos; 
Análise e discussão dos resultados.   





Legenda dos componentes da 
lâmpada e da pilha 
Realização da Ficha do Aluno;  
Análise das respostas dos alunos.  
Identificar os diferentes 






Bons e Maus condutores de 
corrente elétrica  
Realização da Ficha do Aluno;   
Verificação Experimental das 
previsões dos alunos; 
Discussão, em grande grupo, em 
torno dos resultados obtidos na 
experimentação.  
 
Identificar os bons e os maus 
condutores de corrente elétrica; 
Conhecer as caraterísticas físicas 
dos bons e maus condutores de 




Circuitos elétricos fechados  
Realização da Ficha do Aluno; 
Verificação Experimental das 
previsões dos alunos; 
Discussão, em grande grupo, em 
torno dos resultados obtidos na 
experimentação.  
Identificar a disposição correta da 
lâmpada e da pilha na construção 
de um circuito elétrico fechado; 
Conhecer a importância dos pólos 
da pilha na construção de um 





Direção da corrente Elétrica  
Realização da Ficha do Aluno;  
Discussão, em grande grupo, em 
torno dos resultados obtidos na 
experimentação. 
Conhecer o sentido da corrente 
elétrica; 
Associar o sentido da corrente 
elétrica a uma pista de carros de 
corrida (é constante e não se 





Brilho da Lâmpada  
Realização da Ficha do Aluno; 
Verificação Experimental das 
previsões dos alunos; 
Discussão, em grande grupo, em 
torno dos resultados obtidos na 
experimentação. 
Compreender que o número de 
pilhas afeta o brilho da lâmpada 
(mais forte); 
Compreender que o crescente 
número de lâmpadas afeta o 
brilho da lâmpada.  
 
 
1 - PRIMEIRA ATIVIDADE – COMO ACENDER UMA LÂMPADA 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Tendo como base metodológica o modelo concetual do Prevê-Observa-Explica-Reflete, foi 
aplicada, num primeiro momento, uma ficha de trabalho aos alunos centrada essencialmente na 
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primeira fase do modelo, isto é, na previsão. Através da análise de uma figura onde estava 
representada uma lâmpada (sem suporte), dois fios elétricos e uma pilha com patilhas (figura 2), 
os alunos deveriam representar graficamente um arranjo elétrico que, na sua perspetiva, 
permitisse acender a lâmpada.  
 
Figura 2- Material representado na ficha do aluno nº 1 
Após esta atividade, os alunos foram convidados a experimentar os arranjos elétricos que 
desenharam, tendo sido distribuído, para o efeito, os materiais representados na figura 2. Os 
resultados obtidos no decurso desta atividade foram discutidos oralmente, em grande grupo, e 
as principais conclusões foram escritas no quadro e transcritas para o caderno diário.  
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Na generalidade dos casos, os alunos representaram a lâmpada ligada a dois fios elétricos que, 
por sua vez, estavam ligados à pilha. Porém, a análise dos desenhos realizados pelos alunos 
revelou a existência de algumas discrepâncias entre eles. 
Assim, a análise das dezoito representações gráficas obtidas16, permitiu a criação de quatro 
grupos de resposta (categorias).   
Uma primeira categoria “Utilizam os dois fios elétricos ligados à lâmpada e, simultaneamente, 
ligados à respetiva patilha da pilha” (ver figura 3), foi representada por 7 alunos.  
                                                 




Figura 3- Arranjo Elétrico representado pelos Alunos (Previsão) 
Este grupo de alunos parece ter noção que existe a necessidade de ter dois fios elétricos ligados 
a ambos os pólos da pilha (positivo e negativo) e, consequentemente, que ambos os fios 
elétricos devem estar ligados à lâmpada. Concretamente, denote-se que o esquema 
representado na figura 3 não conduziria ao acendimento da lâmpada, porque os alunos ligam, 
no desenho, os dois fios elétricos ao mesmo ponto da pilha, mais precisamente ao bico do 
casquilho. Contudo, tal representação era previsível, uma vez que os alunos, nesta fase, ainda 
não conheciam os diferentes componentes da lâmpada.  
Outro grupo de alunos, 6 no total: “Utilizam igualmente os dois fios elétricos mas não os ligam 
às patilhas da pilha. Os mesmos saem do centro da pilha”, como se pode observar pelo exemplo 
da figura 4.   
 
Figura 4- Arranjo Elétrico Representado pelos Alunos (Previsão) 
Nesta representação gráfica, apesar da utilização integral dos objetos representados na ficha do 
aluno, existe um claro desconhecimento acerca da posição dos fios elétricos face à pilha. Neste 
76 
 
caso em particular, os alunos representaram ambos os fios elétricos a sair diretamente da parte 
superior da pilha, mais propriamente do centro da pilha, descurando a importância das patilhas.   
Outro tipo de resposta/categoria foi dada por três alunos que, “Ignorando os fios elétricos, ligam 
diretamente a lâmpada às patilhas da pilha”.   
 
Figura 5- Arranjo Elétrico Representado Pelos Alunos 
Apesar de não ter representado na íntegra os materiais elétricos, é interessante verificar que 
neste arranjo, os alunos optaram por ligar a lâmpada diretamente aos pólos da pilha, excluindo 
os fios elétricos. É interessante ressaltar que esta disposição, sujeita a testes para determinar a 
sua funcionalidade, permitiria acender a lâmpada, uma vez que as patilhas da pilha estão 
ligadas a diferentes pontos da lâmpada, nomeadamente ao casquilho lateral e ao bico do 
casquilho.  
Por fim, dois alunos “Ignoram um dos fios e procedem ao desenho da lâmpada ligada apenas a 
um pólo da pilha”.  
 
Figura 6- Arranjo Elétrico Representado Pelos Alunos 
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Descurando o outro fio elétrico, estes alunos sustentam uma conceção assente no modelo 
unipolar, ou seja, para acender a lâmpada é necessário apenas um fio elétrico ligado à pilha e à 
lâmpada.  
Importa referir que estes alunos não chegam a estabelecer uma ligação efetiva entre a lâmpada 
e a pilha, uma vez que o fio elétrico não chega sequer a estabelecer esta ligação.  
Submetendo esta conceção à experimentação, os alunos poderiam observar que a lâmpada não 
acenderia, uma vez que não estão preenchidos os requisitos mínimos necessários, ou seja, a 
lâmpada tem de estar ligada ao pólo positivo e ao pólo negativo da pilha por forma a construir 
um circuito elétrico fechado. 
A tabela 6 apresenta uma súmula dos tipos de resposta dos alunos à primeira questão: Como 
acender uma lâmpada.   
Tabela 6- Quadro Síntese Dos Esquemas Representados Pelos Alunos (Por Categorias) 
Tipo de Respostas/Categorias Número de Alunos 
Utilizam os dois fios elétricos ligados à 
lâmpada e, simultaneamente, ligados à 
respetiva patilha da pilha. 
7 
Utilizam igualmente os dois fios elétricos mas 
não os ligam às patilhas da pilha. Os 
mesmos saem do centro da pilha. 
6 
Ignorando os fios elétricos, ligam diretamente 
a lâmpada às patilhas da pilha.  
3 
Ignoram um dos fios e procedem ao desenho 
da lâmpada ligada apenas a um pólo da 
pilha. 
2 
Total 18 Alunos 
Em suma e como forma de conclusão da análise da primeira ficha do aluno é pertinente 
destacar que alguns alunos mostram conhecer a importância dos dois pólos da pilha para 
conseguir acender a lâmpada. Contudo, no decurso da análise realizada às representações 
gráficas dos alunos, é possível verificar que as mesmas não conduzem ao acendimento da 
lâmpada pelas razões já apresentadas.  
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2 - SEGUNDA ATIVIDADE – DIFERENTES MANEIRAS DE ACENDER UMA LÂMPADA 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Nesta atividade foi pedido aos alunos para desenharem diferentes maneiras de acenderem a 
lâmpada. Com a elaboração desta representação esquemática pretendeu-se essencialmente que 
os alunos conseguissem identificar o que realmente se conserva nos diferentes modos de 
ligação, ou seja, a lâmpada para acender, tem de estar ligada aos dois pólos da pilha, sendo que 
as patilhas terão de estar em contacto com o bico do casquilho e com o casquilho lateral da 
lâmpada. 
Deste modo foi pedido aos alunos para representarem um arranjo elétrico que permitisse 
acender a lâmpada, dispondo do seguinte material: de dois fios elétricos, uma lâmpada e uma 
pilha, respeitando as seguintes condições experimentais: 
Condição 1 - Lâmpada, dois fios elétricos e uma pilha.  
Condição 2 - Lâmpada, um fio elétrico e uma pilha.  
Condição 3 - Lâmpada e uma pilha. 
Seguidamente, foi fornecido aos grupos de trabalho material idêntico ao que estava representado 
na figura 2. Com recurso a este material elétrico, os alunos, com notório entusiasmo, 
experimentaram várias possibilidades para tentar acender a lâmpada, respeitando as condições 
experimentais acima descritas. Decorrido algum tempo após a experimentação, alguns alunos 
foram descobrindo algumas disposições capazes de alcançar o objetivo proposto. Por 
semelhança, rapidamente toda a turma obteve sucesso nesta atividade. 
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Condição 1 
Lâmpada, dois fios elétricos e uma pilha.  
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Nesta situação experimental, catorze alunos conseguiram representar com sucesso um arranjo 
elétrico capaz de acender a lâmpada, como se pode observar no gráfico 1.   
Proposta 1 – Representa graficamente um arranjo elétrico que permita acender a lâmpada com os seguintes 






Gráfico 1- Análise das Respostas dos Alunos 
Eis alguns exemplos dos desenhos realizados pelos alunos, com base nos circuitos elétricos 
experimentados:   
 










Figura 8- Arranjo Elétrico Representado Pelos Alunos 
As figuras 7 e 8 permitem constatar que os alunos, no decurso da experimentação levada a cabo 
no final da ficha do aluno n.º 1, conseguiram identificar os requisitos necessários para acender a 
lâmpada. Na sua generalidade, estes alunos usaram os dois fios elétricos, a lâmpada e a pilha 
para atingir o desafio proposto, ou seja, representar um arranjo elétrico que permitisse acender 
a lâmpada. 
Condição 2   
Lâmpada, um fio elétrico e uma pilha.  
Nesta segunda atividade, os alunos foram evidenciando algumas dificuldades na elaboração de 
uma representação gráfica passível de acender a lâmpada. Dez alunos conseguiram representar 
com sucesso um arranjo elétrico capaz de acender a lâmpada, ao passo que sete alunos não 










Proposta 2 – Representa graficamente um arranjo elétrico que permita acender a lâmpada com os seguintes 






Gráfico 2- Análise da Resposta dos Alunos 
Eis alguns exemplos dos desenhos realizados pelos alunos, com base nos circuitos elétricos 
experimentados:   
 
Figura 9- Exemplo de uma Representação Gráfica 
 
Figura 10- Exemplo de uma Representação Gráfica 
Como se pode observar nas figuras 9 e 10, os alunos conseguiram representar com sucesso um 
arranjo elétrico que permitisse acender a lâmpada. Denote-se que a conceção dos alunos está 
de tal maneira enraizada que, na generalidade dos desenhos elaborados, os alunos desenharam 









O facto de se ter pedido aos alunos para utilizarem só um fio na representação deste esquema 
elétrico foi gerando algumas dúvidas, pelo que, durante a realização da intervenção pedagógica, 
verificou-se a necessidade do professor-investigador colocar determinadas questões orientadoras. 
Como refere Alves (2013, p. 15) citando Sá e Varela (2004): 
“As questões do professor vão adequando o grau de dificuldade da tarefa, remetendo-a para a “zona 
cognitiva mais produtiva”. As boas questões são as que vão de encontro à “zona ótima de dificuldade” 
na mente do aluno, ou seja, as que captam a zona cognitiva mais produtiva, fazendo o pensamento 
avançar”.   
Condição 3  
Lâmpada e uma pilha. 
Como se pode observar no gráfico 3 é possível constatar que 10 alunos conseguiram 
representar graficamente um arranjo elétrico capaz de acender a lâmpada sem a necessidade 
dos fios elétricos. 
Proposta 3 – Representa graficamente um arranjo elétrico que permita acender a lâmpada com os seguintes 

















Eis alguns exemplos dos desenhos realizados pelos alunos, com base nos circuitos elétricos 
experimentados:   
 
Figura 11- Exemplo de uma Representação Gráfica 
 
Figura 12- Exemplo de uma Representação Gráfica 
As representações das figuras 11 e 12 espelham um conhecimento mais profundo destes alunos 
na ligação de uma lâmpada diretamente à pilha. Como se pode constatar, em ambos os 
desenhos, é notório um cuidado com a ligação em si, mais precisamente com a representação 
das patilhas e com o ponto em que elas tocam na lâmpada, ou seja, no bico do casquilho e na 
parte lateral do mesmo. Esta representação, em sede de experimentação, permitiria acender a 
lâmpada, uma vez que estavam garantidos os requisitos mínimos, nomeadamente a lâmpada 
ligada ao pólo positivo e ao pólo negativo da pilha em diferentes locais da lâmpada.  
Para uma maior consolidação de conhecimentos, os alunos, durante a dinamização da atividade, 
foram sendo convidados a ir ao quadro desenhar as suas próprias esquematizações que, depois 




3 - TERCEIRA ATIVIDADE – LEGENDA DOS COMPONENTES DA LÂMPADA E DA PILHA 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Na terceira atividade foi pedido aos alunos que, depois de algum contato com os materiais ao 
longo da primeira e segunda atividades, que fizessem a legenda da lâmpada e da pilha. 
Relativamente à lâmpada, foi proposto aos alunos que fizessem a legenda do filamento, da 
ampola de vidro e do casquilho. No que concerne à pilha, foi pedido aos alunos para fazerem a 
legenda do pólo negativo, do pólo positivo e da pilha. 
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Nesta atividade, a totalidade dos alunos, conseguiu atingir com sucesso o desafio proposto, facto 
que permite concluir que os alunos foram assimilando paulatinamente as designações de cada 
componente da lâmpada e da pilha, amiudemente utilizadas ao longo da dinamização da 
primeira e segunda atividades.  
4 - QUARTA ATIVIDADE – BONS E MAUS CONDUTORES DA CORRENTE ELÉTRICA 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Esta atividade foi dividida em três momentos. Num primeiro momento foi pedido aos alunos que, 
com base num conjunto de materiais, nomeadamente colher, chave, esferográfica, rolha de 
cortiça, agrafador, borracha, lápis ou “mina” (grafite) e agrafos, previssem se a lâmpada 
acenderia quando intercalado um destes objetos no respetivo circuito (ver figura 13). Estas 
previsões deveriam ser escritas na tabela “Penso que…” (ver anexos)  
Num segundo momento, com recurso à experimentação, foi pedido aos alunos para construírem 
o circuito elétrico representado na figura 13. Para tal, deveriam ser utilizados três fios elétricos, 
uma pilha e uma lâmpada colocada no respetivo suporte (importa ressaltar que, antes do início 
desta atividade, foi introduzido o suporte da lâmpada, acompanhado de uma breve explicação 




Figura 13- Circuito Elétrico para Experimentação de Objetos Bons e Maus Condutores de Corrente Elétrica 
Com recurso a esta disposição elétrica, os alunos deveriam intercalar os referidos objetos no 
circuito para constatação da sua boa ou má condução da corrente elétrica.  
Num terceiro momento, foi pedido aos alunos que, com base na experimentação e consequente 
observação/constatação, preenchessem a tabela “Verifiquei que…”. Mediante tal, fruto da 
análise de ambas as tabelas, ou seja, “Penso que…” e “Verifiquei que…”, foi pedido aos alunos 
para apresentarem as suas próprias conclusões, sendo que as mesmas seriam alvo de debate e 
reflexão em grande grupo.  
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
A análise feita às respostas dos alunos permite concluir, numa primeira fase, que existem 
bastantes similaridades entre elas. Contudo, uma análise mais profunda demonstra que a quase 
totalidade dos alunos apresentou dificuldades na previsão/verificação do lápis ou “mina” 
(grafite).  




                                                 
17 De uma turma de 21 alunos, só 18 participaram na primeira intervenção didático-pedagógica.  
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Questão 1 - Prevê se a lâmpada acende ou não se colocares nas terminações livres do circuito cada um dos objetos 


























Gráfico 4- Previsão dos Alunos - Ficha do Aluno Nº 5 - "Penso que..." 
Como se pode observar no gráfico 4, a quase totalidade dos alunos conseguiu prever que a 
colher, a chave, o agrafador e os próprios agrafos seriam bons condutores de corrente elétrica. 
Em contrapartida, os alunos também conseguiram prever que a esferográfica, a rolha de cortiça 
e a borracha quando intercalados no circuito elétrico, não conseguiriam acender a lâmpada. Tal 
previsão demonstrou-se real face às experimentações que decorreram em seguida.  
Contudo, é interessante verificar que, apesar da elevada taxa de concretização nesta atividade, 
os alunos, tal como referido acima, sentiram dificuldades em prever a boa ou má condução da 
corrente elétrica do lápis ou “mina” (grafite), sendo que a grande maioria (13) referiu que, 
intercalando este objeto no circuito elétrico, a lâmpada não acenderia. Porém, dando especial 
ênfase à “mina”, mais propriamente à grafite, os alunos verificaram que este mineral é um bom 
condutor de corrente elétrica.  
No gráfico 5, apresentam-se as verificações dos alunos, após o período de experimentação dos 




Questão 2 – Coloca os objetos fornecidos entre as terminações livres do circuito. Regista com um X se a lâmpada 
























Gráfico 5- Verificação dos Alunos - Ficha do Aluno nº 5 - "Verifiquei que..." 
Com se pode observar no gráfico 5 é possível aferir que os alunos têm uma noção clara sobre os 
materiais que são bons e maus condutores de corrente elétrica. Em estreita coadunação com a 
previsão, a grande maioria dos alunos conseguiu verificar que a colher, a chave, o agrafador e os 
agrafos são bons materiais de condução da corrente elétrica, porque “são metais e os metais 
são bons condutores de corrente elétrica”.  
Contudo, veja-se o caso da esferográfica e do lápis ou “mina”. Contrariamente ao que os alunos 
previram, a esferográfica é um bom condutor de corrente elétrica. Tal constatação gerou 
algumas dúvidas, uma vez que, sendo a sua constituição maioritariamente de plástico, os alunos 
partiram do princípio que o plástico, enquanto mau condutor de corrente elétrica, não iria 
acender a lâmpada quando intercalado no circuito elétrico. Porém, em sede de experimentação, 
os alunos ligaram o circuito à parte metálica da esferográfica, ou seja, ao bico da esferográfica.  
Como principais conclusões, os alunos salientaram o facto dos materiais constituídos de metal 
serem excelentes condutores de corrente elétrica, pois, no decurso da fase experimental, todos 
eles, intercalados no circuito elétrico, conseguiram acender a lâmpada. Em contrapartida, os 




que não conseguiram acender a lâmpada quando intercalados no circuito. Estas conclusões 
foram escritas no quadro e os alunos transcreveram-na para o caderno diário.  
5 - QUINTA ATIVIDADE – AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
No final da atividade, foi pedido aos alunos para procederem à avaliação da sessão, com o 
preenchimento de uma ficha composta por duas questões centrais, nomeadamente: “Qual o 
grau de dificuldade que tiveste na realização destas atividades experimentais?” e “Qual o nível de 
interesse destas atividades experimentais?”. Para a primeira questão foi construída uma escala 
de Likert18 com cinco itens: “não consegui realizar; muita dificuldade; alguma dificuldade; pouca 
dificuldade; nenhuma dificuldade”. Relativamente à segunda questão, também foi construída 
uma escala de Likert com cinco itens: muito fraco; fraco; razoável; bom; muito bom.   
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Como se pode observar no gráfico 6, 12 alunos sentiram pouca dificuldade na realização das 






                                                 
18 Segundo Cunha (2007, p. 24) a escala de Likert é “Uma escala composta por um conjunto de frases (itens) em 
relação a cada uma das quais se pede ao sujeito que está a ser avaliado para manifestar o grau de concordância 
desde o discordo totalmente (…) até ao concordo totalmente (…). 
89 
 






Gráfico 6- Análise das Respostas dos Alunos: Questão 1 
No que concerne ao interesse destas atividades experimentais e como se pode observar no 
gráfico 7, 15 alunos responderam que foi “Muito Bom” e “Bom”.  






Gráfico 7- Análise das Respostas dos Alunos: Questão 2 
Em suma e no decurso da análise dos gráficos acima apresentados, é possível concluir que, 
globalmente, os alunos consideraram esta intervenção didático-pedagógica como muito boa, não 
























6 - SEXTA ATIVIDADE – CIRCUITOS ELÉTRICOS FECHADOS 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Nesta ficha de trabalho foi colocada a seguinte imagem:  
 
Figura 14- Atividade da Ficha do Aluno Nº 1 - Segunda Intervenção Didático - Pedagógica 
Com base na figura 14 foi colocada a seguinte questão: “Na tua opinião, este arranjo permitirá 
acender a lâmpada? Porquê?”.  
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Mobilizando os conhecimentos adquiridos ao longo das atividades desenvolvidas anteriormente, 
seria expectável que os alunos respondessem que, dada a disposição dos objetos, a lâmpada 
não iria acender, uma vez que o circuito está aberto, ou seja, não existe qualquer ligação entre o 
pólo negativo da primeira pilha e o pólo positivo da segunda pilha. Sem um fio elétrico que feche 
esta ligação, a lâmpada não acende. 
Porém, ao longo desta fase de previsão, a totalidade dos alunos foram perentórios em afirmar 
que o arranjo elétrico da figura 14 permitiria acender a lâmpada. Tal unanimidade de respostas 
poderá residir nas conclusões aferidas pelos alunos no final da primeira atividade, ou seja, para 
acender uma lâmpada é necessário que esta esteja ligada ao pólo positivo e ao pólo negativo da 
pilha. Senão, vejam-se algumas das respostas dos alunos: “Na minha opinião a lâmpada vai 
acender-se. Porque a lâmpada está ligada ao pólo positivo e ao pólo negativo”, “Na minha 
opinião a lâmpada irá acender. Porque os cabos estão ligados aos dois pólos”, “Sim. Porque a 
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lâmpada embora não esteja ligada a uma só pilha está ligada ao pólo negativo e positivo”, “Sim. 
Porque a primeira pilha tem o fio ligado ao pólo positivo e na segunda pilha o fio está no pólo 
negativo e é preciso ligar ao pólo negativo e ao pólo positivo é assim que se acende a lâmpada”.    
Após esta primeira atividade, os alunos submeteram o arranjo elétrico da figura 14 à 
experimentação, constatando que a disposição dos objetos, tal como se apresentava, não 
permitia acender a lâmpada.       
Perante as dúvidas que foram surgindo no decurso da realização desta atividade, tornou-se 
premente fazer uma síntese temática dos conteúdos abordados anteriormente, no sentido de 
solucionar quaisquer dúvidas que ainda pudessem subsistir sobre circuitos elétricos abertos e 
circuitos elétricos fechados.  
No término desta exposição, foi disponibilizado um novo fio elétrico aos alunos, pedindo-lhes que 
fechassem o circuito, ou seja, com um terceiro fio elétrico, os alunos deveriam estabelecer a 
ligação entre o pólo negativo da primeira pilha e o pólo positivo da segunda pilha. De imediato, 
os grupos de trabalho encontraram a disposição elétrica capaz de acender a lâmpada.  
Desta forma e como complemento às conclusões dos alunos aferidas durante a primeira 
intervenção didática, foi enfatizado que, para a lâmpada acender, é fundamental estar ligada ao 
pólo positivo e ao pólo negativo de uma ou mais pilhas, desde que o circuito elétrico esteja 
fechado.   
7 - SÉTIMA ATIVIDADE – DIREÇÃO DA CORRENTE ELÉTRICA 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Nesta atividade procurou-se abordar o sentido da corrente elétrica, ou seja, o circuito que a 
corrente elétrica faz desde a pilha, até à lâmpada e, novamente, até a pilha. 
Com base na figura 15, os alunos teriam de representar o sentido da corrente elétrica, por 




Figura 15- Atividade da Ficha do Aluno Nº 2 - Segunda Intervenção Didático - Pedagógica 
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Com esta atividade procurou-se aferir se os alunos partilhavam das mesmas conceções 
alternativas ou se, porventura, tinham uma ideia concreta e cientificamente válida acerca do real 
sentido da corrente elétrica. 
Vejam-se os resultados desta atividade: 





Gráfico 8- Análise das Respostas dos Alunos - Ficha do Aluno Nº 2 
Apesar da explicação inicial sobre o sentido das setas, 16 alunos evidenciaram bastantes 
dificuldades na representação do sentido da corrente elétrica. Muitos dos alunos desenharam as 
setas a sair de ambos os pólos da pilha em direção à lâmpada, sendo este o ponto de 







Contudo, importa salientar que cinco alunos conseguiram desenhar de forma correta o sentido 
da corrente, ou seja, sai de um dos pólos da pilha, passa pela lâmpada e regressa novamente ao 
outro pólo da pilha.  
Mediante os resultados obtidos no decurso desta fase de previsão, foi importante encontrar uma 
estratégia pedagógica capaz de elucidar cabalmente os alunos sobre o real sentido da corrente 
elétrica. Desta forma, com base na reflexão de Allen (2010), foi apresentada uma explicação, 
usando como analogia uma pista de carros, ou seja, um circuito que os carros percorrem sem 
interrupção, voltando sempre ao ponto de partida. O mesmo acontece com a corrente elétrica.  
8 - OITAVA ATIVIDADE – BRILHO DA LÂMPADA 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Com base na seguinte questão: “Qual é a influência do número de pilhas usadas no brilho da luz 
emitida pela lâmpada?”, foi pedido aos alunos para fazerem uma previsão, com base na 
seguinte imagem:  
 
Figura 16- Arranjo Elétrico da Ficha do Aluno Nº3 - Segunda Intervenção Didático - Pedagógica 
Com recurso a uma escala de Likert, constituída por três itens, os alunos, com base na 
disposição elétrica representada na figura 16, deveriam assinalar se a lâmpada ligada a duas 
pilhas em simultâneo brilha mais ou se, porventura, brilha menos. Independentemente da sua 
resposta, foi pedido aos alunos para justificarem a sua previsão. 
94 
 
Seguidamente, fornecendo o material elétrico disposto na figura 16, os alunos sujeitaram à 
experimentação as suas previsões. As suas respostas estão sintetizadas no gráfico 9.   
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
O gráfico 9 apresenta os resultados das respostas dos alunos à questão em análise.  
Proposta 1 – Brilho da Lâmpada 
 
Gráfico 9- Análise das Respostas dos Alunos - Ficha do Aluno Nº 3 - Alínea a) 
Conforme se pode observar no gráfico 9, é possível constatar que 14 alunos selecionaram a 
resposta “Se tivermos mais pilhas a lâmpada brilha mais”. Claramente, existe uma conceção 
inicial dos alunos neste sentido, ou seja, quanto maior for o número de pilhas ligadas a uma 
lâmpada, maior será o seu brilho. Parte-se aqui do princípio que, caso exista uma maior 
concentração de energia isso irá repercutir-se no próprio brilho emitido pela lâmpada.  
Ainda no gráfico 9, verifica-se também que seis alunos optaram pela última hipótese de previsão, 
ou seja, “O número de pilhas não influencia o brilho da lâmpada. O brilho é sempre igual”. 
Apenas um aluno selecionou a segunda hipótese de previsão, ou seja, “Se tivermos mais pilhas 
a lâmpada brilha menos”.  
Sujeitando estas conceções à experimentação, foi interessante constatar que inúmeras 
lâmpadas acabaram por fundir, uma vez que a voltagem de duas pilhas demonstrou-se elevada 





Se tivermos mais pilhas a
lâmpada brilha mais.
Se tivermos mais pilhas a
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Relativamente à justificação para a sua resposta, alguns alunos foram apresentaram uma 
explicação cientificamente plausível, assente na experimentação que desenvolveram. Vejam-se 
alguns exemplos: “Eu fiz esta escolha porque duas pilhas têm mais carga do que uma só pilha”, 
“Porque quando fiz a experiência com duas pilhas dava mais luz do que apenas uma”, “Eu 
cheguei a esta escolha porque eu primeiro (fiz a experiência) com duas pilhas e brilhou mais e 
depois fiz com uma pilha e brilhou menos”. 
9 - NONA ATIVIDADE – AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
No final destas atividades, foi pedido aos alunos para procederem à avaliação da segunda 
sessão, com o preenchimento de uma ficha composta por duas questões centrais, 
nomeadamente: “Qual o grau de dificuldade que tiveste na realização destas atividades 
experimentais?” e “Qual o nível de interesse destas atividades experimentais?”. Para a primeira 
questão foi construída uma escala de Likert com cinco itens: “não consegui realizar; muita 
dificuldade; alguma dificuldade; pouca dificuldade; nenhuma dificuldade”. Relativamente à 
segunda questão, também foi construída uma escala de Likert com cinco itens: muito fraco; 
fraco; razoável; bom; muito bom.  
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE  















Gráfico 10- Análise das Respostas dos Alunos - Questão 1 
Como se pode observar no gráfico 10, 9 alunos referiram ter sentido pouca dificuldade na 
realização das atividades. Em comparação com a primeira intervenção didática, verificou-se um 
decréscimo de três pontos percentuais.  
Em contrapartida, 8 alunos referiram que não sentiram nenhuma dificuldade na realização das 
atividades. Em comparação com a primeira intervenção, verificou-se um aumento de sete pontos 
percentuais.  
Relativamente à segunda questão da avaliação, focada essencialmente no grau de interesse 
destas atividades pedagógicas, os alunos apresentaram as seguintes respostas: 






Gráfico 11- Análise das Respostas dos Alunos: Questão 2 

















Em consonância com a primeira intervenção didática, também uma grande percentagem de 
alunos considerou como muito bom o interesse pedagógico destas atividades; 16 alunos (89%) 
consideraram esta opção. Em comparação com a primeira intervenção didático-pedagógica, 
verificou-se um aumento de seis pontos percentuais.  
Fazendo uma análise global de ambas as avaliações, é possível concluir que os alunos foram 
evidenciando bastante interesse e motivação pelas atividades desenvolvidas, não evidenciando 
dificuldades que, eventualmente se pudessem constituir como obstáculos à sua realização com 
sucesso e, consequentemente, uma evolução das “ideias mais cientificas” (Varela, 2001, p. 15).  
CONCLUSÃO DA ANÁLISE E TRATAMENTO DOS DADOS – 1.º CICLO DO ENSINO 
BÁSICO - ELETRICIDADE 
Relativamente ao 1.º Ciclo do Ensino Básico, ao longo do desenvolvimento da intervenção 
didático-pedagógica, foram-se evidenciando, paulatinamente, algumas dificuldades dos alunos na 
execução de determinadas atividades, nomeadamente: “Diferentes Maneiras de Acender uma 
Lâmpada”, “Legenda dos Componentes da Lâmpada e da Pilha”, “Circuitos Elétricos Fechados” 
e na “Direção da Corrente Elétrica”. Contudo, apesar destes constrangimentos, é possível 
concluir que, globalmente, as atividades desenvolvidas mostraram-se eficazes na evolução das 
ideias dos alunos acerca da temática da eletricidade, mais especificamente na construção de 
circuitos elétricos simples.  
Na primeira atividade da intervenção didático-pedagógica, sob o mote “Como acender uma 
lâmpada”, foi proposto aos alunos que, com recurso aos materiais dispostos na figura 2, 
representassem graficamente um arranjo elétrico capaz de acender a lâmpada. Após a previsão, 
os alunos foram convidados a sujeitar as suas representações gráficas à experimentação pelo 
que só 7 alunos conseguiram acender efetivamente a lâmpada. Os restantes alunos (11 no total) 
não conseguiram representar um arranjo elétrico que permitisse acender a lâmpada.  
Na fase da explicação e reflexão desta atividade, os alunos, cujas representações permitiram 
acender a lâmpada, foram convidados a partilhar os seus desenhos e os respetivos arranjos 
elétricos com o grande grupo. Por semelhança, rapidamente toda a turma conseguiu encontrar o 
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arranjo elétrico que permitiu acender a lâmpada, conseguindo transpor tal representação para a 
prática, com recurso a material elétrico previamente fornecido.   
Na segunda atividade, foi pedido aos alunos para encontrarem “Diferentes Maneiras de Acender 
uma Lâmpada”, respeitando três condições essenciais. Na primeira condição (representar um 
esquema que permitisse acender a lâmpada utilizando dois fios elétricos, uma pilha e uma 
lâmpada), 14 alunos conseguiram representar com sucesso um esquema capaz de acender a 
lâmpada, ao passo que 3 alunos não conseguiram concretizar a tarefa com sucesso. Denote-se 
que, após a representação gráfica, os alunos submeteram as suas conceções iniciais à 
experimentação, pelo que foi possível aferir a viabilidade do esquema no acendimento da 
lâmpada.  
Na segunda condição (representar um esquema que permitisse acender a lâmpada utilizando 
um fio elétrico, uma pilha e uma lâmpada), 10 alunos conseguiram representar com sucesso 
esta tarefa, ao passo que 7 alunos não conseguiram representar graficamente um esquema 
elétrico capaz de acender a lâmpada.  
Na terceira condição (representar um esquema que permitisse acender a lâmpada utilizando 
uma pilha e uma lâmpada), 10 alunos conseguiram representar com sucesso um esquema 
elétrico capaz de acender a lâmpada, ao passo que 7 alunos evidenciaram dificuldades. 
Com base nestes resultados, inseridos num contexto de explicação e reflexão, a totalidade dos 
alunos, por imitação, conseguiu representar os esquemas elétricos respeitando as condições 
prévias. Desta forma, a atividade desenvolvida mostrou-se eficaz, na medida em que permitiu 
uma evolução das conceções dos alunos na representação de diferentes maneiras de acender 
uma lâmpada.  
Na terceira atividade, “Legenda dos Componentes da Lâmpada e da Pilha”, foi objetivo 
primordial familiarizar os alunos com conceitos adjacentes aos objetos utilizados na construção 
dos circuitos elétricos (neste caso concreto, a lâmpada e a pilha). Apesar das dificuldades 
evidenciadas pelos alunos, o professor-investigador, juntamente com o grande grupo e 
recorrendo à técnica do brainstorming, foi providenciando ajuda na execução desta tarefa. Desta 
forma, todos os alunos, alicerçados nos múltiplos contributos do grande grupo, conseguiram 
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legendar as referidas imagens com sucesso. Nesta atividade privilegiou-se sobretudo uma 
necessidade premente, intrínseca a todas as áreas disciplinares, isto é “(…) estimular o exercício 
do pensar, a interrogação/problematização, o incentivo à interacção e confronto de ideias e a 
promoção da cooperação na construção do conhecimento” (Pinheiro, 2012, p. 31).   
Na quarta atividade: “Bons e Maus Condutores da Corrente Elétrica”, a quase totalidade dos 
alunos obteve sucesso na identificação dos objetos bons e maus condutores de corrente. Apenas 
um objeto foi suscitando dúvidas acerca da sua possível condução energética: a grafite. Na fase 
da previsão, a generalidade dos alunos respondeu que este material era um mau condutor de 
corrente elétrica pelo que, inserido no circuito construído para o efeito (ver figura 13), a lâmpada 
não acenderia. Após o período experimental, foi possível constatar que, efetivamente, a grafite é 
um bom condutor de corrente elétrica, uma vez que integrada no referido circuito, a lâmpada 
acendeu. Dentro do período de explicação e reflexão, foi referido pelo professor-investigador que, 
dados os componentes da grafite (entre os quais o ferro), a grafite é um bom condutor de 
corrente elétrica. Mediante tal, esta atividade tornou-se eficaz na evolução das conceções dos 
alunos acerca dos bons e maus condutores de corrente elétrica, fazendo a rutura com 
conceções como: “Só os materiais de ferro são bons condutores de corrente elétrica” (Joana, 10 
anos).   
Globalmente e corroborando a avaliação feita pelos alunos das atividades supra mencionadas, 
importa referir que 12 alunos não tiveram nenhuma dificuldade na realização das atividades, ao 
passo que 15 alunos (de uma população de 18 alunos) referiram que o interesse destas 
atividades foi muito bom.    
Ainda no contexto do 1.º Ciclo do Ensino Básico, num segundo momento, foram desenvolvidas 
três atividades, dando continuidade à intervenção didático-pedagógica.  
Assim, na sexta atividade: “Circuitos Elétricos Fechados” e perante uma lâmpada ligada a dois 
fios elétricos que por sua vez estavam ligados a duas pilhas distintas (ver figura 14), foi pedido 
aos alunos para responderem se tal arranjo elétrico permitiria acender a lâmpada. A totalidade 
dos alunos respondeu que sim, alegando que a lâmpada estava ligada ao pólo positivo da 
primeira pilha e ao pólo negativo da segunda pilha, respeitando a disposição constatada nas 
atividades laboratoriais anteriormente realizadas. Porém, após submeterem este arranjo à 
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experimentação, os alunos constataram que efetivamente a lâmpada não acendeu. Neste ponto, 
foi introduzido o conceito de circuito elétrico fechado, ou seja, neste circuito, para a lâmpada 
acender, deveria existir um terceiro fio elétrico ligado aos pólos livres de ambas as pilhas para 
fechar o circuito e assim acender a lâmpada. Após o período de experimentação, os alunos 
constataram que a lâmpada acendeu. Mediante tal, foi possível concluir que, para a lâmpada 
acender, tem de estar ligada ao pólo negativo e ao pólo positivo da pilha e o circuito elétrico deve 
estar fechado.  
Na sétima atividade, designada “Direção da Corrente Elétrica”, a quase totalidade dos alunos 
errou nesta questão (apenas 5 representaram corretamente). Verificou-se que os alunos 
representaram setas desde a pilha até à lâmpada, ou seja, representaram um circuito no qual a 
corrente elétrica sai da pilha e esgota-se na lâmpada. Como refere Allen (2010, p. 154), a 
direção da corrente de um circuito elétrico é semelhante a uma pista de carros de corrida, em 
que o carro vai percorrendo toda a pista de forma contínua, passando sempre pelo ponto de 
início. Esta analogia, aplicada aos circuitos elétricos salienta que a corrente elétrica sai da pilha, 
passa pela lâmpada e regressa de novo à pilha. Em contexto de explicação e reflexão, o 
professor-investigador, com recurso à analogia utilizada por Allen (2010), projetou a figura 15 no 
quadro e convidou um dos alunos a representar corretamente o sentido da corrente elétrica, 
reforçando a perspetiva do autor.  
Na oitava atividade: “Brilho da Lâmpada”, 14 alunos foram perentórios em afirmar que, 
aumentando o número de pilhas, o brilho da lâmpada seria maior. Porém, 6 alunos referiram 
que o número de pilhas não influenciaria o brilho da lâmpada. Tal afirmação foi refutada durante 
a fase experimental, verificando-se que o número de pilhas influencia efetivamente o brilho da 
lâmpada. Denote-se que, ao longo da dinamização desta atividade, várias lâmpadas acabaram 
por fundir à medida que se foram acrescentando novas pilhas ao circuito.   
Fazendo uma análise transversal da intervenção didático-pedagógica desenvolvida no 1.º Ciclo 
do Ensino Básico, é possível concluir que, efetivamente, verificou-se uma evolução global das 
conceções dos alunos face à temática da eletricidade, nomeadamente na construção de circuitos 
elétricos simples. Tal constatação foi corroborada pela reflexão final levada a cabo pelos próprios 
alunos que, após enunciarem os conteúdos assimilados no decurso da dinamização das 
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atividades, transcreveram para os seus cadernos diários as conclusões adjacentes a todo este 
processo investigativo. Denote-se que na avaliação deste segundo momento da intervenção 
didático-pedagógica, 16 alunos consideraram como muito bom o interesse destas atividades.   
DESCRIÇÃO GERAL DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO PROJETO DE 
INTERVENÇÃO NO 2.º CICLO DO ENSINO BÁSICO 
Com o término da Prática de Ensino Supervisionada no 1.º Ciclo do Ensino Básico, procedeu-se 
a uma apreciação dos conteúdos programáticos e das competências definidas para o 5.º ano de 
escolaridade19, na área das Ciências Naturais, com vista a selecionar uma temática que, além de 
suscitar o interesse e a motivação dos alunos, fosse de encontro aos objetivos delineados para a 
intervenção pedagógica.  
Mediante tal e após auscultar, quer o professor cooperante, quer o supervisor da Prática de 
Ensino Supervisionada, foi selecionada a temática dos solos. Esta temática, do domínio das 
Ciências da Natureza, surge no âmbito do tema: “Materiais Terrestres – Suporte de Vida: As 
Rochas, o Solo e os Seres Vivos” e, no caso da Escola EB 2,3 António Correia de Oliveira, é 
lecionada nas últimas duas semanas de aulas, antes do final do ano letivo.   
Uma das recomendações definidas pelos documentos orientadores da Prática de Ensino 
Supervisionada é a continuidade pedagógica da temática entre os dois ciclos de ensino, ou seja, 
o tema desenvolvido durante o 1.º Ciclo do Ensino Básico (neste caso, a eletricidade) deveria 
estender-se também pelo 2.º Ciclo do Ensino Básico. No entanto, derivado de múltiplos fatores, 
não foi possível manter esta continuidade temática, pelo que a desejada continuidade será 
assegurada pelos princípios pedagógicos que norteiam as duas intervenções.     
Como introdução ao tema dos solos, e após uma abordagem prévia levada a cabo pelo professor 
cooperante acerca dos materiais terrestres, nomeadamente as rochas, foi definida a seguinte 
                                                 
19 A Prática de Ensino Supervisionada para o segundo semestre incidiu especialmente sobre o 5.º ano de 
escolaridade, uma vez que neste ano de ensino não existem (ainda) provas de aferição e, por este facto, existe uma 
maior abertura e disponibilidade dos professores cooperantes para proporcionar um acompanhamento mais 
próximo e individualizado ao estagiário.    
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questão-problema: “Os solos são todos iguais?”. Mediante tal, foram idealizadas três atividades 
integradoras, cujo objetivo primordial foi demonstrar a formação dos solos, a capacidade de 
infiltração e retenção da água em diferentes tipos de solo.  
A primeira atividade centralizou-se na formação dos solos, a segunda nos tipos e constituintes do 
solo (com especial enfoque para a quantidade de água retida nos solos), e a terceira atividade 
iria abordar o conceito de permeabilidade dos solos, nomeadamente, solo permeável, 
semipermeável ou impermeável.  
Ambas as atividades foram realizadas em duas aulas consecutivas, na sala de “Ciências Gerais”, 
estando a mesma apetrechada com laboratório e material laboratorial essencial para a 
realização das atividades.   
Na tabela 7, apresenta-se uma descrição sumária das atividades a desenvolver durante a Prática 
de Ensino Supervisionada desenvolvida ao longo do 2.º Ciclo do Ensino Básico.  
Tabela 7- Descrição das atividades a desenvolver na P.E.S - 2º Ciclo 
Nome da Atividade 
 




Formação dos Solos 
 - Revisão de conhecimentos sobre 
os materiais que suportam a vida;   
- Exposição descritiva, com recurso 
a uma apresentação multimédia, 
sobre a formação dos solos, com 
apoio de animações da “Escola 
Virtual”.  
 
- Identificar os principais agentes 
erosivos das rochas; 
- Compreender a ação dos agentes 
erosivos na formação do solo; 
- Conhecer o processo de formação 
do solo jovem e do solo maduro; 
- Compreender a ação dos seres 




Quantidade de água existente 
no solo 
- Realização da “Atividade de 
Investigação 1 – Ficha do Aluno N.º 
1”; 
- Experimentação das previsões dos 
alunos; 
- Explorar as ideias dos alunos sobre 
as diferenças existentes entre os 
três tipos de solo disponibilizados; 
- Explorar as ideias dos alunos sobre 
a quantidade de água existente no 
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- Análise e discussão dos 
resultados.   





Permeabilidade dos Solos 
- Realização da primeira atividade 
experimental para verificar a 
permeabilidade à água das 
amostras de solo fornecidas; 
- Realização da ficha “Atividade de 
Investigação 1 – Ficha do Aluno N.º 
2”;   
- Experimentação das previsões dos 
alunos; 
- Discussão dos resultados obtidos.  
 
- Explorar as ideias dos alunos sobre 
a permeabilidade à água das 
amostras de solo distribuídas; 
- Confrontar os alunos com as 
evidências experimentais; 
- Avaliar a evolução das ideias dos 
alunos sobre a temática proposta 
 
1 - PRIMEIRA ATIVIDADE – FORMAÇÃO DOS SOLOS 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Como parte introdutória da intervenção pedagógica, foi desenvolvida, com recurso a uma 
apresentação multimédia, a temática alusiva à formação dos solos. 
Com base em três figuras, foi possível aos alunos reverem alguma informação sobre o processo 
de formação dos solos. Na figura 17, verifica-se a predominância de uma vasta extensão de 
rocha, também designada por “rocha-mãe” que, sob influência dos agentes erosivos, neste caso 
específico da chuva, do vento, das variações de temperatura e da própria ação da água, foi 
sofrendo profundas alterações estruturais. Foi importante clarificar os alunos que, esta 




Figura 17- Alteração da rocha-mãe 
Na figura 18, os alunos constataram que, após a ação conjunta dos agentes erosivos durante 
vários anos, a rocha foi sofrendo alterações, ou seja, foi-se desfragmentando e, nos fragmentos 
que paulatinamente surgiram, foram-se depositando pequenas plantas e microorganismos. Em 
suma, este processo deu origem a um solo jovem20.  
 
Figura 18- Solo Jovem 
Na figura 19, verifica-se a existência de um solo maduro21. Sobre este solo, continuam a 
depositar-se materiais resultantes da erosão, bem como restos de seres vivos (folhas, 
excrementos, madeira, …). A conjugação de ambos os materiais dará origem ao húmus, matéria 
que vai enriquecendo o solo, tornando-o fértil.         
                                                 
20 Conceito aplicado pelo manual adotado: Peralta, Catarina, Calhau, Maria e Sousa, Maria (2013) Páginas da Terra 
– Ciências da Natureza – 5.º Ano, Porto Editora.  




Figura 19- Solo Maduro 
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Esta informação, síntese dos conteúdos programáticos abordados pelo professor cooperante em 
aulas transatas, permitiu estabelecer um fio condutor, capaz de potenciar a motivação e o 
interesse dos alunos para as atividades seguintes. Neste período, foi criado também um espaço 
de debate e diálogo com os alunos, com o objetivo de auscultar as suas dúvidas e expetativas 
acerca do tema.  
2 - SEGUNDA ATIVIDADE – QUANTIDADE DE ÁGUA EXISTENTE NO SOLO 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE  
Num primeiro momento, foi pedido aos alunos para realizarem a “Atividade de Investigação 1 - 
Ficha do Aluno N.º1” (1ª Parte) (ver anexos). Com base em amostras de solos representados 
nas figuras 20 e 21, foram colocadas duas questões centrais: a primeira: “Quais são as 
diferenças que encontras nas amostras de solo distribuídas?” e a segunda: “Se retirasses uma 









Figura 20- Amostras de Solo 
Importa ressaltar que, na mesa de cada grupo de trabalho foram colocadas três amostras destes 
solos, distribuídas e etiquetadas conforme a figura 21. Foi permitido aos alunos, durante a 
elaboração deste ficha, abrir as amostras para explorarem as texturas, a cor, o cheiro e outros 
aspetos que os alunos considerassem relevantes para a sua análise. 
Amostra A Amostra B Amostra C 
   
Solo Arenoso Solo Argiloso Solo Franco 
Figura 21- Amostras de Solo distribuídas pelos grupos de trabalho 
Para investigar a segunda questão, o professor-investigador dinamizou uma atividade 
experimental, essencialmente demonstrativa22, para encontrar uma resposta. Mediante tal, com 
recurso a três gobelés e uma balança de precisão, foram colocadas quantidades exatamente 
                                                 
22 Verificou-se a necessidade de tornar esta atividade demonstrativa, uma vez que seriam utilizados materiais frágeis 
e térmicos, que poderiam colocar em causa a segurança dos alunos, nomeadamente e sobretudo uma placa de 
aquecimento.   
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iguais de cada amostra de solo. Estas amostras foram pesadas individualmente e o seu peso foi 
escrito no quadro, dando-se oportunidade aos alunos para comentarem os resultados obtidos. 
Num segundo momento da atividade foi pedido aos alunos para realizarem a “Atividade de 
Investigação 1 - Ficha do Aluno N.º 1” (Parte 2), cujo conteúdo incidiu especialmente sobre a 
quantidade de água retida no solo. Com base na seguinte questão-problema: “Será que as 
amostras de solo contêm todas a mesma quantidade de água?”, foi pedido aos alunos para 
analisarem as amostras e responder à questão. Caso respondessem “não”, foi pedido aos 
alunos para colocarem um X na amostra que, segundo a sua própria perspetiva, teria maior 
quantidade de água.  
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Em resposta à questão: “Quais são as diferenças que encontras nas amostras de solo 
distribuídas?”, a variabilidade de respostas dos alunos permitiu criar três categorias: a, b e c.  






Gráfico 12- Categorização das respostas dos alunos 
No gráfico 12, apresenta-se a distribuição das respostas dos alunos pelas categorias criadas:  
a) Identifica as caraterísticas dos diferentes tipos de solo. 
Nesta categoria, metade dos alunos (14) reconheceram as diferenças entre as amostras de solo, 
apontando algumas caraterísticas distintivas como a cor e a textura. Vejam-se alguns exemplos 





tipos de solo pelo nome
Identifica as
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grossura”, “A “C” tem coisas lá dentro, a “B” é mais clara do que a “A””, “O solo “A” é mais 
claro que o “B” e o “C” tem mais paus que os outros”.   
b) Identifica os diferentes tipos de solo pelo nome. 
Como se pode observar no gráfico 12, 10 alunos afirmaram existir diferenças entre os três tipos 
de solo, que identificaram pela atribuição de um nome. Com base nas características da própria 
amostra, estes alunos não evidenciaram grande dificuldade em identificar a areia, contudo 
demonstraram dificuldades em atribuir um nome aos restantes tipos de solo. Vejam-se alguns 
exemplos de respostas dos alunos: “A figura “A” acho que é a areia, a “B” (…) a “C” é terra”, 
“As diferenças que encontro nas amostras de solo distribuídas são que o solo “A” é um solo 
arenoso, o solo “B” é um solo (…) e o solo C é um solo terrestre”, “A figura “A” tem areia, a 
figura “B” tem canela e a figura “C” tem terra”.  
c) Identifica pelo nome e faz referência às caraterísticas dos solos. 
Relativamente a esta última categoria, tal como o gráfico 12 mostra, só 4 alunos conseguiram 
correlacionar o nome dos diferentes tipos de solo com algumas das suas caraterísticas físicas, 
assinalando sobretudo a cor e a textura. Vejam-se alguns exemplos de respostas de alunos: “As 
diferenças que encontro nas amostras de solo distribuídas é que o solo “A” está transformado 
em areia, o solo “B” é mais claro e está a desfazer-se, o “C” é escuro”, “A diferença é que a “A” 
é a areia, a “B” é terra das minas e a “C” é terra. E que umas são mais finas que as outras”, “A 
“A” é areia, a “B” é terra mole e o “C” parece que é terra dura”.  
Globalmente é possível concluir que todos os alunos concordaram que, efetivamente, as três 
amostras de solo eram diferentes, referindo-se especialmente às caraterísticas físicas dos solos.        
Relativamente à segunda questão, foi dada aos alunos duas opções de escolha. Mediante tal, foi 
pedido para colocarem um X na resposta correta, sendo que, em qualquer um dos casos, teriam 












Gráfico 13- Respostas dos alunos: questão 2 
Como se observa no gráfico 13, só 4 alunos previram que as amostras têm todas a mesma 
massa (peso), ao passo que a grande maioria, 24 alunos, referiram que as amostras têm todas 
massas (pesos) diferentes. Como justificação à sua resposta, alguns alunos referiram que 
“Porque a areia é sempre mais leve e a amostra “A” é areia e por isso tem grãos finos”, “São 
diferentes porque uns são grossos e outros são finos”.   
Após a pesagem das diferentes amostras, os alunos constataram que a amostra A era a mais 
pesada, seguida da amostra C, sendo a mais leve a amostra B. Respondendo à questão-
problema desta atividade experimental e como forma de conclusão, efetivamente as amostras, 
apesar de quantidades iguais, têm massas diferentes. 
 
Figura 22- Pesagem das amostras de solo 









As amostras têm todas a mesma
massa (peso)?




Fazendo uma análise global das respostas dos alunos à questão “Será que as amostras de solo 
contêm todas a mesma quantidade de água?” é possível verificar que, na sua maioria (ver 
gráfico 14), os alunos não concordam que todas as amostras de solo contenham a mesma 
quantidade de água. Apenas 6 alunos parecem concordar que todas as amostras contêm a 
mesma quantidade de água.  





Gráfico 14- Respostas dos alunos: questão 3 
Aos alunos que responderam “não” à questão, foi-lhes pedido para indicar qual das amostras 
que, na sua perspetiva, teriam mais água. 






Gráfico 15- Análise da justificação dos alunos à questão 3 - Ficha do Aluno Nº 1  
Segundo o gráfico 15, os alunos, na sua maioria, referiram que a amostra que teria maior 
quantidade de água era a amostra “C”, ou seja, o solo franco, seguida da amostra “A”, solo 
arenoso e apenas um aluno considerou que foi a amostra “B”, o solo argiloso, que teria uma 
maior percentagem de água.   
N = 28 





















Amostra A Amostra B Amostra C
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Para comprovar a veracidade (ou não) desta questão foram pesadas quantidades exatamente 
iguais de cada amostra, utilizando para o efeito três gobelés resistentes a altas temperaturas, 
uma balança de precisão e uma placa de aquecimento.   
O peso das diferentes amostras foi colocado numa folha de registos, previamente fornecida a 
cada aluno (ver anexos – Procedimento Experimental – Folha de Registos). Na primeira 
quadrícula foi pedido aos alunos para escreverem “Antes de Aquecer”, na segunda quadrícula 
“Depois de Aquecer” e na terceira quadrícula “Diferença de Peso”.  
Pesadas as amostras e colocada a informação na quadrícula “Antes de Aquecer”, as três 
amostras foram colocadas em cima da placa de aquecimento (previamente aquecida), ao 
mesmo tempo, durante 4 minutos, tendo-se pedido a um aluno para controlar o tempo, com 
recurso a um cronómetro.  
 
Figura 23- Aquecimento das amostras de solo 
Durante este intervalo de tempo, o professor-investigador foi indagando os alunos sobre o que 
iria acontecer às amostras de solo durante o processo de aquecimento. Como refere Alves 
(2013, p. 15), com base nas perspetivas teóricas de Sá e Varela (2004): 
“As questões que incitam e promovem a reflexão implicam conceder tempo aos alunos, para que estes 
possam pensar sem constrangimentos sobre as suas respostas, planificar o seu pensamento, regular o 
curso da sua ação e avaliar o resultado das ações realizadas”.  
As respostas foram diversas, desde “vão ficar mais escuras”, “queimadas”, “duras”, “leves”, 
“pesadas”, “vai ter menos quantidade” ou o inverso “vai ter mais quantidade”.  
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Findo o tempo de aquecimento, colocou-se uma nova questão aos alunos: “O que temos de 
fazer para comprovar as previsões?”. A generalidade dos alunos respondeu que se deveriam 
voltar a pesar. Mediante tal, as amostras foram retiradas de cima da placa de aquecimento com 
ajuda de uma pinça e, individualmente, foram colocadas em cima da balança. Os pesos de cada 
amostra foram anotados pelos alunos na quadrícula “Depois de Aquecer”.  
Conjugando os valores da pesagem “Antes de Aquecer” e “Depois de Aquecer”, foi pedido aos 
alunos para calcularem a diferença de pesos. Enquanto os alunos procediam aos cálculos desta 
diferença, o professor-investigador projetou a ficha de registos no quadro, para facilitar a 
correção dos cálculos e a posterior análise dos resultados em grande grupo.  
 
Figura 24- Folha de Registos para a pesagem das amostras 
 
Figura 25- Folha de Registos preenchida 
Como é possível constatar através da Figura 25, esta atividade experimental permitiu aos alunos 
aferir que a amostra “A”, o solo arenoso, durante um período de aquecimento de 4 minutos, 
perdeu uma centésima do seu peso inicial. A amostra “B”, ou seja, o solo argiloso, perdeu 
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cinquenta e três centésimas e, em contrapartida às anteriores amostras, a amostra “C” foi a que 
verificou uma maior perda ponderal face ao peso inicial, ou seja, um grama e três centésimas.  
Porém, antes de debater e discutir os resultados obtidos com o grande grupo, foram distribuídas 
pelos alunos as “Ficha do Aluno N.º 2”, com a seguinte questão: “Existem diferenças de peso 
“antes de aquecer” e “depois de aquecer”?”. De resposta dicotómica (sim ou não), em caso de 
responderem “sim”, foi pedido aos alunos para apresentarem uma justificação para esta 
diferença de peso.  
Perante a questão acima mencionada, a totalidade dos alunos respondeu que “sim”, ou seja, 
efetivamente existem diferenças de peso antes e depois de aquecer as amostras.  
Como justificação para estas diferenças, alguns alunos referiram que: “As razões são porque 
com o calor bocados de solo evaporaram”, “Elas (as amostras) ficaram mais leves porque foram 
aquecidas”, “Os solos podem conter água que quando aquecida, evapora”.  
Como conclusão desta atividade, os alunos constataram que a amostra “C”, ou seja, o solo 
franco, contem uma maior quantidade de água. Perante um processo de aquecimento e, 
consequentemente, por intermédio da evaporação da água retida neste solo, evidenciou-se uma 
maior perda ponderal. Fazendo a correlação entre a informação descrita no manual e as 
conclusões aferidas no decurso desta atividade experimental, foi possível inferir que o solo 
franco, pela quantidade de água que contem, é o solo ideal para o ótimo desenvolvimento das 
plantas. 
3 - TERCEIRA ATIVIDADE – PERMEABILIDADE DOS SOLOS 
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
Como introdução à terceira atividade, os alunos realizaram a “Atividade de Investigação 2” (ver 
anexos), cujo conteúdo centralizou-se essencialmente na análise de outras propriedades dos 
solos, nomeadamente no conceito de permeabilidade.   
Após a observação do arranjo laboratorial distribuído (ver figura 26), os alunos foram solicitados 
a responder às seguintes questões de previsão: “Se colocarmos a mesma quantidade de água 
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em cada amostra e deixarmos decorrer o mesmo tempo, em qual das amostras a água vai 
chegar primeiro ao fundo da proveta? Porquê?”, “A água que sair de cada amostra será incolor 
ou terá cor?” e “Em qual das amostras de solo ficará armazenada mais água?”.  
Partindo destas questões, foi realizada uma atividade experimental, cujo objetivo primordial foi 
analisar a permeabilidade dos diferentes tipos de solo.  
Mediante tal, após dividir todos os elementos da turma em cinco grupos de trabalho 
(constituídos por seis elementos cada23), foi disponibilizado a cada grupo o material necessário à 
realização da atividade e o respetivo protocolo experimental, como se segue:   
 
Figura 26- Esquema do material disponibilizado 
 “1 – Coloca 50 ml de água, simultaneamente, nas amostras de solo A, B e C; 
2 – Conta 10 minutos a partir do momento em que a água é vertida sobre cada amostra; 
3 – No final dos 10 minutos, cada aluno desenha no seu caderno diário a situação final, isto é, o 
nível que a água atingiu em cada um dos copos (colocar medida da altura da água na proveta); 
4 – Passa para o teu caderno diário os resultados observados e discutidos no final da atividade”.  
                                                 
23 Segundo Varela (2001), citando Gavilán (1999) os grupos de trabalho devem ter no máximo entre 3 a 6 
elementos. Quanto maior for o grupo de trabalho “(…) mais complexo se torna controlar o fluxo de comunicação 
que se estabelece” (p. 56).  
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Terminada a execução destas tarefas, foi pedido aos alunos para realizarem uma ficha de 
trabalho, com as seguintes questões: 1 – “Diferentes tipos de solo deixam-se atravessar de igual 
forma pela água? Justifica a tua resposta”, 2 - “A água, quando atravessa diferentes tipos de 
solos, pode mudar de cor? Justifica a tua resposta”, 3 – “Comenta a seguinte afirmação: “há 
solos que retêm mais água do que outros”, 4 – “Imagina que o jardim da tua escola tem apenas 
dois tipos de solo. De um lado tens solo arenoso e do outro lado tens solo argiloso. De repente 
começou a chover muito. Em qual dos solos vai ocorrer a inundação do terreno?”.       
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
O gráfico 16 apresenta uma análise das respostas dos alunos às questões da previsão.  
Questão 1 - “Se colocarmos a mesma quantidade de água em cada amostra e deixarmos decorrer o mesmo tempo, 






Gráfico 16- Análise das respostas dos alunos: Questão 1 
Como se pode observar no gráfico, uma parte significativa dos alunos (12), escolheu a amostra 
C, ou seja, o solo arenoso, como a amostra em que a água chegaria primeiro ao fundo da 
proveta.  
Em contrapartida, 8 alunos selecionaram a amostra A (solo franco) e 6 alunos optaram pela 
amostra B (solo argiloso). Importa referir que dois alunos não responderam diretamente à 
questão, pelo que a sua resposta foi considerada incompleta.  
Além de ser pedido para referirem qual a amostra de solo que apresentaria uma maior 
permeabilidade à água, foi também pedido aos alunos para justificarem a sua resposta. 












Amostra A Amostra B Amostra C Resposta
Incompleta
Amostra A (Solo Franco)
Amostra B (Solo Argiloso)
Amostra C (Solo Arenoso)
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Mediante tal e dada a variabilidade de respostas a esta questão, foram criadas três categorias: a, 
b e c.  






Gráfico 17- Análise das respostas dos alunos à segunda parte da questão 1 
a) Identifica caraterísticas associadas ao peso 
Como se pode observar no gráfico 17, 10 alunos justificaram a sua resposta enunciando 
caraterísticas associadas ao peso, ou seja, “É a C, porque é a mais leve”, “É o A (…), porque é a 
terra mais pesada”, “A C porque é a menos pesada”.   
b) Identifica caraterísticas associadas à textura 
Como justificação para a sua resposta, 12 alunos mencionaram caraterísticas das amostras 
associadas sobretudo à textura, nomeadamente à cor e ao tamanho dos grãos. Vejam-se os 
seguintes exemplos: “É o A (…), porque o solo é mais fino”, “Vai chegar primeiro ao copo B, 
porque é mais lisa”, “Na B, porque é mais lisa e suave”.  
c) Identifica caraterísticas associadas ao peso e à textura 
A justificação menos apresentada pelos alunos (4) elenca, cumulativamente, caraterísticas 
físicas dos solos como o peso e a textura, “A que chegará primeiro ao copo é a amostra A 
porque se metermos pouca água ela torna-se mais leve e com mais lama”.     














No decurso desta análise importa ressaltar que dois alunos não responderam de forma completa 
à questão, pelo que as suas previsões não foram consideradas.   
No que concerne à segunda questão, o gráfico 18 apresenta a respostas dos alunos.  





Gráfico 18- análise das respostas dos alunos: Questão 2 
Como se pode observar no gráfico 18, a maioria dos alunos (17) respondeu que, após a água 
sair de cada amostra, a mesma teria cor. Em contrapartida, 11 alunos referiram que, após a 
água começar a verter para o fundo da proveta, a mesma seria incolor.  
Na última questão de previsão colocada aos alunos, o gráfico 19 sintetiza as respostas dadas 
pelos alunos. 





Gráfico 19- Análise das respostas dos alunos: Questão 3 
Como se pode observar no gráfico, 12 alunos responderam que a amostra de solo que 
conseguiria armazenar mais água seria a amostra C, seguida da amostra A (8). Segundo as 
N = 28 









Amostra A (Solo Franco)
Amostra B (Solo Argiloso)




previsões dos alunos, a amostra de solo com menor probabilidade de armazenar mais água 
seria a amostra B, o solo argiloso.  
Tabela 8- Quadro comparativo entre a questão 3 e a questão 124 
 
Nome do Aluno25 
Resposta – Questão 3 Resposta – Questão 1 
“Em qual das amostras de solo 
ficará armazenada mais água? 
“(…) Em qual das amostras a água 
vai chegar primeiro ao copo?” 
Carina A A 
Vitória C A 
Beatriz C A 
Gabriel C A 
Catarina Andrade A C 
Catarina Vale A C 
Carlota B C 
Alberto C B 
Carla C B 
Xavier A B 
André A C 
Jéssica A C 
Matilde B C 
Nuno C A 
Joana B C 
Cláudia B C 
Leonardo C  
Carolina B A 
Miguel B A 
Maria Inês C A 
Daniel C A 
Ricardo A B 
Sara C A 
Rodrigo C A 
Sofia C A 
Bruno A  
Diogo   A 
Luís Miguel    
 
                                                 
24 Os alunos com respostas incompletas não foram considerados para análise.  
25 População: 28 alunos.  
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Quadro-Síntese - Análise comparativa entre a questão 3 e a questão 1 
 
Como se pode observar pelo quadro-síntese, 9 alunos referiram que foi a amostra C que 
armazenou mais água, porém, foi na amostra A que a água chegou primeiro ao fundo da 
proveta.  
Outra resposta com uma prevalência significativa, dada por quatro alunos, foi que a amostra B 
armazenou mais água, sendo que, na amostra C a água chegou primeiro ao fundo do copo. 
Além destas duas respostas, importa ainda referir uma outra resposta, também ela com igual 
prevalência à anterior, na qual os alunos referem que é a amostra A que armazena mais água, 
sendo que é na amostra C que a água chega primeira ao fundo da proveta. 
Efetivamente e como se pode constatar desta análise, existe uma certa coerência nas respostas 
dos alunos, ou seja, segundo as suas previsões, a amostra de solo que permitiria à água chegar 
primeiro ao fundo da proveta seria a amostra C, o solo arenoso, ao passo que a amostra de solo 
que armazenaria mais água seria a amostra A.  
Após o término da atividade experimental, foi pedido aos alunos para realizarem a uma nova 
ficha de trabalho.  
Relativamente à primeira questão: “Diferentes tipos de solo deixam-se atravessar de igual forma 
pela água? (…)”, a totalidade dos alunos (28) respondeu que não, justificando a sua resposta 
com frases como: “Não, cada solo tem diferentes tipos de grossuras”, “Não, porque a A e a C 
deixam passar a água e a B não”, “Não, porque cada amostra tem propriedades diferentes”.  
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A quase totalidade dos alunos apresentaram como justificação para esta questão os fenómenos 
que observaram durante a fase experimental, ou seja, amostra A e C são permeáveis à água, 
contrariamente à amostra B, que é impermeável à água (ver figura 27). 
Amostra A Amostra B Amostra C 
   
Solo Franco Solo Argiloso Solo Arenoso 
Figura 27- Situação Final - Atividade Experimental 
Parece, desta forma, que a atividade experimental teve um efeito positivo na evolução das ideias 
dos alunos sobre a permeabilidade dos diferentes tipos de solo.  
No que concerne à segunda questão: “A água, quando atravessa diferentes solos, pode mudar 
de cor? (…), importa fazer uma análise comparativa entre esta questão e a questão 2 da fase de 
previsão: “A água que sair de cada amostra será incolor ou terá cor?”.  
Nesta ficha verificou-se uma evolução positiva das ideias dos alunos relativamente à cor da água, 
após passar por cada amostra de solo. Veja-se a seguinte análise: na fase da previsão, 11 alunos 
responderam que a água seria incolor, ao passo que 17 alunos referiram que a água iria 
apresentar cor. Confrontando as ideias dos alunos com as constatações após o período 
experimental, estes foram unânimes em responder que a água iria apresentar cor. Eis algumas 
justificações dos alunos nesta resposta: “Sim, porque se mistura com os diferentes solos”, “Sim, 
a A não mudou de cor, a B mudou para mais amarelada e a C também”, “Sim, porque a água 
ao atravessar o solo fica mais escura”, “Sim, porque a água juntou-se com os solos de várias 
cores que se dissolveram e mudaram a cor da água”.  
Efetivamente, após passar pelos diferentes tipos de solo, a água evidencia cor, facto que 








Amostra C  
   
Solo Franco  Solo Argiloso  Solo Arenoso 
Figura 28- Tonalidade da água após passar pelas amostras de solo 
  Veja-se de forma mais pormenorizada: 
Amostra A Amostra C 
  
Solo Franco Solo Arenoso 
Figura 29- Pormenor da tonalidade da água 
Relativamente à terceira questão: “Comenta a seguinte afirmação: há solos que retêm mais 
água que outros”, a grande totalidade dos alunos (27) respondeu que sim, apresentando as 
seguintes justificações: “É verdade porque depende da permeabilidade dos solos”, “Sim, porque 
todos os solos (A, B e C) são diferentes”, “Há solos que deixam atravessar a água mais 
depressa, outros mais lentos e outros não deixam passar”.  
Na questão 5, foi colocado aos alunos o seguinte cenário: “Imagina que o jardim da tua escola 
tem apenas dois tipos de solo. De um lado tens solo arenoso e do outro lado tens solo argiloso. 
De repente começou a chover muito. Em qual dos solos vai ocorrer a inundação do terreno?”. O 
gráfico 19 apresenta uma análise das respostas dos alunos a esta questão.  
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Questão 5 - “Imagina que o jardim da tua escola tem apenas dois tipos de solo. De um lado tens solo arenoso e do 






Gráfico 20- Análise das respostas dos alunos: questão 5 - Atividade de Investigação - Ficha do Aluno Nº 2 
Como se pode observar no gráfico 20, 23 alunos responderam que a inundação do terreno, 
perante um cenário de chuva intensa, ocorreria no terreno argiloso, ao passo que apenas 5 
alunos responderam que a inundação ocorreria no terreno arenoso.  
Efetivamente, perante o cenário descrito, o terreno mais propenso a sofrer uma inundação seria 
o terreno com solo argiloso. Dadas as caraterísticas físicas deste solo, nomeadamente uma 
elevada percentagem de argila (superior a 30%), os grãos de argila têm uma maior capacidade 
de retenção da água, tornando-os impermeáveis e pouco arejados, porque os espaços entre as 
partículas são menores, o que dificulta, em larga medida, o escoamento da água e 
consequentemente a entrada de ar. 
Mediante tal justificação é possível constatar que a atividade experimental teve um efeito positivo 
na evolução das ideias dos alunos acerca da permeabilidade das diferentes amostras de solo 
distribuídas. Veja-se o resultado final da atividade experimental:    
 







Como se pode constatar na figura 30, a amostra de solo argiloso demonstrou uma maior 
capacidade de impermeabilidade à água, em comparação com as restantes amostras. Na 
amostra de solo argiloso, durante o período experimental, a água não chegou sequer a filtrar-se 
no solo, pelo que limitou-se a ficar sempre numa posição superior.    
4 - AVALIAÇÃO DA ATVIDADE  
A - DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE 
No final da atividade, foi solicitado aos alunos para procederem à avaliação global da mesma, 
através do preenchimento de uma ficha composta por duas questões centrais: “Qual o grau de 
dificuldade que tiveste na realização destas atividades experimentais?” e “Qual o nível de 
interesse destas atividades experimentais?”. Para a primeira questão foi construída uma escala 
de Likert com cinco itens: “não consegui realizar; muita dificuldade; alguma dificuldade; pouca 
dificuldade; nenhuma dificuldade”. Relativamente à segunda questão, também foi construída 
uma escala de Likert com cinco itens: muito fraco; fraco; razoável; bom; muito bom.   
B - ANÁLISE E AVALIAÇÃO DA ATIVIDADE 
Como se pode observar no gráfico 21, a maioria dos alunos (22) não sentiu quaisquer 
dificuldades na realização das atividades propostas. Em contrapartida, 5 alunos sentiram pouca 
dificuldade. Fazendo um balanço geral do grau de dificuldade dos alunos na realização das 
atividades, é possível concluir, com base nesta informação, que a quase totalidade dos alunos 
não sentiu nenhuma dificuldade na realização das atividades.  
















Relativamente à questão 2, pretendeu-se conhecer qual o nível de interesse destas atividades 
para os alunos.  





Gráfico 22- Análise Das Respostas Dos Alunos: Questão 2 
Como se pode observar no gráfico 22, 15 alunos consideraram como muito bom o interesse 
destas atividades, ao passo que 13 alunos consideraram como bom. Globalmente e com base 
nestes dados, é possível concluir que, além de não demonstrarem dificuldades de maior na 
realização das atividades, os alunos consideraram como muito interessantes estas atividades 
pedagógicas. 
CONCLUSÃO DA ANÁLISE E TRATAMENTO DOS DADOS – 2.º CICLO DO ENSINO 
BÁSICO – SOLOS  
Tal como no 1.º Ciclo do Ensino Básico, também no 2.º Ciclo do Ensino Básico, sob a temática 
dos solos, constatou-se que os alunos já detinham alguns conhecimentos acerca da formação, 
tipologias e permeabilidade dos solos. Tais conhecimentos derivavam sobretudo de informações 
construídas a partir do seu próprio quotidiano, principalmente pelos alunos oriundos de meios 
mais rurais. Como refere a Organização Curricular e Programas para o Ensino Básico (20049, 
documento emanado pelo Ministério da Educação: 
“Todas as crianças possuem um conjunto de experiências e saberes que foram acumulando ao longo da 
sua vida, no contacto com o meio que as rodeia. Cabe à escola valorizar, reforçar, ampliar e iniciar a 
sistematização dessas experiências e saberes, de modo a permitir, aos alunos, a realização de 











Partindo das conceções prévias dos alunos, todas as atividades laboratoriais do tipo “Prevê-
Observa-Explica-Reflete”, implicaram um período experimental e um período de 
confrontação/explicação e reflexão com as ideias iniciais.  
A primeira atividade: “Formação dos Solos” teve como objetivo central fazer uma revisão dos 
conteúdos programáticos abordados em anos letivos anteriores, como forma de contextualizar os 
alunos para a temática. Tal atividade sustentou-se numa apresentação multimédia, 
complementada com aplicações da “Escola Virtual” (Porto Editora).   
A segunda atividade: “Quantidade de Água Existente no Solo” permitiu aos alunos aferirem a 
percentagem de água contida em cada amostra de solo fornecida26. Perante a questão: Se 
retirasses uma quantidade igual de cada um destes solos e a pesasses, que resultados pensas 
que irias encontrar?”, 24 alunos referiram que as amostras de solo teriam todas o mesmo peso. 
Submetendo tal previsão à experimentação, foi possível constatar que, após a pesagem, as 
amostras tinham pesos diferentes, explicando-se que tal variação poderia acontecer devido 
essencialmente aos compostos de cada solo.  
Neste âmbito, e como forma de aprofundar o tema acerca da composição dos solos, foi 
colocada uma nova questão aos alunos: “Será que as amostras de solo contêm todas a mesma 
quantidade de água?”. Nesta questão, 22 alunos responderam que não, considerando que o 
solo franco teria uma maior quantidade de água armazenada. Em período experimental e após 
aquecer as três amostras de solo, durante o mesmo período de tempo, a totalidade dos alunos 
constatou que efetivamente as amostras de solo têm quantidades de água diferentes. Ao longo 
desta fase experimental, os alunos constataram ainda que o solo franco apresentou uma maior 
perda ponderal, facto que corroborou as suas conceções iniciais.  
Na terceira atividade “Permeabilidade dos Solos”, os alunos testaram a permeabilidade dos 
diferentes tipos de solos. Perante a questão: “Se colocarmos a mesma quantidade de água em 
cada amostra e deixarmos decorrer o mesmo tempo, em qual das amostras a água vai chegar 
primeiro ao fundo da proveta?”, 12 alunos referiram que a água chegaria primeiro ao fundo da 
                                                 
26 A cada grupo de trabalho foram fornecidas três amostras de solo: solo arenoso, solo argiloso e solo franco.  
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proveta da amostra C, ou seja, o solo arenoso. Em contrapartida, 8 alunos referiram que a água 
chegaria primeiro na amostra A. Sujeitando tais conceções à fase experimental, os alunos 
puderam constatar que efetivamente foi na amostra C, o solo arenoso, onde a água chegou 
primeiro ao fundo da proveta. Como explicação, foi referido aos alunos que tal acontecimento 
ocorreu devido à textura do solo e aos espaços criados entre as partículas que permitiram uma 
maior infiltração da água.    
Globalmente e fazendo uma análise transversal da intervenção didático-pedagógica nos dois 
ciclos de ensino, é possível referir que, com base no processo investigativo e nas conclusões 
apresentadas ao longo deste relatório de estágio, a abordagem de temáticas científicas 
ancoradas na dinamização de atividades laboratoriais (neste caso especifico, do tipo “Prevê-
Observa-Explica-Reflete”), constitui-se como uma excelente estratégia pedagógica na 
aprendizagem de novos conhecimentos científicos. Partindo das ideias prévias dos alunos acerca 
de um determinado tema, o professor desenvolve toda a ação letiva, com vista a potenciar a 
reflexão crítica e, consequentemente, a evolução efetiva das conceções alternativas dos alunos, 
reforçando as ideias cientificamente válidas e enfraquecendo aquelas que, pelos mais diversos 
motivos, são desprovidas de validade cientifica e refutadas pela experimentação. Corroborando a 
perspetiva de Varela (2011, 21): 
“A modificação das ideias das crianças não depende somente da evidência com que é confrontada, mas 
também do seu pensamento face à evidência, da natureza das suas ideias e da sua predisposição para 
modificá-las por outras mais concordantes com a evidência”.  
Cientes da dificuldade que muitos alunos evidenciam na rutura com as suas conceções 
alternativas, vários autores reforçam e exortam para a necessidade de complementar o ensino 
das ciências com a realização de atividades laboratoriais, como forma de observação direta dos 
fenómenos em análise. Tal ação permitirá ao aluno uma reflexão profunda acerca das suas 
ideias prévias e das evidências resultantes do período experimental, enquanto veículo promotor 
























CAPITULO V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A construção deste relatório de estágio é fruto de um conjunto de componentes 
multidimensionais que, na sua globalidade, foram certamente promotores de desenvolvimento 
pessoal e profissional, acompanhado de uma evolução concetual na procura e afirmação da 
excelência no desempenho da docência no 1.º e no 2.º Ciclo do Ensino Básico.  
O término deste documento, antes de mais, constitui-se como a concretização de um projeto de 
vida para o qual, invariavelmente, foi imprescindível o contributo e a compreensão de várias 
pessoas, desde a família, passando pelos docentes e alunos que, individualmente, colaboraram 
de alguma forma para este projeto. 
Hodiernamente, a profissão de professor acarreta o domínio de um conjunto de competências 
profissionalizantes alargadas, não só no que concerne à parte curricular propriamente dita, mas 
também às dimensões sociais, emocionais e afetivas dos alunos.  
Na sua complexidade, a sociedade vivencia, de forma amiúde, múltiplas mutações que alteram, 
de forma continuada e por vezes, bastante profunda, a sua dinâmica e organização. Estas 
transformações, algumas delas violentas e desafiadoras da estabilidade financeira e emocional 
dos indivíduos, repercutem-se, indubitavelmente, nas famílias que, de uma forma ou de outra, 
acabam por despoletar nas crianças comportamentos disfuncionais e desadaptativos face ao seu 
meio envolvente. 
Estes comportamentos, trazidos para o contexto escolar, podem constituir-se como autênticos 
obstáculos na procura do sucesso escolar e educativo. Desta forma, atento ao desenvolvimento 
global de cada criança, além de dominar os conteúdos para o qual está habilitado 
profissionalmente, o professor contemporâneo deve antes de mais ser um mediador entre a 
escola e a família, tentando despistar comportamentos atípicos que possam ser evidenciados 
pelos seus alunos, mobilizando os recursos educativos e comunitários na busca de uma solução 
adequada à situação-problema.  
Atualmente, o papel do professor não se resume apenas à mera transferência de 
conhecimentos. É essencial que o professor consiga enriquecer a sua prática pedagógica com 
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recurso a múltiplas estratégias educativas que, acima de tudo, promovam uma real evolução dos 
conhecimentos dos alunos ancorados numa aprendizagem ativa e significativa, cujo objetivo 
primário será sobretudo a construção de cidadãos capazes e informados, críticos constantes da 
realidade circundante e intervenientes audazes na construção e promoção da justiça e equidade 
social. Como refere Roldão (2009, p. 51): 
“(…) Ser professor não é, pois, o resultado da soma de umas tantas “ciências da educação” 
arredondada por um qualquer “Estágio pedagógico”. Só quando a competência de um professor é 
incorporada esteticamente num habitus profissional, ou seja, num saber-ser que se torna competência 
em pessoa, só então a distinção profissional se eleva à excelência pessoal de um agir sempre 
naturalmente bem. Em suma, sem dignidade pedagógica não se entra no reino da Pedagogia”.  
Como complemento a esta perspetiva teórica, também Sá e Carvalho (1997) citados por Alves 
(2013, p. 8), refere que: 
“(…) no ensino das ciências no 1.º Ciclo do Ensino Básico, as preocupações do professor deverão ter 
por base a consciência da necessidade de saber, a par da compreensão dos fenómenos, 
implementando novas metodologias”.   
O Ensino Experimental das Ciências, enquanto promotor desta mesma aprendizagem e 
construção, adota, como ponto de partida, as ideias prévias ou conceções alternativas dos 
alunos como introdução à implementação de atividades laboratoriais. Mediante tal, torna-se 
fundamental que o professor conheça as ideias prévias dos seus alunos acerca de uma 
determinada temática e a partir daí possa estruturar toda a atividade letiva futura, fortalecendo 
os conhecimentos que, do ponto de vista científico, são válidos e enfraquecendo aqueles que 
não tenham uma sustentação científica plausível (Leite, 2002). Neste ponto, também Varela 
(2001, p. 15) salienta que: 
“É a partir dessas ideias que o professor deve promover um processo de ensino que privilegie a 
construção activa e reflexiva do conhecimento, em contexto de interacção social, de modo a fazê-los 
evoluir para ideias que se aproximam dos conceitos científicos, ou seja, ideias mais “científicas”.   
Neste âmbito, o trabalho laboratorial assume-se como uma premissa importante na 
confrontação das ideias prévias ou conceções alternativas dos alunos com as constatações 
efetuadas ao longo do período experimental. Esta confrontação, conjugada com a discussão dual 
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entre a turma e o professor, permite uma evolução efetiva dos conhecimentos científicos dos 
alunos, alicerçados também no trabalho cooperativo, transversal a todo o processo de ensino-
aprendizagem. 
Aplicando estes princípios pedagógicos à intervenção propriamente dita, a sequência de 
atividades laboratoriais desenvolvidas com base no modelo “Prevê-Observa-Explica-Reflete” 
permitiu aos alunos uma estruturação do pensamento e, em alguns casos, uma reestruturação 
teórica global.  
Em termos estruturais e de acordo com o modelo em evidência, foram desenvolvidas atividades 
cuja sequência obedeceu a determinados critérios de execução, transversais a toda a ação 
pedagógica desenvolvida nos dois ciclos de ensino: primeiramente, através da realização de 
fichas de trabalho, foi permitido ao professor-investigador conhecer as ideias prévias dos alunos 
relativamente às temáticas abordadas (construção de circuitos elétricos simples – 1.º Ciclo do 
Ensino Básico e solos – 2.º Ciclo do Ensino Básico); posteriormente, após conclusão desta 
atividade e recolha das fichas de trabalho, foram implementadas as atividades laboratoriais com 
base no modelo “Prevê-Observa-Explica-Reflete”. 
Fazendo uma análise global do impacto das atividades implementadas em ambos os ciclos de 
ensino, é possível aferir as seguintes conclusões: 
A – Circuitos Elétricos Simples – 1.º Ciclo do Ensino Básico  
No que concerne à temática abordada no 1.º Ciclo do Ensino Básico, a eletricidade - mais 
especificamente a construção de circuitos elétricos simples - os alunos, que ao longo da fase de 
previsão foram evidenciando algumas dificuldades na representação de um arranjo elétrico 
capaz de acender uma lâmpada, após o período experimental, conseguiram montar um circuito 
elétrico capaz de acender a lâmpada, respeitando as três condições previamente dadas pelo 
professor-investigador.  
Relativamente à escolha dos bons e maus materiais condutores da corrente elétrica, os alunos, 
ainda numa fase de previsão, demonstraram reconhecer estes materiais apoiados na conceção 
de que todos os materiais metálicos são bons condutores de corrente elétrica. Porém, os alunos 
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não conseguiram aplicar tal premissa à grafite. Na fase da previsão, a quase totalidade dos 
alunos referiu que este material seria um mau condutor da corrente elétrica. Após sujeitar esta 
conceção à experimentação, os alunos constataram a adequabilidade das suas previsões à 
quase generalidade dos materiais, à exceção da grafite. Face às evidências experimentais, os 
alunos alteraram as suas ideias acerca da grafite, dado que este material é, na realidade, um 
bom condutor da corrente elétrica.   
Posteriormente, face à introdução do conceito de circuito elétrico fechado, os alunos mostraram 
não possuir este conceito, uma vez que ninguém foi capaz de responder corretamente à questão 
motivadora inicial. Após o período experimental, a totalidade da turma compreendeu a 
necessidade do circuito elétrico estar fechado para que a lâmpada pudesse efetivamente 
acender.  
Foi ainda solicitado aos alunos que descrevessem as componentes visíveis da lâmpada e da 
pilha, fazendo a legenda das duas figuras. Após supressão de algumas dúvidas que 
paulatinamente foram surgindo, os alunos conseguiram realizar esta atividade com sucesso.  
Perante tais constatações, recolhidas ao longo de todo o processo investigativo, é possível 
afirmar-se que as atividades experimentais desenvolvidas ao longo da intervenção didático-
pedagógica no 1.º Ciclo do Ensino Básico demostraram-se eficazes na evolução das ideias que 
os alunos evidenciaram durante a fase de previsão.  
B – Solos – 2.º Ciclo do Ensino Básico  
Relativamente à intervenção didático-pedagógica desenvolvida no 2.º Ciclo do Ensino Básico, 
cuja abordagem centralizou-se na temática dos solos, apraz referir que os alunos, numa primeira 
fase, foram convidados a prever alguns aspetos relativos às diferenças que foram encontrando 
nas três amostras de solo fornecidas. De uma maneira geral, os alunos não tiveram dificuldades 
em elencar corretamente as diferenças, sobretudo físicas, relativas ao peso, à textura e à cor. 
Estas previsões foram consolidadas por intermédio da manipulação das diferentes amostras de 
solo, ou seja, os alunos tiveram oportunidade de colocar uma amostra de cada solo no interior 
de um copo e observar as suas características físicas.  
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No que concerne à quantidade de água presente no solo, os alunos também não evidenciaram 
grandes dificuldades em prever qual das amostras de solo teria maior quantidade de água. Após 
a experimentação, foi possível aos alunos confirmar a adequação das suas previsões às 
constatações observadas durante o período experimental.  
No tocante à permeabilidade dos diferentes tipos de solo analisados, as previsões efetuadas 
pelos alunos demonstraram a existência de diferentes ideias acerca da permeabilidade dos 
solos. Mediante tal, sujeitando estas conceções alternativas à experimentação, foi possível aos 
alunos confrontar as suas previsões iniciais com as constatações obtidas ao longo do período 
experimental, pelo que tal atividade laboratorial permitiu uma evolução efetiva das ideias dos 
alunos acerca desta temática.   
Assim, é possível afirmar-se que as atividades experimentais desenvolvidas no âmbito da 
intervenção didático-pedagógica para o 2.º Ciclo do Ensino Básico foram úteis, em alguns casos, 
para ajudarem os alunos a consolidarem algumas das ideias que já possuíam e, noutros casos, 
alterarem essas mesmas ideias em função das evidências experimentais.   
C – Conclusão  
O conhecimento das realidades educativas adjacentes ao 1.º e ao 2.º Ciclo do Ensino Básico e a 
consequente transposição de uma panóplia de conhecimentos teóricos para um contexto mais 
prático e real, constituíram-se como uma oportunidade de crescimento pessoal e profissional, 
essencial ao exercício futuro da profissão docente, na medida em que promove o 
desenvolvimento de competências profissionalizantes e integradoras na procura constante da 
excelência educativa.   
Apresentando uma análise critica e reflexiva, transversal a todo o processo investigativo 
desenvolvido no âmbito da Prática de Ensino Supervisionada, importa concluir que, apesar das 
múltiplas vicissitudes decorrentes desta etapa formativa, o balanço é imensamente positivo.  
Em coadunância com a informação descrita no Capítulo I, no ponto 3 (identificação do problema 
e questão que suscitou a intervenção pedagógica), ao longo do processo de observação - 
momento que antecedeu a intervenção didático-pedagógica propriamente dita - foi possível 
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auscultar as necessidades formativas apontados pelos alunos e pelos próprios professores 
cooperantes.  
A seleção de ambas as temáticas, resultado da negociação entre os vários intervenientes neste 
processo investigativo (estagiário, supervisor de estágio, professores cooperantes e alunos), 
tentou ir de encontro a estas mesmas expectativas, tendo como objetivo crucial responder às 
questões dos alunos (questões essas que se constituíram como alicerce das atividades 
laboratoriais desenvolvidas), e da necessidade de promover aprendizagens ativas e significativas 
com recurso a outras estratégias de ensino, assentes no ensino experimental das ciências, 
segundo a perspetiva dos professores cooperantes.  
Na sua génese, a realização das atividades laboratoriais desenvolvidas ao longo da intervenção 
didático-pedagógica adotou, como ponto de partida, as conceções iniciais dos alunos acerca das 
temáticas em análise sendo que, após as evidências científicas observadas durante o período 
experimental, verificou-se uma evolução efetiva das suas ideias dos alunos. Como refere 
Levinson (2002, p. 161), é fundamental ajudar “(…) as crianças a entender o mundo natural e 
material por meio de tarefas simples, porém envolventes, que as encorajem a associar a 
evidência às explicações adjacentes”.   
O sucesso obtido no decurso da implementação destas atividades laboratoriais, enquanto 
estratégia pedagógica diferenciada de um ensino das ciências tão arreigado ainda no modelo 
expositivo (sobretudo nesta realidade educativa em concreto), permitiu ressaltar a importância 
do uso destas atividades no desenvolvimento de competências cognitivas transversais a 
múltiplas áreas do conhecimento. A aplicação de tal metodologia de ensino é corroborada pelo 
relatório da Unesco, de 1980, o qual salienta que: 
“A ciência pode ajudar as crianças a pensar de forma lógica sobre os acontecimentos do quotidiano e a 
resolver problemas práticos simples. Tais competências intelectuais serão úteis para elas onde quer que 
vivam e independentemente da profissão que vierem a desempenhar” (Medeiros, 2003, p. 26).  
Como refere Sá (2002), as ciências na natureza constituem-se como um instrumento de efetiva 
renovação de práticas pedagógicas, caracterizando-se por oferecer um ensino menos verbalista, 
mais centralizado em ações mais práticas.  
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O facto deste tipo de atividades laboratoriais englobarem uma fase experimental, permitiu aos 
próprios alunos a constatação, in loco, sobre a adequabilidade das suas conceções iniciais 
confrontadas com as evidências pós-experimentais. A implementação desta estratégia 
pedagógica permitiu relançar a necessidade do projeto educativo valorizar, como um dos seus 
objetivos futuros, o ensino das ciências com base num modelo experimental. Como refere o 
relatório da Unesco, de 1980, a ciência, quando ensinada de forma adequada, pode promover o 
desenvolvimento inteletual das crianças e uma maior e melhor compreensão do mundo ao seu 
redor.   
Importa referir que, a par destas potencialidades, que certamente se irão repercutir ao longo do 
exercício da carreira docente como momentos únicos de aprendizagem e desenvolvimento 
profissional, certo é que também existiram dificuldades exógenas que se repercutiram na própria 
Prática de Ensino Supervisionada.  
Primeiramente, a questão do tempo. Considera-se nitidamente escasso o tempo despendido 
para a realização de um estágio curricular em dois ciclos de ensino diferentes. Tal situação não 
permite, por vezes, um maior aprofundamento de temáticas que vão de encontro às 
necessidades formativas dos próprios alunos, nem chegam a constituir-se como um desafio 
didático-pedagógico para o próprio estágio.     
Intimamente associado à questão do tempo, surge também a disponibilidade dos próprios 
docentes para colaborar com o estagiário. Apesar da amabilidade e cordialidade de ambos os 
docentes na aceitação do estágio, a imprescindibilidade de cumprir com as exigências 
curriculares não permitiu, em ambos os ciclos de ensino, uma maior intervenção do estagiário e, 
consequentemente, um maior aprofundamento e desenvolvimento das temáticas selecionadas. 
Por último, importa ressaltar também alguns condicionalismos criados pelos próprios alunos. O 
nítido entusiasmo provocado pela realização das atividades laboratoriais despoletou, em certas 
ocasiões, comportamentos mais efusivos e desadequados que mereceram uma chamada de 
atenção por parte do estagiário. Contudo, estas mesmas advertências surtiram efeito e sanaram 
os problemas comportamentais que paulatinamente se foram registando. 
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Em suma e com base nesta exposição argumentativa, pretendeu-se demonstrar a importância 
do ensino das ciências na construção de cidadãos ativos, reflexivos e socialmente interventivos, 
detentores de competências profissionalizantes transversais a várias áreas do conhecimento, 
capazes de mobilizar os recursos na construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
Como refere Guimarães (2007, p. 444), “(…) as atividades das ciências são uma forma de 
trabalhar a comunicação oral e escrita (…), inúmeros conteúdos relacionados com a Matemática 
(…), o desenvolvimento da linguagem (…), a capacidade de inovar”.  
Este relatório de estágio pretendeu também ressaltar as potencialidades de promover estratégias 
pedagógicas e educativas assentes em aprendizagens ativas e significativas feitas pelos alunos, 
com recurso ao trabalho laboratorial. Tal como referido pelos professores cooperantes, ainda 
existem determinados entraves que não possibilitam um maior recurso a este tipo de trabalho, 
facto que, tendencialmente, condiciona o ensino das ciências à mera exposição de conteúdos 
programáticos pelos professores. Como refere Sá e Varela (2004), muitos dos jovens 
professores, apesar de nutrirem ideias inovadoras e criativas no ensino das ciências, acabam-se 
por deixar socializar nas práticas tradicionais arreigadas nas escolas, visão integralmente 
refutada neste relatório de estágio.  
Como foi possível constatar em ambos os ciclos de ensino, é notória a evolução concetual dos 
alunos quando a abordagem de um determinado tema cientifico é complementada com um 
período experimental. Como refere Vygotsky (1987, p. 89), “(…) o único tipo positivo de 
aprendizagem é aquele que caminha à frente do desenvolvimento, servindo-lhe de guia; deve 
voltar-se não tanto para as funções já maduras, mas principalmente para as funções em 
amadurecimento”. Com base nesta perspetiva teórica, é fundamental proporcionar aos alunos 
momentos de aprendizagem efetiva, em que realmente seja possível comparar as suas 
conceções alternativas com evidências experimentais, promotoras de uma reestruturação teórica 
parcial ou até mesmo total.  
Esta meta educativa também se deve, em muito, à formação e envolvimento do próprio docente 
no processo de ensino-aprendizagem, na estimulação amiúde dos alunos para a aquisição de 
novos conhecimentos nas diversas áreas do conhecimento. Como refere Pontes (1999, p. 59): 
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“Os professores não podem exercer o seu papel com competência e qualidade sem uma formação 
adequada para lecionar as disciplinas ou saberes de que estão incumbidos, sem um conjunto básico de 
conhecimentos e capacidades profissionais orientados para a sua prática letiva. Sem negar a 
importância de outras vertentes da formação, há que continuar a valorizar a formação didática, que 
apoia o ensino de saberes específicos”.        
É com base nesta premissa que não darei por encerrado o meu percurso formativo. 
Complementada com os contributos teórico-práticos obtidos de outras áreas científicas, 
nomeadamente da Educação, da Psicologia e do Serviço Social, esta formação irá constituir-se 
como um mecanismo essencial na compreensão holística do desenvolvimento global da criança, 
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PLANIFICAÇÃO DA ATIVIDADE 
 
Escola: Escola EB1 de Esposende  
 
 






N.º Total de Atividades: 3 Atividades 
Material Necessário: Fios elétricos, lâmpadas, suporte para as lâmpadas, pilhas.   
 
Área Disciplinar: Estudo do Meio  








- Como pensas que a corrente elétrica se move num circuito?  
3ª Atividade 
- Qual a influência do número de pilhas no brilho da luz emitida pela lâmpada? 
- O número de lâmpadas ligadas em série afeta o brilho da luz por elas emitida? 
Objetivo(s) Geral(ais) 
 
- Compreender que a lâmpada só acende quando o circuito está fechado e que não acende quando o circuito está aberto.  
 
Objetivos Específicos  
- Explorar o material com o objetivo de acender a lâmpada; 
- Reconhecer que para existir uma corrente elétrica é necessário haver um circuito elétrico fechado;  







- Através de uma ficha de trabalho (individual) fornece-se ao aluno um desenho (ver ficha do aluno n.º 1) com a representação gráfica de uma lâmpada ligada 
ao pólo negativo de uma pilha e ao pólo positivo de outra pilha, ambos por um fio elétrico, colocando aos alunos a seguinte questão: A lâmpada vai-se 
acender? Porquê?  
- Em seguida, distribui-se pelos alunos o material representado na figura 1 da ficha do aluno n.º 1, ou seja, dois fios elétricos, duas pilhas e uma lâmpada com 
o suporte e coloca-se o seguinte desafio: Experimentem acender a lâmpada de acordo com o arranjo do desenho da ficha;  
- No término da experimentação, coloca-se a seguinte questão aos alunos: Alguém consegue encontrar uma explicação para este facto? (nota 
importante: não será possível acender a lâmpada dado que o circuito se encontra aberto);   
- Seguidamente disponibiliza-se aos grupos de trabalho um novo fio. Após algum tempo de experimentação (nota: Importa salientar junto dos alunos que têm 
de manter sempre o mesmo material, ou seja, as duas pilhas, a lâmpada e os dois fios com a introdução posterior de um terceiro. Tal alerta evitará que os 
alunos tentem acender a lâmpada usando apenas uma lâmpada e os dois fios), a questão é discutida com os alunos. O terceiro fio permitirá fechar o circuito 
e, como resultado, a lâmpada acenderá. Para sustentar a explicação cientifica da atividade experimental, introduzem-se os termos de circuito aberto e de 
circuito fechado, podendo usar a analogia apresentada por Allen (2010) “(…) it is better to think of the water/electricity as travelling in a continuous loop in a 
similar manner to cars driving around a one-way circular racetrack” (p. 156). As conclusões são transcritas para o quadro, sendo que cada aluno passa esta 
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informação para o seu caderno diário;  
2ª Atividade  
- Através de uma ficha de trabalho (individual) fornece-se ao aluno um desenho (ver ficha do aluno n.º2) com a representação gráfica de uma lâmpada, uma 
pilha e dois fios elétricos. Através de setas, os alunos terão de indicar, na sua opinião, o sentido da corrente elétrica. Neste âmbito, importa explicar aos alunos 
os sentidos das setas:  (para baixo) e  (para cima);  
- Concluída a tarefa, procede à recolha das fichas para posterior análise;  
- Em seguida, coloca-se aos alunos a seguinte questão: Indica, por intermédio de setas, como pensas que a corrente elétrica se move no circuito 
representado na figura 1? É importante informar os alunos que o modelo de circuito representado na figura 1 faz realmente acender a lâmpada.  
- Após o debate com os alunos, apresenta-se a explicação científica sobre o real circuito da corrente elétrica.  
3ª Atividade  
- Colocar aos alunos a seguinte questão: Qual a influência do número de pilhas usadas no brilho da luz emitida pela lâmpada?  
- Através de uma ficha de trabalho, fornece ao aluno uma representação gráfica de duas pilhas, três fios elétricos e uma lâmpada colocada no respetivo 
suporte (ver ficha do aluno n.º 3), ou seja, o mesmo modelo obtido no final da 1ª atividade;  
- Fazendo uma previsão, os alunos selecionam uma de três alíneas, ou seja, alínea a) Se tivermos mais pilhas a lâmpada brilha mais; alínea b) Se 
152 
 
tivermos mais pilhas a lâmpada brilha menos; alínea c) O número de pilhas não influencia o brilho da lâmpada. O brilho é sempre igual; 
Após a seleção da alínea, cada aluno, na ficha do aluno, responde à questão: Explica a escolha que fizeste; 
- Em seguida, os alunos experimentam a sua conceção; 
- Os alunos comparam a sua previsão com o processo que observaram. Mediante tal, verifica-se com os alunos, que a previsão da alínea a) se confirma e que 
as previsões das alíneas b) e c) não correspondem à realidade;   
- Após esta atividade, debatem-se as principais conclusões com os alunos, ou seja, “Aumentando o número de pilhas associadas em série, aumenta o brilho 
da lâmpada” (ibidem). Os alunos passam a conclusão para o seu caderno diário;    
- Seguidamente, coloca-se aos alunos a seguinte questão: O número de lâmpadas ligadas em série afeta o brilho da luz por elas emitida?  
- Através de uma ficha de trabalho, fornece ao aluno uma representação gráfica de uma pilha, três fios elétricos e duas lâmpadas colocadas no respetivo 
suporte (ver ficha do aluno n.º 4).  
- Fazendo uma previsão, os alunos selecionam uma de três alíneas, ou seja, alínea a) Todas as lâmpadas brilham o mesmo, porque por todas elas 
passa a mesma quantidade de corrente elétrica; alínea b) Quanto mais lâmpadas tem o circuito elétrico menor é o brilho de cada uma, 
porque a corrente elétrica ao passar pelas lâmpadas vai-se gastando; alínea c) Quanto mais lâmpadas tiver um circuito elétrico menor é o 
brilho de cada uma, porque a corrente que passa por todas as lâmpadas é menor quando se coloca no circuito mais uma lâmpada; Após a 
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seleção da alínea, cada aluno, na ficha do aluno, responde à questão: Explica a escolha que fizeste; 
- Em seguida, os alunos experimentam a sua conceção. A cada grupo de trabalho é fornecida mais uma lâmpada colocada no respetivo suporte e retirada uma 
pilha;  
- Após a experimentação, os alunos comparam a sua previsão com o que observaram. Mediante a experimentação, os alunos constatam que a previsão da 
alínea a) não corresponde à realidade, ou seja, é de rejeitar, a previsão da alínea b) confirma-se quanto ao brilho da lâmpada e que a alínea c) também é 
constatável por intermédio da experimentação; 
- Após esta atividade, debate-se as principais conclusões com os alunos, ou seja, “Quando se ligam lâmpadas entre si (ligação em série) e usando a mesma 
pilha, a intensidade luminosa é menor. Isto significa que a intensidade da corrente também é menor (…) Aumentando o número de lâmpadas, estas deixariam 
de acender” (ibidem, p. 54). Os alunos passam a conclusão para o seu caderno diário.   
 
Avaliação  
- A avaliação deste conjunto de atividades será realizada por intermédio de dois instrumentos construídos para o efeito, nomeadamente: uma grelha de 
observação (preenchida durante a realização das diferentes atividades) e quatro fichas do aluno (individual); 




Súmula da Sequência Didática  
1ª Atividade 
1º - Realização da ficha do aluno n.º 1; 
2º- Colocação da questão da ficha do aluno: A lâmpada vai acender-se? 
Porquê? 
3º - Recolha da ficha do aluno nº 1; 
4º - Distribuição do material aos alunos: 2 fios elétricos, 2 pilhas e 1 lâmpada; 
5º - Colocar o desafio aos alunos: Experimentem acender a lâmpada de 
acordo com o arranjo do desenho da ficha (projetar imagem); 
6º - Colocar a seguinte questão: Alguém consegue encontrar uma 
explicação para este facto? 
7º - Distribuição de um fio elétrico pelos grupos de trabalho; 
8º - Tempo de experimentação – alertar os alunos para manterem a 
4º - Experimentação da conceção dos alunos; 
5º - Comparação das previsões dos alunos com aquilo que observaram na 
experimentação; 
6º - Retirar conclusões com os alunos, passar a informação para o quadro e 
os alunos passam a informação para o caderno diário - Aumentando o 
número de pilhas associadas em série, aumenta o brilho da lâmpada 
b) 
1º - Colocar a questão aos alunos: O número de lâmpadas ligadas em série 
afeta o brilho da luz por elas emitida? 
2º - Realização da ficha do aluno n.º 4; 
3º - Recolha da ficha do aluno n.º 4; 
4º - Fornecer aos alunos mais uma lâmpada colocada no respetivo suporte e 
retirar uma pilha; 
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disposição do material conforme apresentado na figura; 
9º - Discutir a questão com os alunos; 
10º - Introduzir os termos de circuito fechado e circuito aberto – Explicação 
do Allen (modelo da pista de carros);  
11º - Passar as conclusões para o quadro e os alunos passam a informação 
para o caderno diário; 
2ª Atividade 
1º - Realização da ficha do aluno n.º 2; 
2º - Explicar aos alunos os sentidos das setas; 
3º - Recolha da ficha do aluno n.º 2; 
4º - Colocar aos alunos a questão: Indica, por intermédio de setas, 
como pensas que a corrente elétrica se move no circuito 
representado na figura 1? 
5º - Experimentação da conceção dos alunos; 
6º - Comparação dos alunos entre as suas previsões e aquilo que observaram 
durante a experimentação; 
7º - Pedir aos alunos para eliminar as alíneas incorretas; 
8º - Debater as conclusões com os alunos, passar a informação para o 
quadro e os alunos passam a informação para o caderno diário - Quando se 
ligam lâmpadas entre si (ligação em série) e usando a mesma pilha, a 
intensidade luminosa é menor. Isto significa que a intensidade da corrente 
também é menor (…) Aumentando o número de lâmpadas, estas deixariam 
de acender.  
 
Avaliação da Atividade 
- Realização da avaliação da atividade; 






5º - Informar os alunos que o arranjo da figura 1 realmente faz acender a 
lâmpada; 
6º - Projeção do modelo de Allen (2010, p. 156).  
3ª Atividade 
a) 
1º - Colocar aos alunos a seguinte questão: Qual a influência do número 
de pilhas usadas no brilho da luz emitida pela lâmpada? 
2º - Realização da ficha do aluno n.º 3 (usar o mesmo modelo obtido no final 
da atividade 1); 







ESCOLA E.B. 1 DE ESPOSENDE 
FICHA DO ALUNO N.º 1 
Nome: ______________________________________ Data: _____/_____/__________ 
A ELETRICIDADE… 








a) Faz um desenho sobre como farias para acender a lâmpada, usando o quadro abaixo. 











1 – Faz um desenho sobre os diferentes modos que encontraste para acender a lâmpada: 





















1 – Responde à seguinte questão: 














































1 – Prevê se a lâmpada acende ou não se colocares nas terminações livres do circuito cada um 
dos objetos indicados na tabela. Regista com um X, na coluna “Penso que…” 




Penso que… Verifiquei que… 
Acende Não acende Acendeu Não acendeu 
Colher     
Chave     
Esferográfica     
Rolha de Cortiça     
Folha de 
Alumínio 
    
Borracha     
Lápis ou “Mina”     
…     
…     
…     
 
2 – Coloca os objetos fornecidos entre as terminações livres do circuito. Regista com um X se a 












Assinala com um X a opção que corresponde à tua opinião.  
 
1. Não consegui realizar  
2. Muita dificuldade  
3. Alguma dificuldade   
4. Pouca dificuldade  




Assinala com um X a opção que corresponde à tua opinião. 
 
1. Muito fraco  
2. Fraco  
3. Razoável  
4. Bom  
5. Muito Bom  
 
- Qual o grau de dificuldade que tiveste na realização destas atividades experimentais? 
- Qual o nível de interesse destas atividades experimentais?  
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- Inês.  
 










- Salvador.  
 




















PLANIFICAÇÃO DA ATIVIDADE 
 
Escola: Escola E.B. 2,3 António Correia de Oliveira  
 
 




Duração: 90 minutos  
 
Número de Atividades: 2 
Material Necessário: Amostra seca e triturada de um solo argiloso, de um solo arenoso e de um solo franco (terra preta), três gobelés iguais, três funis 
iguais, algodão, marcador, etiquetas e três copos de água e outros (ver procedimento experimental), placa de aquecimento, cadinhos, pinças.  
 
Área Disciplinar: Ciências Naturais   










- Demonstrar a capacidade de infiltração e retenção da água em diferentes tipos de solo.  
 
Objetivos Específicos  
 
- Conhecer os diferentes tipos de solo; 
- Perceber que o solo contém água;  
- Perceber que diferentes tipos de solo contêm diferentes níveis de água;  
- Conhecer o conceito de permeabilidade e de impermeabilidade;  
- Conhecer as especificidades de cada solo: permeável, semipermeável e impermeável; 








      a) Previsão  
- Os alunos, individualmente, realizam a “Ficha do Aluno N.º 1” – 1ª Parte (alertar os alunos para a necessidade de preencher o cabeçalho). Com base na 
figura 1 – Amostras de Solo, os alunos fazem uma previsão, respondendo a duas questões centrais, ou seja, “Quais são as diferenças que encontras nas 
amostras de solo distribuídas?” e “Se retirasses uma quantidade igual de cada um destes solos e a pesasses, que resultados pensas que irias encontrar?”. A 
resposta a esta questão é dicotómica, ou seja, o aluno tem de assinalar com um X a opção correta. Caso o aluno responda afirmativamente a esta questão, é 
pedido, numa alínea abaixo, para justificar a sua opção; 
- Recolha da primeira parte da “Ficha do Aluno N.º 1”; 
- Os alunos realizam, individualmente, a segunda parte da “Ficha do Aluno N.º 1” (Continuação). Nesta ficha, coloca-se aos alunos a seguinte questão: “Será 
que as amostras de solo contêm todas a mesma quantidade de água?”. Caso o aluno responda afirmativamente, é pedido para colocar um X na opção que 
considera correta, ou seja, a amostra “A”, a amostra “B” ou a amostra “C”; 
- Recolha da segunda parte da “Ficha do Aluno N.º 1”.  
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b) Experimentação / Observação  
- Antes do período de experimentação, o responsável pela dinamização da atividade alerta os alunos para a necessidade de manusear o material laboratorial 
com o máximo de cuidado, seguindo impreterivelmente todas as orientações dadas pelos supervisores;  
- Divididos por cinco grupos de trabalho (com seis elementos cada), é facultado aos alunos uma folha de registos onde deverão anotar os fenómenos que vão 
observando ao longo da dinamização da atividade; 
- A atividade experimental será demonstrativa, realizada unicamente pelo professor; 
- Com base na questão número 2 da “Ficha do Aluno N.º 1”, enquanto ponto de partida para a atividade experimental, o professor retira uma amostra de cada 
solo (utilizando uma colher) e verte-a para um gobelé previamente identificado com a amostra respetiva (utilizando uma etiqueta), pedindo aos alunos para 
anotarem na folha de registos, o peso de cada amostra, ou seja, amostra “A”, amostra “B” e amostra “C”. Para este procedimento, os alunos poderão colocar 
na folha de registos “Penso Antes de Aquecer”;  
- O professor coloca a seguinte questão aos alunos: “Se aquecermos a mesma quantidade de amostra “A”, “B” e “C” durante o mesmo tempo, o que pensas 
que vai acontecer?”; 
- Após auscultar as opiniões e ideias dos alunos, escrevendo-as no quadro, o professor coloca em cima de uma placa de aquecimento os três gobelés com as 
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três amostras de solo e pede a dois alunos para contarem 5 minutos; 
- Terminados os 5 minutos, o professor, com o auxílio de uma pinça, retira os cadinhos da placa de aquecimento e verte o conteúdo em cima dos quadrados 
de papel de alumínio utilizados anteriormente, respeitando a sua etiquetagem inicial;  
- O professor coloca a seguinte questão aos alunos: “O que é que temos de fazer para comprovar as previsões?”;  
- Após auscultar a opinião dos alunos, o professor pesa novamente as três amostras (individualmente) e pede aos alunos para anotarem esta informação na 
folha de registos como “Peso Depois de Aquecer”; 
- Pede-se aos alunos para calcularem a diferença de peso entre “Peso Antes de Aquecer” e “Peso Depois de Aquecer”;  
- Após a realização da atividade experimental, é distribuída aos alunos a “Ficha do Aluno N. 2”. A primeira questão: “Existem diferenças de peso “antes de 
aquecer” e “depois de aquecer” é de resposta dicotómica. Caso os alunos respondam afirmativamente à questão, é pedido para elencarem as razões que 
encontraram para estas diferenças de peso;  
- Recolha da “Ficha do Aluno N.º 2”.  
     c) Explicação 
- Como conclusão desta atividade, o professor faz referência aos componentes do solo, nomeadamente à água, matéria orgânica, ar e minerais (utilização do 
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manual como suporte informativo);  
- O professor escreve no quadro as principais conclusões retiradas desta atividade e os alunos transcrevem a informação para o respetivo caderno diário.  
2.ª Atividade 
a) Previsão 
- Os alunos, individualmente, realizam a “Ficha do Aluno” N.º 1 (alertar os alunos para a necessidade de preencher o cabeçalho). Com base na análise da 
figura 1 – Situação Inicial, os alunos respondem a um conjunto de questões;  
- Recolha da “Ficha do Aluno” N.º 1;  
b) Experimentação/Observação 
- Antes do período de experimentação, o responsável pela dinamização da atividade experimental alerta os alunos para a necessidade de manusear o material 
de laboratório com o máximo de cuidado, seguindo impreterivelmente todas as orientações dadas pelos supervisores;     
- Divididos por cinco grupos de trabalho (respeitando a primeira disposição) e acompanhados dos seus respetivos cadernos diários, é facultado aos alunos o 
seguinte material: jornais velhos, três amostras de solo (arenoso, argiloso e franco), três gobelés iguais, três funis iguais, algodão, marcador, etiquetas e três 
copos com 50 ml de água; 
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- Primeiramente, usando os jornais velhos, pede-se aos alunos para colocar folhas de jornal por cima das mesas de trabalho, com o objetivo de evitar sujar a 
sala de aula;  
- Em seguida, pede-se aos alunos para colocar as amostras, respeitando o esquema do material disponibilizado (conforme a figura 2). Esta disposição é 
constituída por uma amostra diferente de terra em cada funil, ou seja, na amostra A - solo arenoso, na amostra B - solo franco (terra preta) e na amostra 
C - solo argiloso; 
- Os alunos vertem simultaneamente, sobre a amostra de solo, o copo de água dentro do tabuleiro (aproximadamente 50 ml);  
- O professor pede a dois alunos para contarem 5 minutos a partir desse momento; 
- Durante os 5 minutos, os alunos anotam o que vão observando no decurso da atividade, tendo em especial consideração as questão da “Ficha do Aluno N. 
1” – Atividade de Investigação 2; 
- Após o término dos 5 minutos, os alunos desenham no caderno diário a situação final isto é, o nível que a água atingiu em cada um dos copos, podendo, 
caso se justifique, medir com uma régua a altura da água nos copos; 
c) Explicação 
- Os alunos realizam, individualmente, a “Ficha do Aluno N.º 2”; 
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- Recolha da “Ficha do Aluno N.º 2” 
- Através do seu porta-voz, cada grupo partilha as suas conclusões com a turma;  
- Com base nos contributos de cada grupo de trabalho, o responsável pela atividade experimental apresenta uma explicação para os acontecimentos 
observados no decurso do período experimental: 
- Na amostra de solo arenoso, a água infiltra-se mais rapidamente e cairá mais depressa no fundo do gobelé, em comparação com o solo argiloso 
(que pode demorar a começar a cair no fundo do gobelé). Desta forma, a amostra de solo arenoso é permeável à água; 
- A coloração da água da amostra do solo franco (terra preta) é mais escura devido à presença de compostos orgânicos solúveis, enquanto nas 
outras amostras, a água é mais cristalina, etc. 
- O professor escreve no quadro as principais conclusões retiradas desta atividade e os alunos transcrevem a informação para o respetivo caderno diário, ou 
seja, o solo arenoso é permeável, o solo argiloso é impermeável e o solo franco é semipermeável; 
- Os alunos colocam o material usado dentro do respetivo tabuleiro e arruma a mesa de trabalho;  
- Entrega aos alunos da “Avaliação da Atividade”; 
- Recolha da “Avaliação da Atividade”; 
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- Fim da Intervenção Pedagógica.  
Súmula da Sequência Didática  
 
1ª Atividade 
1 – Realização da “Ficha do Aluno N.º 1” – 1ª Parte; 
2 – Recolha da “Ficha do Aluno N.º 1” – 1ª Parte; 
3 – Realização da 2ª Parte da “Ficha do Aluno N.º 1”; 
4 – Recolha da 2ª Parte da “Ficha do Aluno N.º 1”; 
5 – Alerta aos alunos para o manuseamento cuidadoso do material de 
laboratório; 
6 - Divisão dos alunos por grupos de trabalho (ver disposição dos grupos em 
anexo); 
7 – Eleição do porta-voz de cada grupo de trabalho; 
17 – Colocar aos alunos a seguinte questão: ““O que é que temos de fazer 
para comprovar as previsões?”; 
18 – Pesar as amostras e pedir aos alunos para anotarem o peso na folha de 
registos; 
19 – Pedir aos alunos para calcularem a diferença de peso entre “Antes de 
Aquecer” e “Depois de Aquecer”; 
20 – Realização da “Ficha do Aluno N. 2”; 
21 – Recolha da “Ficha do Aluno N. 2”; 
22 – Apresentação do powerpoint: “Constituintes do Solo e Tipos de Solos”; 




8 - Distribuição da “Folha de Registos” pelos alunos; 
9 – Início da atividade experimental. Colocar aos alunos a seguinte questão: 
“Se retirasses uma quantidade igual de cada um destes solos e a pesasses, 
que resultados pensas que irias encontrar? - As amostas têm todas a mesma 
massa (peso) ou As amostras têm todas massas (pesos) diferentes; 
10 – Retirar uma amostra de cada solo, colocá-la sobre o papel de aluminio e 
pesá-la; 
11 – Pedir aos alunos para anotarem o peso na “Folha de Registos”; 
12 – Colocar aos alunos a seguinte questão: “Se aquecermos a mesma 
quantidade de amostra “A”, “B” e “C” durante o mesmo tempo, o que 
pensas que vai acontecer?”; 
13 – Escrever as opiniões dos alunos no quadro e tirar foto; 
14 – Escolher dos alunos para controlarem o tempo: 5 minutos;  
15 – Verter as amostras de solo em cima do papel de alumínio para dentro 
2ª Atividade 
1 – Realização da “Ficha do Aluno N.º 1”; 
2 – Recolha da “Ficha do Aluno N.º 1”; 
3 – Colocação de jornais em cima da mesa de trabalho; 
4 – Colocação do tabuleiro com o material necessário à atividade em cima da 
mesa de trabalho de cada grupo; 
5 – Colocação das amostras em cima da mesa, conforme disposição 
representada na imagem; 
6 – Alertar os alunos para, durante o período experimental, ter em especial 
consideração as questões da “Ficha do Aluno N.º 1”, ressaltando para a 
importância de tirar notas ao longo da realização da atividade experimental;  
7 – Escolher dois alunos para controlarem o tempo: 10 minutos; 






de cada cadinho e aquecer durante 5 minutos; 
16 – No final dos 5 minutos, retirar os cadinhos e verter conteúdo para cima 
do papel de alumínio; 
cada amostra; 
9 – Pedir aos alunos para desenharem a situação final no caderno diário, ou 
seja, o nível que a água atingiu em cada um dos copos, podendo, caso se 
justifique, medir com uma régua a altura da água nos copos; 
10 – Realização da “Ficha do Aluno N. 2”; 
11 – Recolha da “Ficha do Aluno N. 2”; 
12 – Conclusões finais com os alunos: recurso à Escola Virtual para 
consolidação de conhecimentos; 
13 – Entrega da “Avaliação da Atividade”; 







ESCOLA E.B. 2,3 ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA - ESPOSENDE 
ATIVIDADE DE INVESTIGAÇÃO 1 - FICHA DO ALUNO N.º 1 
Nome: ______________________________________ Data: _____/_____/__________ 
 
SERÁ QUE TODOS OS SOLOS SÃO IGUAIS?  
A figura 1 apresenta as três amostras de solos diferentes que foram distribuídas, Solo “A”, Solo 





Figura 1 – Amostras de Solo 
1. Quais são as diferenças que encontras nas amostras de solo distribuídas? 
______________________________________________________________________
_____________________________________________________________________.  
Esta ficha de trabalho destina-se à recolha das tuas previsões e opiniões sobre alguns aspetos 
relacionados com os solos.  
As tuas respostas são muito importantes para o sucesso deste trabalho e não se destinam a 
avaliar-te, por isso solicita-se a tua colaboração. É importante que procures responder a todas as 
questões colocadas. 
Muito Obrigado.  
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2. Se retirasses uma quantidade igual de cada um destes solos e a pesasses, que resultados 
pensas que irias encontrar (coloca um X na opção que consideras correta): 
As amostas têm todas a mesma massa (peso) 
As amostras têm todas massas (pesos) diferentes 
 


























a) Se respondeste sim na questão anterior, indica em qual das amostras pensas existir 
maior quantidade de água (assinala com um X a tua opção).  
Amostra A 
Amostra B 












ESCOLA E.B. 2,3 ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA - ESPOSENDE 
ATIVIDADE DE INVESTIGAÇÃO 1 





Massa (peso) das Amostras de Solo 
Amostra A Amostra B Amostra C 
         













ESCOLA E.B. 2,3 ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA - ESPOSENDE 
ATIVIDADE DE INVESTIGAÇÃO 1 - FICHA DO ALUNO N.º 2 
Nome: ______________________________________ Data: _____/_____/__________ 
 
Responde às seguintes questões:  
1. Existem diferenças de peso entre “antes de aquecer” e “depois de aquecer”? 
Sim 
Não  
a) Se respondeste sim na questão anterior, que razão(ões) encontras para a diferença de 














ESCOLA E.B. 2,3 ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA - ESPOSENDE 
ATIVIDADE DE INVESTIGAÇÃO 2 - FICHA DO ALUNO N.º 1 
Nome: ______________________________________ Data: _____/_____/__________ 
 
OS SOLOS 




                                  A            B             C 
 
FIGURA 1 – ESQUEMA DA SITUAÇÃO EXPERIMENTAL 
 
a) Observa as amostras e responde às seguintes questões: 
1 – Se colocarmos a mesma quantidade de água em cada amostra e deixarmos decorrer o 






























ESCOLA E.B. 2,3 ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA - ESPOSENDE 
ATIVIDADE DE INVESTIGAÇÃO 2  




- 3 Gobelés iguais; 
- 3 Funis iguais; 
- Algodão; 
- Marcador; 
- Água.   
 
a) Observa o material que te foi disponibilizado no tabuleiro: 
 
FIGURA 2 – ESQUEMA DO MATERIAL DISPONIBILIZADO 
Material Necessário Por Grupo de Trabalho 
Procedimento – Experimenta e Verifica  
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Nota: Ao longo desta atividade experimental, utiliza o teu caderno diário para anotares o que vai 
acontecendo durante a experiência.   
1 – Três alunos de cada grupo de trabalho (previamente escolhidos) colocam 50 ml de água, 
simultaneamente, nas amostras de Solo “A”; “B” e “C”; 
2 – Um outro elemento do grupo de trabalho (previamente escolhido), utilizando um relógio ou 
cronómetro, conta 10 minutos a partir do momento em que a água é vertida sobre cada 
amostra; 
3 – No final dos 10 minutos, cada aluno desenha no seu caderno diário a situação final, isto é, o 
nível que a água atingiu em cada um dos copos, podendo, caso se justifique, medir com uma 
régua a altura da água nos copos.  
4. Passa para o teu caderno a identificação das amostras de solo, A, B e C que o professor 













Disposição dos Grupos de Trabalho 












- Miguel.  











- Ricardo.  










Responde às seguintes questões:  
 
















ESCOLA E.B. 2,3 ANTÓNIO CORREIA DE OLIVEIRA - ESPOSENDE 
ATIVIDADE DE INVESTIGAÇÃO 2 - FICHA DO ALUNO N.º 2 
Nome: ______________________________________ Data: _____/_____/__________ 
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4 – Faz as respetivas correspondências.  
Solo Argiloso     Permeável 
   
Solo Arenoso    Semipermeável 
   
Solo Franco  
(Terra Preta) 
  Impermeável  
 
5 – Imagina que o jardim da tua escola tem apenas dois tipos de solo. De um lado tens solo 
arenoso e do outro lado tens solo argiloso. De repente começou a chover muito. Em qual dos 


















Assinala com um X a opção que corresponde à tua opinião.  
 
1. Não consegui realizar  
2. Muita dificuldade  
3. Alguma dificuldade   
4. Pouca dificuldade  




Assinala com um X a opção que corresponde à tua opinião. 
 
1. Muito fraco  
2. Fraco  
3. Razoável  
4. Bom  
5. Muito Bom  
 
- Qual o grau de dificuldade que tiveste na realização destas atividades experimentais? 
- Qual o nível de interesse destas atividades experimentais?  
